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RESUMO 
 
 
Esta dissertação tem como objetivo geral caracterizar os modos de presença e a 
consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no município de 
Taquarituba/SP e nos municípios avizinhados de pequeno porte I e II: Taguaí, 
Tejupá, Itaí, Coronel Macedo e Fartura até 2015 e suas eventuais alterações no 
período entre 2016-2019. Os objetivos específicos deste trabalho são: a) analisar o 
ritmo e as características da implantação da Lei Orgânica da Assistência Social e 
do SUAS entre 1993 e 2015 em cada município sob análise e compará-las; b) 
identificar as alterações ocorridas nos últimos 4 anos (2016-2019). A pesquisa foi 
realizada junto a cinco Gestoras Municipais de Assistência Social e cinco 
trabalhadoras do SUAS em quatro municípios de pequeno porte I e dois municípios 
de pequeno porte II. Foi utilizada a abordagem qualitativa e os instrumentos de 
coleta foram entrevistas realizadas a partir de um questionário com questões 
abertas, buscando conhecer a dinâmica da implantação dos serviços, programas, 
projetos e benefícios, o conhecimento e os modos de influência da Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS) e da regulação SUAS na gestão local e os principais 
desafios para sua operação e gestão. Com a pesquisa, foi possível verificar que a 
presença de fatores locais ocasiona respostas diversas na implantação do SUAS 
em municípios de pequeno porte I e II do Estado de São Paulo, onde o rebatimento 
da norma federal para constituição municipal do SUAS apresenta ritmo e 
expressões distintas, assim como graus diferenciados de consistência local na 
institucionalização do SUAS, sendo limitadas as relações intermunicipais no 
desenvolvimento territorial do SUAS. Esses resultados nos permitem refletir sobre 
o “monte” e o “desmonte” do SUAS encontrados nas falas das entrevistadas. 
 
 
Palavras-chaves: Política de assistência social. Sistema único de assistência 
social. Municípios de pequeno porte. Gestão municipal do SUAS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



18 
 

Duarte, Fabiana Giannetti. Construction of Social Work System - SUAS (Sistema 
Único de Assistência Social) in small municipalities in the southwest of São 
Paulo: the case of six neighboring cities. 2020. 167f. Dissertation (Masters in Social 
Work). Program of Postgraduate Studies in Social Work, Pontificia Universidade 
Católica de São Paulo - PUC / SP, São Paulo, 2020. 

 
 

ABSTRACT 
 
 

 
The main objective of this dissertation is characterizing the ways of presence and 
consolidation of the Social Work System - SUAS (Sistema Único de Assistência Social) 
at Taquarituba (Saint Paul, Brazil) and at the neighbor cities of small size I and II: 
Taguai, Tejupa, Itai, Coronel Macedo and Fartura until 2015 and their eventual 
alterations in the period between 2016 and 2019. The specific objectives of the 
research are: a) analyzing the rhythm and the characteristics of the implementation of 
LOAS (Law of Social Work) and SUAS between 1993 and 2015 in each city under 
analysis and comparing them; b) identifying the alterations occurred in the last 4 years 
(2016-2019). The research has been developed with the participation of five City 
Managers of Social Work and five workers of SUAS in four cities of small size I and 
two cities of small size II. The research used qualitative approach and the data 
collection tool were interviews with open questions pursuing knowing the dynamics of 
implementation of services, programs, projects, benefits, ways of influence of National 
Policy of Social Work – PNAS (Política Nacional de Assistência Social) and of 
regulation of SUAS in local management and main challenges for its operation and 
management. We verified that the presence of local factors causes several responses 
in the implementation of SUAS in cities of small sizes I and II in Saint Paul State, where 
the impact of the federal norm to the city constitution of SUAS presents different rhythm 
and expressions as well as different grades of local consistency in the 
institutionalization of SUAS, being the inter-cities relationships limited in the territory 
development of SUAS. These results allowed us to discuss the construction and 
destruction of SUAS found in the discourse of interviewee. 
 
 
Keywords: Social work policies. System of social work. Cities of small size. City 
management of SUAS. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 elevou o campo de ação estatal nominado 

assistência social à condição de política social pública de Seguridade Social. Com tal 

reconhecimento, esse campo de ação estatal se institucionalizou como política de 

proteção social distributiva. Em 1993, a Lei nº 8.792/93, Lei Orgânica de Assistência 

Social-LOAS, faz sua primeira regulação, que foi revista pela LOAS/SUAS, em 2011, 

com a Lei nº 12.435/11. Essa mudança no âmbito das responsabilidades do Estado 

brasileiro constituiu a política de assistência social como dever de Estado e campo de 

direitos sociais de todos os brasileiros. 

Convém notar que a assistência social, ao deixar de ser prática da vontade de 

governo e governantes para se tornar política de Estado, inseriu-se na disputa pelo 

Fundo Público, como toda política social, ingressando assim na arena de disputas e 

conflitos entre capital – trabalho, sofrendo avanços e recuos ao longo dos anos de 

redemocratização pós-Constituição Federal de 1988.  

Essa alteração de responsabilidade estatal atingiu todos os entes federativos, 

sobretudo os municípios que, pela CF-88, passaram a ser considerados entes com 

autonomia e responsabilidades no campo social.  Com isto, a expansão da política de 

assistência social e sua respectiva organização estatal se pautaram na 

descentralização e na municipalização. Essa característica aproximou esse novo 

campo da política social, da realidade dos municípios brasileiros.  

Não significa, porém, que o ritmo das alterações nacionais tenha se 

reproduzido de igual maneira nos demais entes federativos, ou seja, nos 26 Estados, 

no Distrito Federal e nos 5570 municípios brasileiros. A promulgação da LOAS em 

1993 determinou que cada ente federado aprovasse a seu nível um Conselho, 

instituísse um Fundo de Assistência Social e elaborasse um Plano de Ação. Com tal 

exigência, a LOAS demarcava que a gestão da assistência social teria um novo 

escopo. Ao ter um fundo de financiamento, a assistência social não mais demandaria 

de recursos advindos, sobretudo, de eventual superávit da previdência social. Seus 

recursos financeiros ganharam visibilidade e, com isso, nova possibilidade de gestão.  

Ter um plano permitia que a assistência social saísse de um perfil de ação 

emergencial, pragmática e imediatista. Poderia pensar em demandas coletivas como 

cabe a uma política pública e não só a socorrer situações eventuais. Ter um conselho 

significava iniciar uma trajetória de gestão democrática que poderia afastá-la do 
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patrimonialismo.  

Estas são as principais mudanças no campo da gestão da assistência social e 

nos entes federativos no primeiro período de desenvolvimento da política, que 

compreende os anos de 1993 a 2004. 

Somente com a concretização dessas exigências – Conselho, Plano e Fundo 

(CPF) –, é que um município poderia receber transferência de financiamento federal. 

Todavia, não se pensou que expor a presença dessas exigências poderia ter um 

formato atravessado pela estratégia de formalismo, isto é, com uma distância entre o 

real e o legal. Ou receber formas de postergação que impediriam a presença da 

gestão da política com grau de similitude na efetivação dessas exigências.  

Um segundo período pode ser detectado pela aprovação no ano de 2004, da 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS/04. Apesar da LOAS já em 1993 

estabelecer o arcabouço gerencial da assistência social como atividade do Estado, 

tornando-a parte de sua constituição orgânica, foi somente a partir da PNAS/04 que 

se dispôs sobre o conteúdo e a dinâmica dessa política. 

A PNAS/04 é fruto de debates descentralizados em todo território nacional, 

tendo como eixo central a proteção social não contributiva, de responsabilidade do 

Estado, o qual deve garantir o direito social por meio das seguranças sociais de 

sobrevivência, rendimento, autonomia, acolhida, convívio ou vivência familiar. 

Portanto, com a PNAS/04, reafirma-se outra vez a política de assistência social como 

um direito de cidadania e não como mero mecanismo assistencialista de governos e 

governantes, conforme já dito. Colocam-se, desse modo, novas direções a serem 

seguidas por todos os municípios brasileiros.  

Os municípios brasileiros começam a ser caracterizados de acordo com o porte 

demográfico e demais indicadores socioterritoriais, “na perspectiva de sua 

diversidade, complexidade, cobertura, financiamento e do número potencial de 

usuários que dela possam necessitar” (BRASIL, 2004, p. 45). 

Deve-se ressalvar que a Norma Operacional Básica – NOB/2005, que instituiu 

o Sistema Único da Assistência Social - SUAS, foi uma deliberação iniciada na IV 

Conferência Nacional da Assistência Social, de 2003, que comemorou os dez anos 

da LOAS com o tema “Assistência Social como Política de Inclusão: Uma nova agenda 

para a cidadania – LOAS 10 anos” e “é reconhecida como aquela que inaugurou o 

espaço para a manifestação dos municípios, portanto, mais municipalista” (SPOSATI, 

2011, p.11).  
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Mais um aspecto a enfatizar é que a Conferência Nacional de 2003 teve 

caráter extraordinário, considerando que, em 1998, a Lei nº 9.720, sancionada pelo 

então presidente Fernando Henrique Cardoso (doravante FHC), alterou a LOAS em 

diversos pontos, dentre eles a periodicidade do calendário de realização das 

conferências nacionais de assistência social. Com isso, ao invés de acontecerem a 

cada dois anos, passaram a ocorrer de quatro em quatro anos. Ou seja, a conferência 

de 2003 foi resultado de um processo permeado de disputas e mobilização dos 

diferentes atores sociais. 

O I Plano Decenal da Assistência Social – Plano SUAS 10 (2005 - 2015) 

conferiu uma nova perspectiva no movimento de consolidação da assistência social 

no campo das políticas sociais, rompendo com o paradigma das ações emergenciais 

“voltadas somente para a redução de danos à sobrevivência, por meio da introdução 

da assistência social orientada ao desenvolvimento social e à prevenção” (BRASIL, 

2016, p. 4).  

Ao final da vigência do I Plano Nacional da Assistência Social, foi possível 

afirmar que o conjunto de metas previstas foi alcançado, com a criação e implantação 

do “Sistema público de proteção social, de natureza não contributiva, em um país de 

dimensões continentais, diverso e desigual, organizando benefícios e serviços, como 

provisões públicas, em todos os municípios brasileiros” (BRASIL, 2016, p. 4).  

O SUAS, como Sistema Nacional de Gestão da PNAS/04, sistematizou a 

presença da política de assistência social em todos os entes federativos brasileiros. A 

sua regulamentação se deu pela NOB/2005, a qual definiu e normatizou o conteúdo 

do pacto federativo, restabelecendo as competências dos entes federados na gestão 

do financiamento e execução da Assistência Social. As mudanças trazidas pelo SUAS 

e pela PNAS/04 indicaram uma revisão da LOAS de 1993, sendo posteriormente 

aprovada a Lei 12.435 de 2011, ou Lei LOAS/SUAS, a qual alterou a LOAS, incluindo 

o SUAS: as unidades de referência, serviços e programas socioassistenciais em 

âmbito nacional.  

Toda essa dinâmica foi tornando os dispositivos reguladores facilmente 

superáveis pelas novas aquisições do SUAS, sobretudo o seu alcance entre os entes 

federativos.  

Esse movimento impulsionou a revisão da NOB-SUAS/2005, sendo seu 

conteúdo aprovado, por meio de processo democrático de construção coletiva, 

pactuação e deliberação. O que culminou na aprovação da Resolução CNAS nº 33, 
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de 12 de dezembro de 2012 - NOB-SUAS/2012, normativa que “institui a cultura do 

planejamento na assistência social e inova ao estabelecer os pactos de 

aprimoramento do SUAS, rompendo com a lógica de adesão dos municípios ao 

SUAS” (BRASIL, 2016, p. 8). Sendo assim, firmaram-se instrumentos de 

aprimoramento de gestão do SUAS e de qualificação da oferta de serviços, sob a ótica 

do planejamento e monitoramento, avançando na função de vigilância 

socioassistencial, no aperfeiçoamento da definição das responsabilidades dos entes 

federados e no controle e participação social.  

O SUAS impactou a configuração da Assistência Social nos entes federativos, 

dando consistência e unidade da política em todo território nacional, inclusive nos 

municípios brasileiros, dentre eles os da região sudoeste do Estado de São Paulo, 

que ligados à análise desta dissertação: Taquarituba, Taguaí, Tejupá, Itaí, Coronel 

Macedo e Fartura.  

Esta é uma reconstrução inédita. Por isso, optou-se por realizá-la a partir de 

depoimentos colhidos em cada cidade, incluindo gestores e trabalhadores de nível 

superior, preferindo aqueles com mais tempo de exercício e, por consequência, 

detentores de maior tempo de memória, além de consulta a documentos municipais e 

meios eletrônicos.  

Considerando que a implementação do SUAS nos três entes federativos é um 

processo histórico de gestão marcado por impedimentos e avanços, pretendemos 

analisar o impacto da efetivação da política de assistência social nos municípios 

Taquarituba, Taguaí, Tejupá, Itaí, Coronel Macedo e Fartura, compreendendo como 

foi a trajetória da assistência social do período anterior de 1988 e após, considerando 

as regulações e normatizações que se deram ao longo das décadas de 1990 e 2000, 

para assim compreender o processo de institucionalização da política pública nesses 

municípios e o impacto que esse processo trouxe nos últimos 4 anos. 

Tendo em vista que estes municípios foram se inserindo desde 1993 na 

implementação da assistência social como política de responsabilidade estatal, resta-

nos saber quais passos foram consolidados e em qual ritmo eles foram dados em 

direção ao SUAS. A pesquisa dessa dissertação nos permitiu analisar como o SUAS 

foi se efetivando nesses municípios para assim ser possível identificar qual tipo de 

relação mantiveram entre si no período de 1993 a 2015, quando da conclusão do I 

Plano Decenal de Assistência Social SUAS-10. Portanto, trata-se aqui, a princípio, de 

analisar a consistência atingida pelo SUAS nesses municípios nesta fase.   
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O período a partir de 2015 é marcado por várias alterações na política de 

Assistência Social e no país. O II Plano Decenal da Assistência Social (2016-2026) 

“Proteção Social para todos (as) os (as) brasileiros (as)” reforça o compromisso com 

a garantia dos direitos socioassistenciais, com a gestão compartilhada, democrática e 

participativa e com a transparência pública. Nesse aspecto, “sua elaboração expressa 

um novo estágio de amadurecimento do Sistema Único de Assistência Social – SUAS” 

(BRASIL, 2016, p. 1). 

Contudo, o início deste II Plano foi marcado por uma série de eventos políticos 

e sociais no país, com destaque para o impeachment da então presidenta Dilma 

Rousseff em 2016. Em sua sequência, assumem o poder dois Governos que adotam 

posição contraditória aos direitos sociais, sobretudo no âmbito da proteção social, ao 

propalar na opinião pública a necessidade de implantar as reformas trabalhista e da 

previdência social, as quais em seu conteúdo retiram garantias historicamente 

conquistadas pela classe trabalhadora. É nesse momento que surge a dúvida sobre 

até que ponto essa virada de direção política ocorrida a partir de 2016 atingiu os 

municípios e sobre se ela interferiu ou não nas medidas adotadas por eles no campo 

da assistência social. Esta é uma das inquietações chave que se levanta neste estudo. 

No entanto, como a realidade é um processo dialético, durante a realização 

desta pesquisa, foi verificada a importância de se avaliar o período que antecede o 

impacto do golpe de 20161 para se analisar como foi a implantação do SUAS na região 

onde trabalho. Isto porque, de acordo com o que a professora Aldaíza Sposati 

ressalta, em comunicação oral, “para discutir com propriedade o desmonte da 

realidade do SUAS em um município, é preciso ter clareza do estágio em que se 

chegou efetivamente o processo do ‘monte’ do SUAS neste município”. Assim sendo, 

não cabe aqui ler a realidade de um município como se ele fosse um microespelho da 

instância federal, isso porque cada um pode ter atingido um estágio diferente de 

implantação do SUAS. 

Nesse sentido, a presente dissertação aborda a leitura da realidade do 

contexto territorial da pesquisadora, considerando a impossibilidade de dissociação 

do trabalho intelectual da vida de quem se dispõe a pesquisar. Nessa mesma linha de 

pensamento, Martinelli (2012) faz a seguinte análise:  

 
1 Para maiores informações ver SOUZA, Jessé. A radiografia do golpe: entenda como e porque você 
foi enganado. Rio de Janeiro: LeYa, 2016; SINGER, André [et.al]. Por que gritamos golpe? Para 
entender o impeachment e a crise política no Brasil. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2016. 
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[...] É indispensável ter presente que, muito mais do que descrever um objeto, 
buscam conhecer trajetórias de vida, experiências sociais dos sujeitos, o que 
exige uma grande disponibilidade do pesquisador e um real interesse em 
vivenciar a experiência da pesquisa. Uma consideração importante nesse 
sentido é que a pesquisa qualitativa é, de modo geral, participante, nós 
também somos sujeitos da pesquisa. Não podemos pensar que chegamos a 
uma pesquisa como um “saco vazio”. Não! Temos vida, temos história, temos 
emoção! (MARTINELLI, 2012, p. 27). 

 
A aproximação da pesquisadora com os municípios estudados se deu através 

da atuação como assistente social na Coordenadoria Municipal de Ação Social da 

Prefeitura de Taquarituba, desde 2010. Trata-se de um município de pequeno porte 

tipo II, em que a pesquisadora teve a oportunidade de vivenciar as possibilidades da 

consolidação da Política de Assistência Social, através da participação no Conselho 

Municipal de Assistência Social, nas Conferências, e na relação estabelecida com os 

usuários da política, trabalhando neste período em dois CRAS em momentos distintos: 

CRAS Parque São Roque (2010-2016) e CRAS 13 de Maio (2016-2018). Atualmente, 

a pesquisadora encontra-se em dois Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos de 6 a 17 anos (SCFV Central e SCFV Bairro Aleixo) referenciados, cada um 

em um CRAS de acordo com sua territorialização. 

A fim de melhor avaliar o lócus da atuação profissional e seu contexto regional, 

como já mencionado, a pesquisa abrangeu mais cinco municípios limítrofes, 

localizados na Região Sudoeste do Estado de São Paulo e sob a supervisão 

administrativa da Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento Social - 

DRADS de Avaré, subordinada à Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social – 

SEDS, sendo eles: Taguaí, Itaí, Tejupá, Coronel Macedo e Fartura.  

Ao longo deste trabalho, os municípios serão apresentados de modo a situar 

a gestão da política de assistência social em cada um deles. Para tanto, foi necessário 

buscar conhecer suas histórias, especificidades, fragilidades e potencialidades. Daí a 

importância da escolha por realizar entrevistas com questões abertas com as gestoras 

e trabalhadoras do SUAS, o que possibilitou levantar o histórico do percurso da 

assistência social tanto na fase pré quanto na fase pós-CF/88, para compreender os 

processos da implantação da gestão da política de assistência social e a opinião das 

entrevistadas sobre as questões abordadas.  

A pesquisa também examina a constituição do SUAS nos municípios e verifica 

se as relações intermunicipais no desenvolvimento territorial do SUAS são limitadas e 

se as Diretorias Regionais da gestão estadual fomentam ou não esse tipo de 
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interrelação que se entende muito apropriadas, sobretudo junto aos pequenos 

municípios avizinhados. Com certeza, um conglomerado de pequenos municípios 

poderia ser pensado, em sua cobertura, sobretudo na prestação de serviços 

socioassistenciais de média e alta complexidade, em analogia aos distritos ou bairros 

de uma cidade de grande porte.  

Esta compreensão intermunicipal levou à decisão de analisar o SUAS em 

Taquarituba - seu modo de presença e suas mutações ao longo do tempo -  

comparativamente aos municípios vizinhos Taguaí, Tejupá, Itaí, Coronel Macedo e 

Fartura, reconhecendo suas similitudes e diferenças, uma vez que vivem contextos 

territoriais similares sob uma dada conjuntura política do Governo do Estado de São 

Paulo. 

Adota-se, como periodização, o final do I Plano Decenal Nacional – SUAS 

Plano 10 (2005-2015), como marco da institucionalização do SUAS nos entes 

federativos. Completa-se a análise com o estudo das ocorrências no SUAS dessas 

cidades no período de 2016 a 2019 indagando sobre o seu fortalecimento ou a 

ocorrência de sua desagregação.  

Diante do exposto, a presente pesquisa analisou os avanços da Política 

Municipal de Assistência Social, no que se refere ao funcionamento do Conselho, do 

Fundo e do Plano de Assistência Social, bem como a operacionalização das ações 

previstas na LOAS (serviços e benefícios socioassistenciais), para assim 

compreender a implantação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e 

analisar seu impacto nos municípios objetos desta pesquisa. 

O objetivo geral da pesquisa foi caracterizar os modos de presença e a 

consolidação do SUAS no município de Taquarituba/SP e nos municípios avizinhados 

de pequeno porte I e II: Taguaí, Tejupá, Itaí, Coronel Macedo e Fartura alcançados 

até 2015 e suas eventuais alterações no período entre 2016-2019. Por seu turno, os 

objetivos específicos são: a) analisar o ritmo e as características para implantação da 

LOAS e do SUAS entre 1993-2015 em cada município sob análise e compará-las e b) 

identificar as alterações ocorridas nos últimos 4 anos (2016-2019). 

Com a pesquisa, foi possível verificar que a presença de fatores locais 

ocasiona respostas diversas na implantação do SUAS em municípios de pequeno 

porte I e II do Estado de São Paulo, onde o rebatimento da norma federal para 

constituição municipal do SUAS apresenta ritmo e expressões distintas, assim como 

graus diferenciados de consistência local na institucionalização do SUAS, sendo 



26 
 

limitadas as relações intermunicipais no desenvolvimento territorial do SUAS, já que 

há ausência da presença do Estado, considerando que as Diretorias Regionais da 

gestão estadual não fomentam a interrelação entre municípios avizinhados.  

Conforme já dito, a base empírica deste estudo são os seis municípios do 

Estado de São Paulo situados na Bacia do Rio Paranapanema no período pré-CF/88 

a 2019. A data limite de 2019 foi fixada pela proximidade com a data de elaboração 

desta pesquisa e para que se pudessem captar sinais de alterações no patamar já 

alcançado pelo SUAS nesses municípios a partir das alterações políticas e 

econômico-financeiras federais ocorridas a partir de 2016. Portanto, duas direções 

complementares guiam a metodologia deste estudo: 1- o modo de construção 

histórica da presença e consistência do SUAS nos seis municípios; e 2- os modos e 

formas como estão sendo afetados pelas mudanças federais ocorridas entre 2016 e 

2019 no âmbito do SUAS.   

As fases do estudo objetivaram analisar o disposto na legislação do período 

quanto à implantação municipal do SUAS, o seu percurso metodológico e a pesquisa 

documental. Para este último item, utilizaram-se fontes secundárias, como as 

legislações municipais da assistência social, documentos oficiais, como Planos 

Municipais, leis de regulamentação do Conselho e Fundo Municipal de Assistência 

Social dos benefícios eventuais de cada município. A análise da documentação legal 

dos municípios identificou o tempo que levaram para implantar o Órgão Gestor 

municipal, Conselho, Fundo e construção do Plano de assistência social, conforme 

determinado pela LOAS-1993, para que ocorresse seu reconhecimento em condição 

básica de gestor municipal. 

Além disso, verificaram-se os indicadores sociais das seis cidades, tais como: 

dados demográficos da população total, população urbana, população rural, tipos de 

porte populacional, área de abrangência em quilômetros quadrados, densidade 

demográfica. Com eles e suas incidências, buscou-se a produção de um indicador 

territorial para análise, através de consultas ao dados do Censo SUAS, PMASWeb2, 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Fundação Sistema Estadual de 

Análise de Dados - Seade, valores dos repasses do Fundo Nacional de Assistência 

Social - FNAS, Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, Fundo Municipal de 

Assistência Social - FMAS; cobertura do Programa Bolsa Família - PBF, Benefício de 

 
2 Sistema dos Planos Municipais de Assistência Social do Estado de São Paulo. 
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Prestação continuada - BPC e famílias cadastradas no Cadastro Único; a cobertura 

por tipos de benefícios e a relação entre o número de famílias beneficiárias; e demais 

serviços ofertados em cada município.  

 Abordou-se, ainda, o percurso histórico territorial dos municípios em estudo, 

a formação política territorial do assentamento humano no universo da pesquisa de 

seis municípios, sendo quatro de pequeno porte I (até 20 mil habitantes) e dois de 

pequeno porte II (de 20.001 a 50.000) localizados na região sudoeste do Estado de 

São Paulo, onde a equivalência de porte dos municípios de uma mesma região 

possibilitou a comparação entre semelhanças e diferenças. 

O primeiro movimento da pesquisa foi a realização da visita aos seis 

municípios a fim de realizar as entrevistas para reconstruir a história do órgão gestor 

e assim conhecer a trajetória da assistência social no município antes e após a 

Constituição Federal de 1988, como e quando aconteceu a implantação da LOAS nos 

municípios, a criação do CPF – Conselho, Plano e Fundo, recursos humanos, o que 

possibilitou um registro fotográfico de expressões do SUAS no local.  

Ao final do mês de novembro de 2019, foi realizado contato com as gestoras 

da política de assistência social dos municípios, a fim de verificar a possibilidade da 

concessão da entrevista. Contudo, foi um processo complexo devido ser final de ano, 

haver confraternizações, período de recesso das prefeituras, além de férias de 

algumas trabalhadoras. 

As gestoras de Fartura e Itaí foram as únicas a não participarem da entrevista. 

A gestora de Fartura alegou que possui pouca experiência na gestão e solicitou que 

entrevistasse Karen Susane de Souza, gestora que ficou no cargo de 2013 a 2018. 

Ao entrar em contato, prontamente foi agendada a data e realizada a entrevista. 

Considerando que a mesma desconhecia o processo de implantação da 

LOAS e do SUAS no município, foi selecionada mais uma técnica com maior tempo 

de atuação profissional em Fartura, Tânia Regina Teixeira Garcia a qual apesar de 

estar aposentada, exerce a profissão no Lar São Vicente de Paula e é conselheira 

titular do CMAS (representante da sociedade civil) e imediatamente concedeu 

entrevista, sendo possível um levantamento do período anterior a CF/88 e pós-LOAS. 

 Em Taguaí, houve apenas uma entrevistada, visto que a gestora Selma Luiza 

do Amaral Soldera também é a técnica com maior tempo no município e respondeu a 

todas as questões, não sendo necessária outra trabalhadora para entrevista.  

A gestora Graziela Catarina de Moraes Tantini foi a única entrevistada no 
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município de Tejupá, considerando que não foi possível localizar outra trabalhadora 

com maior tempo de atuação no município. 

Contudo, devido às festividades de final de ano, somente foi possível agendar 

entrevista com a equipe de Coronel Macedo em janeiro de 2020. Na ocasião, Maria 

Aparecida Braz, que há um ano é gestora da política de assistência social, concedeu 

entrevista junto com Rita de Cássia Vergueiro Longato, técnica com maior tempo de 

atuação profissional no município e gestora do Programa Bolsa Família. 

No município de Taquarituba, a gestora Eliana Milioni Gomes relatou que não 

poderia responder à entrevista devido aos compromissos do final de ano. 

Prontamente, a pesquisadora buscou a técnica com maior tempo de atuação no 

município, Ironice Rodrigues Mendes Salaki, que também é conselheira titular do 

CMAS, representante do poder público, sendo realizada entrevista em dezembro de 

2019. 

No entanto, por a pesquisadora exercer a profissão no município e saber do 

histórico da gestora na implantação do SUAS no município e da experiência 

profissional nos municípios de Coronel Macedo e Tejupá, que não possuem registros 

históricos, foi realizada nova tentativa, sendo concedida a entrevista no dia 10 de 

janeiro e 03 de fevereiro de 20203.  

Além deste evento, a gestora de Itaí, desde o mês de novembro de 2019 

protelou a entrevista, sendo realizado contato nos dias 28 de novembro, 10 e 17 de 

dezembro de 2019, 06, 21 e 28 de janeiro. No final de janeiro, relatou que não 

conseguiria conceder a entrevista. Justificou apontando, durante o período dos 

adiamentos, a indisponibilidade de tempo no final de 2019, a dificuldade em reunir a 

equipe para responder às questões, considerando que estava há pouco tempo na 

gestão, que possui formação em outra área e que as técnicas que poderiam colaborar 

estariam de férias. No entanto, foi entrevistada a técnica mais antiga 

Vanderli Candido Baú, que se encontra aposentada desde 2019 e Valentina4, 

trabalhadora do SUAS no município desde 2010.  

Algumas entrevistadas relataram a presença da diretora da DRADS, Elza, 

 
3 Em uma das tentativas, a bateria do gravador descarregou. A pesquisadora imaginou que teria 
salvado a gravação, porém, perdeu a entrevista. Ao tentar nova entrevista, a gestora alegou que estaria 
saindo de férias, sendo apenas possível no seu retorno. Foi aguardado esse retorno e a possibilidade 
da entrevista, que se realizou no dia 03 de fevereiro, o que colaborou para o adiamento da pesquisa. 
4 A entrevistada solicitou que sua identidade fosse preservada, portanto, o nome fictício Valentina foi 
lhe atribuído. 
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desde a década de 80 no acompanhamento do Estado nos municípios. Visando um 

maior aprofundamento sobre o histórico do processo da implantação da política de 

assistência social, foi realizado contato para possível entrevista. Prontamente, ela 

aceitou. Porém, foi difícil encontrar uma data na agenda da diretora, considerando a 

grande demanda de serviço na DRADS.  

No total, foram dez entrevistadas, sendo cinco gestoras e cinco trabalhadoras 

com experiência no SUAS. Para melhor visualização das datas das entrevistas e 

breve informação sobre as entrevistadas, apresenta-se o Quadro 1: 

 

Quadro 1 - Cronograma da realização das entrevistas, cargo e período de atuação no cargo 

Município Data da Entrevista Cargo Período de atuação no cargo 

Fartura 
02/12/2019 Gestora 2013 a 2018 

13/12/2019 Técnica aposentada  1983 a 2018 

Taguaí 03/12/2019 Gestora 
1ª Gestão: 2000 a 2004 

2ª Gestão: Desde 2008 

Tejupá 11/12/2019 Gestora Desde 2009 

Coronel Macedo 13/01/2020 
Gestora Desde 2019 

Técnica Desde 2008 

Taquarituba 
15/12/2019 Técnica Desde 1998 

10/01 e 03/02/2020 Gestora Desde 2005 

Itaí 
10/01/2020 Técnica aposentada  1997 a 2019 

07/02/2020 Técnica Desde 2010 

Fonte: Elaboração própria. 

O segundo movimento foi utilizar como referência um questionário com 

questões abertas (Apêndice A – Roteiro de Entrevista5), buscando conhecer a 

dinâmica da implantação dos serviços, programas, projetos e benefícios, o 

conhecimento e os modos de influência da PNAS e da regulação SUAS na gestão 

local e os principais desafios para sua operação e gestão.  

A pesquisa de campo respeitou os procedimentos éticos de pesquisa 

envolvendo seres humanos tendo sido registrada na Plataforma Brasil e aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sendo as entrevistas conduzidas após o 

esclarecimento dos objetivos e das informações referentes à pesquisa, com o direito 

das entrevistadas de recusar e/ou retirar sua participação em qualquer momento da 

pesquisa.  

As entrevistas foram realizadas mediante a concordância das entrevistadas 

 
5 O Roteiro de Entrevista dos seis municípios se diferencia somente em relação aos dados específicos 
de cada município estudado. No apêndice, consta o roteiro do município de Tejupá.  
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conforme assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B) no 

qual consta a descrição dos objetivos da pesquisa e os direitos assegurados ao 

entrevistado, bem como a permissão para que as entrevistas fossem gravadas.  

No terceiro movimento da pesquisa, os elementos colhidos foram 

sistematizados para responder a hipótese quanto à presença de similitudes e 

singularidades entre fatores na consolidação do SUAS em cada um dos municípios 

estudados e seus resultados e, ainda, o impacto em cada município. 

Esta dissertação está organizada em três capítulos. O primeiro capítulo se 

ocupa da caracterização dos municípios estudados quanto aos aspectos territoriais e 

regional. O segundo capítulo está voltado para análise da dinâmica para efetivação 

da LOAS, PNAS e SUAS nos seis municípios, sendo realizadas comparações e 

distinções inclusive com o pronunciamento das entrevistas obtidas. O terceiro resgata 

a dinâmica dos serviços e benefícios socioassistenciais no âmbito dos seis 

municípios.   

Por último, apresentam-se as Considerações Finais, em que se buscam 

indicar as principais características de gestão da política de assistência social nos seis 

municípios pesquisados Taquarituba, Taguaí, Tejupá, Itaí, Fartura e Coronel Macedo.  

É importante destacar que as Considerações Finais são preliminares, em que 

se considera também a atual conjuntura socioeconômica e social que vivenciam o 

Brasil e os demais países do mundo. Vivem-se momentos incertos, a insegurança e a 

desproteção social atingiram a todos, e em maior grau a população de baixa renda e 

os trabalhadores informais. A incerteza do sistema de proteção social se encontra 

ameaçada pelo atual governo Bolsonaro e pelo novo coronavírus (COVID-19)6. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
6  Vírus que causa infecção respiratória podendo levar a óbito. Foi descoberto em 31/12/19 após casos 
registrados na China e atingiu diversos países, incluindo o Brasil. Com o aumento no número de casos 
e disseminação global a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou pandemia no dia 11 de março.  
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CAPÍTULO I - INTERIORIZAÇÃO DA GESTÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM 
MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE NA REGIÃO SUDOESTE DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 
 
 

A compreensão da institucionalização da política de assistência social em 

municípios do interior do Estado de São Paulo e, mais particularmente, a implantação 

do SUAS, sistema único da gestão dessa política, não recebeu ainda um estudo que 

abrangesse todos seus 645 municípios, especialmente os municípios de pequeno 

porte instalados nesse Estado.  

Segundo dados da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social - SEDS 

(2020, p. 6), o Estado de São Paulo concentra 401 municípios de até 20 mil habitantes 

(pequeno porte I), 120 municípios de 20.001 até 50.000 habitantes (pequeno porte II), 

49 municípios de 50.001 a 100.000 habitantes (médio), 72 municípios de 100.001 a 

900.000 habitantes e três metrópoles (acima de 900.000 habitantes). Verifica-se “que 

a quantidade de municípios é inversamente proporcional a quantidade de habitantes” 

(SEDS, 2020, p. 6). Os municípios menores são a maioria, 81% dos municípios 

paulistas, porém, concentram a menor quantidade de habitantes. No entanto, é 

essencial um olhar atento, observando que não são homogêneos, como não o são 

também os demais municípios do Estado de São Paulo e suas heterogeneidades 

socioterritoriais refletem variações da gestão da assistência social. 

Considerando que a força da política de assistência social não vem apenas 

da sua organização, mas, sobretudo, da sua micro organização, Sposati (2011) 

destaca que “a força do Estado local, as prefeituras, o comando único da assistência 

social municipal, os conselhos municipais e os fundos municipais. Essa estrutura 

capilar não tem sido suficientemente analisada” (SPOSATI, 2011, p. 93). 

Os municípios, como afirma Koga (2001), são referência da configuração de 

prioridades para políticas públicas. Parte-se, neste estudo, da compreensão da 

importância do reconhecimento da presença de heterogeneidades entre os 

municípios, de suas particularidades e similaridades. 

Koga (2008) reflete sobre a importância de se aprofundarem os estudos sobre 

os municípios e afirma que “a acessibilidade às informações sobre as cidades tem se 

tornado uma ferramenta cada vez mais necessária e essencial para o processo de 

gestão das políticas públicas”. Também destaca a importância das informações da 

realidade, porque sem elas “não se elaboram diagnósticos efetivos, não se criam 
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parâmetros avaliativos, não se constroem indicadores, não se traz à tona a 

complexidade das condições de vida dos moradores” (KOGA, 2008, p. 97). 

A iniciativa desta pesquisa vem ao encontro do exposto por Koga (2008) sobre 

a importância de estudos sobre territórios e como eles são importantes à gestão de 

políticas públicas. Como já mencionado, este trabalho consiste em uma análise 

territorial sobre a implantação da política de assistência social na região de 

Taquarituba/SP, no entanto, antes de realizar essa análise mais micro, é preciso trazer 

informações a respeito do local geográfico, econômico e social da região foco deste 

estudo.   

Destarte, a presente pesquisa traz a perspectiva de estudar a presença do 

SUAS em municípios de pequeno porte e os trabalhos já realizados sobre o tema7. 

Aborda-se, no decorrer desta, o grau de dificuldades, desde a questão de se 

conseguirem a condição do nível básico dentro do SUAS, a demora da implantação 

do CRAS, da vigilância socioassistencial, os obstáculos para a mediação entre as 

normativas e os interesses políticos em efetivar a política de assistência social no 

município, além de questões relacionadas com o orçamento como o congelamento há 

décadas do recurso estadual, entre outras.   

A partir da localização e das possibilidades efetivas de realização da 

pesquisa, foram selecionados quatro municípios de pequeno porte I (Fartura, Taguaí, 

Tejupá e Coronel Macedo) e dois de pequeno porte II (Taquarituba e Itaí).  

O deslocamento diário junto com a experiência da pesquisadora proporcionou 

observar no decorrer destes dez anos ações e modos de gestões distintas nos 

municípios, o que instigou estudar como se deu o movimento da implantação da 

política de assistência social no conjunto dos municípios vizinhos e sua atual gestão 

no SUAS. 

A fim de melhor contextualizar esses municípios que não possuem destaque 

tanto em âmbito regional, quanto nos âmbitos estadual e federal, realiza-se neste 

primeiro capítulo uma breve apresentação de tais municípios para que o leitor possa 

ter um panorama sobre o “chão” pesquisado, apresentam-se suas singularidades 

 

7 Tese de Sônia Regina Nozabielli com o título “Entre Permanências e mudanças - A Gestão Municipal 
da Política de Assistência Social na Região de Sorocaba/SP” e a dissertação de Marilene Boscari 
“Implantação do SUAS – Sistema Único de Assistência Social em uma região do Meio-Oeste 
catarinense” ambas concluídas em 2008. 
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enquanto municípios de pequeno porte, a fim de possibilitar uma maior aproximação 

da realidade dos mesmos. 

1.1 - Análise relacional dos municípios estudados 

 

Para iniciar esta caracterização, buscou-se primeiramente algo em comum 

entre os seis municípios, os quais estão localizados na área do rio Paranapanema e, 

por ser divisa de estado, possui maior comunicação com o norte do Paraná do que 

com o próprio Estado de São Paulo.  

Da totalidade do Estado de São Paulo, o estudo aqui implicado dirige-se para 

a região Sudoeste, que faz limite com o Estado do Paraná. Localizam-se na Bacia do 

Rio Paranapanema 247 municípios, sendo que, deles, 132 municípios pertencem ao 

Paraná e 115 ao Estado de São Paulo. A população total da bacia é de 4.282.202 

habitantes, sendo 62% paranaenses e 38% paulistas. A região selecionada é banhada 

pelos rios Paranapanema e os seus afluentes Itararé, Novo, Taquari e Pardo.  

De acordo com o Mapa 1, é possível verificar que, com exceção de Itaí, os 

demais cinco municípios fazem parte da Área de Proteção Ambiental – APA Tejupá, 

ou APA das CUESTAS, criada pelo Decreto Estadual n° 20.960, de 8 de junho de 

1983, e estão localizados na Serra de Fartura, na faixa de costas basálticas da divisa 

de São Paulo com o Paraná. 
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Mapa 1 - Área de Abrangência Comitê do Alto Paranapanema (CBH-ALPA) 

 

Fonte: Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SIGRH). 

 

A seleção de municípios avizinhados em um mesmo território trouxe a 

preocupação com as relações intermunicipais, o que levou a identificar a existência 

do Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA voltado para 

a “realização dos interesses comuns dos entes consorciados na implementação de 

suas múltiplas políticas públicas, observados os princípios constitucionais e limites 

legais” (AMVAPA, 2019). 
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Mapa 2 - Municípios da região da AMVAPA 

 

  Fonte: AMVAPA, 20198 

 

Anterior a esse formato, a AMVAPA foi por uma década uma associação de 

municípios. Como se pode visualizar no Mapa 2, atualmente, ao Consórcio, estão 

agregados 18 municípios e, neles, estão os seis municípios selecionados. A economia 

desses municípios está centrada na prestação de serviços e na agricultura, cujas 

atividades principais são a produção de café, feijão e soja, a pecuária leiteira e de 

corte e a suinocultura.  

A AMVAPA possui objetivos específicos para política de saúde e para o SUS. 

Contudo, não há nada específico sobre o desenvolvimento da política de assistência 

social. O único objetivo do Estatuto da AMVAPA mais próximo do SUAS estaria 

contido na Cláusula quinta – da finalidade e objetivos generalidade no item XVI – “As 

ações e políticas de desenvolvimento urbano, socioeconômico local e regional” 

(AMVAPA, 2010).  

 De acordo com o IBGE, o Estado de São Paulo compõe a macrorregião 

Sudeste do Brasil e é formado por 15 mesorregiões, que se subdividem em 63 

 
8 Disponível em: http://www.amvapa.com.br/site.php?site_id=3. Acesso em: 01 set. 2019.  

http://www.amvapa.com.br/site.php?site_id=3
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microrregiões. Embora os seis municípios em questão sejam limítrofes, fazem parte 

de três mesorregiões e três microrregiões distintas. 

 
FIGURA 1 - Divisão dos seis municípios em Mesorregião e Microrregião – IBGE. 

 
Fonte: Confederação Nacional de Municípios, 2019.  
 
  

 Como pode se observar na FIGURA 1, três municípios pertencem à 

mesorregião de Assis e à microrregião de Ourinhos, dois à mesorregião de 

Itapetininga e à microrregião de Itapeva, e um município à mesorregião de Bauru e à 

microrregião de Avaré, apresentando uma discrepância latente. Aborda-se aqui, 

inicialmente, os seis municípios de forma unitária, a fim de realizar a análise na 

perspectiva intermunicipal e ressaltar questões em comum que a “prefeiturização” não 

permitiria. Sobre o “municipalismo” e a “prefeiturização”, Boscari (2008) realiza 

importante análise: 

O municipalismo incentiva, em primeiro lugar, a "prefeiturização", 
tornando os prefeitos atores por excelência do jogo local e 
intergovernamental. Cada qual defende seu município como uma 
unidade legítima e separada das demais, o que é uma miopia em 
relação aos problemas comuns em termos "micro" e macrorregionais 
(BOSCARI, 2008, p.102).9 

 

 Tal afirmação se comprova ao se considerar essa significativa caracterização, 

em que não foi possível localizar mais informações em torno de pontos em comum 

relacionados à relação intermunicipal. Contudo, é importante destacar que essa visão 

de “prefeiturização” é refletida não apenas pelos municípios, mas também pelos 

 

9 A Dissertação de Marilene Boscari (2008) trata sobre a implantação do SUAS em pequenos 

municípios de Santa Catarina localizado em uma região do meio-oeste catarinense. 
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órgãos governamentais, considerando que as delimitações regionais de atuação 

governamental no Estado de São Paulo não apresentam áreas e abrangências 

similares: há 15 Regiões Administrativas - RAs; 42 Regiões de Governo - RGs; 17 

Departamentos Regionais de Saúde; 91 Diretorias de Ensino; 26 Divisões Regionais 

de Assistência e Desenvolvimento Social – DRADS, havendo uma diversidade de 

delimitações regionais que “produziram a sobreposição de diferentes regionalizações, 

que dificultam o reconhecimento das regiões de pertencimento dos municípios, uma 

vez que elas se alteram de acordo com cada órgão” (NOZABIELLI, 2008, p. 115).  

A política de assistência social no Estado de São Paulo está alocada na 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social – SEDS e possui cinco 

coordenadorias: Gestão Estratégica, Ação Social, Desenvolvimento Social, 

Administração de Fundos e Convênios, Segurança Alimentar e Nutricional. A rede de 

apoio social é de responsabilidade da Coordenadoria de Ação Social - CAS e se 

efetiva nos 645 municípios paulistas através dos órgãos descentralizados – DRADS 

e, apesar de cada município estar vinculado a uma das 26 DRADS, as quais: 

“possuem como funções básicas orientar e assistir municípios e entidades sociais, o 

número exíguo de profissionais e a diversidade entre os municípios, inclusive político-

partidárias, praticamente inviabiliza essas ações” (RAICHELIS, et al. 2019, p. 185-

186). 

No entanto, a regionalização da SEDS “não se refere à regionalização 

intraestadual proposta pela PNAS de 2004 e pela NOB/SUAS/05 e, tampouco, à 

regionalização intramunicipal” (NOZABIELLI, 2008, p. 242). A autora destaca ainda 

que aderir a regionalização e a territorialização “como base da gestão exige o 

investimento em estudos, pesquisas, planejamento e a abertura de espaços de 

participação dos gestores municipais na definição de demandas, prioridades e 

provisões públicas” (NOZABIELLI, 2008, p. 242). 
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Mapa 3 - Regiões Administrativas e Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social 
(DRADS) 

Fonte: SEDS, 2019. 

 

De acordo com o Mapa 3, é possível observar que a DRADS Avaré se 

diferencia das demais DRADS em relação ao espalhamento dos municípios, sendo a 

única composta por três regiões administrativas diferentes: Sorocaba, Marília e 

Itapeva, além de assemelhar-se a duas Região de Governo – RG’s (Avaré e 

Ourinhos), o que segundo Souza (2015, p. 158) “estes registros de dispersão dentre 

os municípios que compõem essa DRADS dificultam sua leitura como impulsionadora 

da boa gestão da política pública de assistência social”, visto que “desincompatibiliza 

com os municípios componentes de três RA’s, o que certamente traz problemas para 

as relações intersetoriais e intergovernamentais na gestão da política de assistência 

social” (SOUZA, 2015, p. 158). 

O estudo realizado por Souza (2015, p. 164) aponta que a similitude da DRADS 

Avaré é de 22% dos municípios em relação às RAs, o que demonstra uma incoerência 

em termos de organização regional, visto que possui diferentes agregações de 

municípios para DRADS, para Mesorregião e Microrregião do IBGE, RA, RG e RM. 

Portanto, a configuração das Mesorregiões e Microrregiões definidas pelo IBGE é 
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divergente da estrutura regional das DRADS Avaré.  

 

Mapa 4 - Porte dos municípios da DRADS Avaré. 

 

       Fonte: SEDS, 2019 

 

De acordo com o Mapa 4, podemos observar que a DRADS Avaré é composta 

por 29 municípios, sendo um município de porte grande (Ourinhos), um de porte médio 

(Avaré), quatro municípios de pequeno porte II (Taquarituba, Itaí, Piraju e Santa Cruz 

do Rio Pardo) e 23 municípios de pequeno porte I. Os municípios avizinhados de 

Taquarituba são como a região, isto é, a maioria é de pequeno porte I. Assim, a 

escolha para o estudo é de uma sub-região onde estão Coronel Macedo, Fartura, 

Taguaí, Tejupá e Itaí. 

Pode ser observado no Gráfico 1 que a DRADS Avaré possui 93% de 

municípios de pequeno porte I e II. No âmbito nacional, mostra que a realidade 

brasileira não é diferente, em que os municípios de pequeno porte I e II representam 

88%, ou seja, a grande maioria das cidades brasileiras caracteriza-se como de 

pequeno porte. Todavia, a maior concentração da população está nos municípios de 

grande porte e nas metrópoles, abrangendo 57% do total da população brasileira.  

 

 

 

 



40 
 

Gráfico 1 – Percentual dos portes dos municípios que compõem a DRADS Avaré. 

 

        Fonte: SEDS, 2019. Elaboração própria. 

 

Ao apresentar uma população entre 2.000 e 50.000 habitantes como cidades 

pequenas, é necessária cautela, pois se corre o risco de igualar municípios que em 

essência são totalmente desiguais uns aos outros. É importante estudar o impacto da 

efetivação do SUAS em cada um deles, principalmente os de pequeno porte, a fim de 

analisar se houve comprometimento com a efetivação do SUAS e contribuir, assim, 

para análise, avaliação e construção de conhecimentos sobre a área, como aponta o 

II Plano Decenal: 

Após 10 anos é preciso avançar para além das cinco grandes 
classificações populacionais dos municípios, pois a experiência foi nos 
mostrando que as distinções culturais, geográficas, históricas de cada 
lugar ocupam presença efetiva na vida das pessoas de várias formas. 
É preciso aprofundar as diferenciações internas das cidades que 
compõem cada porte para que se tenha maior clareza do impacto das 
desigualdades socioterritoriais das cidades brasileiras na distribuição 
das atenções da política de assistência social, sobretudo, no que 
tange à proteção social básica (BRASIL, 2016, p. 30). 

 

 Considerando essa afirmativa do II Plano Decenal, é importante um olhar 

diferenciado para as questões culturais, geográficas e históricas, e para isso, a seguir, 

discorre-se sobre cada município da pesquisa, fazendo algumas comparações no 

conjunto e algumas apresentações particulares, para, posteriormente, com maior 

compreensão da realidade da pesquisa, adentrar-se na gestão da política de 

assistência social. 

 

 

 

79%

14%

3,5% 3,5%

Pequeno Porte I

Pequeno Porte II

Médio Porte
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1.2  - Dados históricos dos municípios em estudo 

 

 De acordo com o levantamento histórico realizado nos sites das prefeituras dos 

seis municípios, todos possuem como marcas históricas de sua configuração 

territorial: a doação de terras, a formação de um pequeno povoado em que se 

destacou a construção de uma capela. Aqui, o donatário da terra doava junto sua fé 

(devoção) ao/à santo/a patrono/a do local e, com isto, declarava o futuro padroeiro/a 

do novo município.  

 O resgate histórico realizado indica que os seis municípios possuem como 

ponto comum o fato de terem sido distritos de outros municípios: Coronel Macedo e 

Taquarituba foram distritos de Itaporanga; Tejupá e Fartura foram distritos de Piraju; 

Taguaí foi distrito de Fartura e Itaí distrito de Itapetininga. Atualmente os municípios 

menores permanecem com vínculo em relação ao Poder Judiciário, onde Coronel 

Macedo faz parte da Comarca de Taquarituba; Taguaí da Comarca de Fartura e 

Tejupá da Comarca de Piraju.  

Conforme os dados dos sites das prefeituras dos respectivos municípios, quatro 

possuem nominação de ascendência indígena: Taguaí ("Tagua", barro de tijolo e "i", 

água), Taquarituba (do tupi, takûar-i-tyba ou ajuntamento de taquaris, taquarizal), 

Tejupá (tupi =teîupara, ou "choupana para abrigo durante viagens"), Itaí (“pedra do 

rio”).  

Fartura, apesar de não ter um nome indígena, é, paradoxalmente, o município 

que tem em seu relato histórico a ênfase em ter sido habitada pelos índios Caiuás, da 

família Tupi-Guarani. Interessante ressaltar que Coronel Macedo é o único município 

do Estado de São Paulo que traz a patente militar de coronel na sua nominação. 

Segundo o que consta, isto se deve a uma homenagem ao chefe político da região e 

fundador da cidade. 

Outra peculiaridade da região é ter sido palco do combate entre as tropas 

federais e o exército paulista na Revolução Constitucionalista de 193210. O exército 

paulista era contrário ao governo da época, chamado de Governo Provisório, de 

Getúlio Vargas, que assumiu a presidência após 1930. 

 
10 Em 1930, o presidente Washington Luís, representante dos paulistas, rompeu a aliança entre São 
Paulo e Minas Gerais - "política do café com leite", com os mineiros, e indicou Júlio Prestes como seu 
sucessor sendo o último presidente eleito da República Velha. Mesmo sendo eleito, não conseguiu 
assumir o cargo devido a articulação de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba, que colocam o 
Getúlio Vargas no poder. Getúlio fechou o Congresso Nacional, anulou a Constituição de 1891 e depôs 
vários governadores dos seus cargos, nomeando interventores. 
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As tropas do governo atacaram São Roque, Fartura, Recreio e Eleutério, mas 

foram detidas11. Em Fartura, a Escola Estadual Coronel Marcos Ribeiro12, escola 

centenária do município, com 106 anos, foi ocupada por soldados e transformada em 

um posto médico durante a revolução para atender os soldados que vinham do Sul do 

país. 

A seguir, abordam-se brevemente algumas características e peculiaridades dos 

municípios da pesquisa para melhor compreensão da base empírica da pesquisa.  

 

1.2.1 - Taquarituba 
 

Taquarituba começou a se formar em uma parte das terras da fazenda Lajeado, 

localizada na vila de São João Batista do Rio Verde, atual município de Itaporanga, 

terras de propriedade de Francisco Ferreira Loureiro, considerado o fundador do 

município por doar uma gleba situada na margem esquerda do ribeirão Lageado, 

afluente do rio Taquari, onde o povoado se formou e ficou conhecido por Formiguinhas 

de Taquari. Com o desenvolvimento do povoado, foi elevado a distrito do município 

de Itaporanga, em 1º de dezembro de 1896, recebendo o nome de São Roque de 

Taquari, o qual foi alterado para Taquari em 20 de dezembro de 1905 e elevado a 

município, em 24 de dezembro de 1925. O atual nome Taquarituba Taquaral foi 

adotado em 30 de novembro de 1944. 

Desde o ano de 2006, o município conta com a instalação da Escola Técnica 

Estadual Professora Terezinha Monteiro dos Santos, a qual possui atualmente 455 

alunos matriculados, 79 docentes, 18 funcionários na área administrativa e serviço 

terceirizado na área de limpeza e de vigilância. Oferece cursos técnicos em 

Administração, Agronegócio, Contabilidade, Manutenção e Suporte a Informática, 

Recursos Humanos, Segurança do Trabalho, Serviços Jurídicos e Ensino Médio 

integrado ao técnico. A escola atende, além dos munícipes de Taquarituba e aqueles 

dos municípios vizinhos: Taguaí, Fartura, Itaí, Coronel Macedo, Itaporanga, Itaberá, 

Santana do Itararé. 

Taquarituba possui polo da Universidade Virtual do Estado de São Paulo – 

UNIVESP, universidade pública do Estado de São Paulo, destinada a oferecer cursos 

 
11  Para maiores informações ver o site do Exército Brasileiro: http://www.eb.mil.br/. Acesso em: 10 
ago. 2019. 
12   Para maiores informações ver reportagem do G1: http://g1.globo.com/sao-paulo/itapetininga-
regiao/noticia/2013/07/escola-em-fartura-sp-completa-100-anos-de-historia.html. 

http://www.eb.mil.br/
http://g1.globo.com/sao-paulo/itapetininga-regiao/noticia/2013/07/escola-em-fartura-sp-completa-100-anos-de-historia.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/itapetininga-regiao/noticia/2013/07/escola-em-fartura-sp-completa-100-anos-de-historia.html
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semipresenciais para todo o Estado em parceria com a Universidade de São Paulo, 

a Universidade Estadual de Campinas, a Universidade Estadual Paulista "Júlio de 

Mesquita Filho", o Centro Paula Souza e a Fundação Padre Anchieta, sendo 

oferecidos os cursos de Bacharelado em Ciência de Dados,  bacharelado em 

Tecnologia da Informação, Engenharia de Computação, Engenharia de Produção, 

Letras – Habilitação em Língua Portuguesa, Licenciatura em Matemática e Pedagogia. 

Em 26 de dezembro de 2014, o Governo do Estado de São Paulo, através da 

Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), inaugurou a Penitenciária de 

Taquarituba com capacidade para 847 pessoas. Contudo, sua atual população13 é de 

1730 pessoas, ou seja, ultrapassa mais de 100% da capacidade.  

O município se encontra na Bacia Hidrográfica do Alto Paranapanema e é 

banhado por rios e ribeirões que possibilitam anualmente a realização da procissão 

de Nossa Senhora dos Navegantes, quando a santa sai em procissão de barcos do 

Bairro dos Costas até chegar à ilha do Porto Taquari, onde é esperada com grande 

festa. Taquarituba conta também com diversos espaços de lazer, parques, academias 

ao ar livre e playgrounds distribuídos pelos bairros e próximos à região central da 

cidade. Alguns são contemplados com lagos, bastante frequentados pela população 

para o desenvolvimento de atividades como caminhadas, descanso, lazer e 

contemplação da paisagem. 

Ganha destaque na cidade um dos maiores Parques Lineares do Estado de 

São Paulo, o qual foi construído com recursos provenientes do Fundo Estadual de 

Interesses Difusos (FID), da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania. Tal 

iniciativa nasceu para a reconstrução de parte da área devastada pelo tornado que 

assolou a cidade no dia 22 de setembro de 2013, fenômeno que atingiu 800 moradias 

e 36 indústrias, provocou duas mortes e deixou 80 pessoas feridas. Pelo decreto nº 

272, de 23 de setembro de 2013, o prefeito declarou Estado de Calamidade Pública 

nas áreas do Município afetadas pelo que ficou identificado como um tornado, 

segundo a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres – COBRADE, 

conforme Instrução Normativa nº 1 de 24 de agosto de 2012, do Ministério da 

Integração Nacional. Tal incidente mobilizou todos os órgãos municipais, 

principalmente os trabalhadores municipais do SUAS, que atuam na Coordenadoria 

Municipal de Ação Social. Foi realizada por assistentes sociais e psicólogos visita 

 
13 Disponível em: http://www.sap.sp.gov.br/uni-prisionais/pen.html#. Acesso em: 06 jan. 2020. 

http://www.sap.sp.gov.br/uni-prisionais/pen.html
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domiciliar aos atingidos, para apoio e dimensionamento de necessidades.  

Inaugurado em 2016, o Parque Linear Pedro José de Almeida possui área de 

5 alqueires, conta com 3 espelhos d'água, preservação do ninho das garças que já 

existia no local, pista de caminhada com 2 km de extensão, 2 quadras esportivas, um 

anfiteatro, pista de salto em distância, pista de skate, quadra de futebol society, quadra 

de areia, parque infantil e academia de ginástica ao ar livre. O local também tem 

possui salas que são ocupadas pelo Cartório Eleitoral e Detran. O Parque beneficia 

três bairros, dois bairros dos quais apresentam as maiores desproteções sociais do 

município.   

Taquarituba, em seus 133 anos, é uma cidade de pequeno porte II, conta com 

23.111 habitantes e, referente aos municípios em estudo, é a única cidade em gestão 

plena da política de assistência social e da implantação do SUAS. O município possui 

o quarto maior Índice de Desenvolvimento Humano – IDH (0,701) dentre as seis 

cidades, segunda maior área com 448,43 km², segunda maior densidade demográfica, 

51,48 hab./km², terceira maior altitude, 618, e segunda maior renda per capita anual, 

no valor de R$26.924,91, ocupando a 278º posição no Estado de São Paulo. 

Em relação à distribuição da população rural e urbana, Taquarituba dentre os 

seis municípios em estudo, possui o maior índice de urbanização, 90,85%, com 

população urbana de 20.997; 2.114 habitantes compõem a população rural. 

 
 
1.2.2 - Taguaí 

 

De nome indígena, "Tagua", barro de tijolo e "i", água, Taguaí inicia sua 

ocupação territorial em 1890 com a Fazenda Santa Rita de propriedade da família 

Ribeiro, de Santa Rita do Passa Quatro, quando diversas famílias da primeira 

imigração italiana se transferiram da chamada zona do café (Ribeirão Preto, Santa 

Rita do Passa Quatro, Descalvado e outras) para o sertão do Alto da Fartura. 

Por volta de 1910, o pequeno núcleo recebe o nome de Santa Rita dos 

Impossíveis da Concórdia e ao ser transformado em distrito do município de Fartura, 

em 19 de dezembro de 1911, tem sua denominação alterada para Ribeirópolis, em 

homenagem ao Coronel José Deocleciano Ribeiro, proprietário da Fazenda Santa Rita 

e incentivador do novo distrito. Em 30 de novembro de 1944, é adotada a 

denominação Taguaí, tornando-se autônoma de Fartura em 18 de fevereiro de 1959. 

Segundo o Índice de Desenvolvimento Municipal, Taguaí está entre as 100 
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cidades mais desenvolvidas do país, ocupando 83ª posição nacional e se destaca na 

região de Itapetininga com a melhor média, 7,73, no Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica - IDEB, sendo destaque na área da educação. 

Em 2017, foi instalada na cidade a instituição Faculdades Integradas de Taguaí 

– FIT, que conta com curso presencial de Engenharia Agronômica e Pedagogia, sendo 

o único município em estudo que possui faculdade presencial. Os demais contam com 

polos de ensino a distância.   

O município se destaca também pela sua principal atividade econômica, que 

se trata da confecção de calças jeans, atividade responsável pela geração de grande 

número de empregos para os taguaínos e para a população dos municípios vizinhos, 

o que colaborou para o crescimento da cidade, que tem índices diferenciados dos 

demais da região do sudoeste paulista, ficando conhecida como a capital das 

confecções.  

O setor agrícola cultiva café, feijão, milho, soja, trigo e cana-de-açúcar; sendo 

expressiva a pecuária bovina e a produção granjeira. Taguaí realiza anualmente a 

Festa do Peão de Boiadeiro, o Torneio Leiteiro, o Festival de Música Sertaneja e a 

tradicional cavalgada, eventos que atraem público de toda região. 

Taguaí, em seus 60 anos, é uma cidade de pequeno porte I, que conta com 

13.074 habitantes e se encontra na gestão básica da política de assistência social e 

da implantação do SUAS.   

Dentre os seis municípios em estudo, conta com o terceiro Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH (0,709), a menor área entre os seis municípios, 

145,33 km², a maior densidade demográfica, 82,8 hab./km², a segunda menor altitude, 

575 e a menor renda per capita anual no valor de R$14.667,40, ocupando a 557ª 

posição no Estado de São Paulo nesse aspecto. 

Em relação à distribuição da população rural e urbana (IBGE/2019) Taguaí 

dentre os seis municípios em estudo possui o menor índice de urbanização, 71,64%; 

com população urbana de 9.366 e 3.708 habitantes compõem a população rural. 

 
 
1.2.3 - Itaí 

 

Itaí tem sua origem no ano de 1869, quando um grupo de fazendeiros criou um 

povoado na encosta de Serrinha, com o nome de Santo Antônio da Ponta da Serra, 

que se desenvolveu e transformou-se em freguesia em 1874 com a denominação de 
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Santo Antônio da Boa Vista, pertencente a Itapetininga, tornando-se município em 1 

de maio de 1891. Em 25 de novembro de 1920, recebeu seu nome atual, de origem 

tupi-guarani, que vem da junção itá (pedra) e y (água ou rio) “pedra do rio” ou “água 

da pedra”, em homenagem aos povos indígenas que habitaram a região antes de sua 

colonização. 

De acordo com o Censo demográfico de 2010, a população de Itaí tem a 

segunda maior concentração de estrangeiros do Brasil, perdendo apenas para a 

de Chuí/RS, devido à presença de um presídio exclusivo para pessoas de outros 

países. A penitenciária foi construída em 2006 após o Governo do Estado de São 

Paulo descobrir que a facção do Primeiro Comando da Capital – PCC planejava matar 

detentos estrangeiros para ampliar a repercussão das revoltas organizadas na época. 

O Trópico de Capricórnio atravessa Itaí, que ocupa a 27ª posição do ranking 

de maior área do Estado de São Paulo. O município encontra-se localizado próximo a 

três estâncias turísticas, possui diversos ribeirões, cachoeiras e algumas cavernas, 

que podem ser visitadas pelos turistas. É banhado pela represa de Jurumirim, o que 

lhe proporciona belas praias de água doce, com grande extensão, e diversos 

condomínios com casas de veraneio. 

O município possui polo da Universidade Virtual do Estado de São Paulo – 

UNIVESP, universidade pública do Estado de São Paulo, destinada a oferecer cursos 

semipresenciais para todo o estado, em parceria com a Universidade de São 

Paulo, Universidade Estadual de Campinas, Universidade Estadual Paulista "Júlio de 

Mesquita Filho", o Centro Paula Souza e a Fundação Padre Anchieta. Em Itaí é 

oferecido os cursos de Bacharelado em Ciência de Dados, bacharelado em 

Tecnologia da Informação, Engenharia de Computação, Engenharia de Produção, 

Letras – Habilitação em Língua Portuguesa, Licenciatura em Matemática e Pedagogia. 

Itaí, em seus 145 anos, é uma cidade de pequeno porte II, conta com 26.254 

habitantes e se encontra na gestão básica da política de assistência social e da 

implantação do SUAS.   

Dentre os seis municípios em estudo, conta com o segundo maior Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH (0,713), a maior área entre os seis municípios, 

1.111,18 km², a quarta em densidade demográfica, 23,58 hab./km², a quarta maior 

altitude, 614, e a maior renda per capita anual no valor de R$ 29.331,50, ocupando a 

243º posição no Estado de São Paulo.   

Em relação à distribuição da população rural e urbana (IBGE/2019), Itaí dentre 
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os seis municípios em estudo, possui a terceira menor taxa de urbanização, 78,53%, 

com população urbana de 20.616; 5.638 habitantes compõem a população rural. 

 
 
1.2.4 - Fartura 

 

Fartura ganhou essa denominação devido a ter um ribeirão muito piscoso e por 

ter um solo de excelente qualidade. Foi fundada por volta de 1830, quando começou 

a receber imigrantes italianos. Em 31 de março de 1891, emancipou-se de Piraju.  

O município faz divisa com Estado do Paraná, onde, entre Fartura (SP) e 

Carlópolis (PR), encontra-se a terceira maior ponte fluvial do Brasil, que possui 2.050 

metros de extensão, ficando atrás da Ponte Rio/Niterói e da Ponte da Amizade - 

Brasil/Paraguai. Foi construída em 1970, durante o governo de Laudo Natel com o 

intuito de ligar os dois estados.  

O município possui uma unidade da ETEC Profa. Terezinha Monteiro dos 

Santos - Extensão EMEF João Batista de Oliveira, com curso de Recursos Humanos 

e polo da Universidade Virtual do Estado de São Paulo – UNIVESP, universidade 

pública do Estado de São Paulo, destinada a oferecer cursos semipresenciais para 

todo o Estado em parceria com a Universidade de São Paulo, Universidade Estadual 

de Campinas, Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", o Centro 

Paula Souza e a Fundação Padre Anchieta. Em Itaí é oferecido os cursos de 

Bacharelado em Ciência de Dados, bacharelado em Tecnologia da Informação, 

Engenharia de Computação, Letras – Habilitação em Língua Portuguesa, Licenciatura 

em Matemática e Pedagogia. 

O Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema (AMVAPA), possui 

o projeto “Câmara Técnica – Amvapa Educa”, voltado à melhoria da educação nas 

cidades que compõem o consórcio, dentre as quais Fartura e Taguaí se destacam. 

Segundo o Índice de Oportunidades da Educação Brasileira – IOEB, que avalia o 

ecossistema da Educação Básica, Fartura conquistou a 15ª colocação do país em 

2016.  

Fartura, em seus 128 anos, é uma cidade de pequeno porte I, conta com 15.608 

habitantes, e se encontra na gestão básica da política de assistência social e da 

implantação do SUAS. Dentre os seis municípios em estudo, conta com o maior 

Índice de Desenvolvimento Humano – IDH (0,732), a terceira maior área, 429,17 km², 

a terceira maior densidade demográfica, 37,02 hab./km², a menor altitude, 516, e o 
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terceiro maior PIB per capita anual no valor de R$ 22.290,20, ocupando a 367º 

posição no Estado de São Paulo nesse aspecto. 

Em relação à distribuição da população rural e urbana, Fartura, dentre os seis 

municípios em estudo, possui o segundo maior índice de urbanização, 83,06%, com 

população urbana de 12.964; 2.644 habitantes compõem a população rural. 

 
 
1.2.5 - Coronel Macedo  

 

O Patrimônio de Nossa Senhora do Rio Verde surgiu em 1891 em torno de um 

cruzeiro, onde foi construída a capela denominada Nossa Senhora da Conceição 

Aparecida, padroeira do lugar. Os fundadores eram descendentes de imigrantes 

espanhóis, vindos do Estado de Minas Gerais, em busca de terras férteis para a 

agricultura. Dentre eles, destacou-se o chefe político na região, Coronel Macedo.  

Como vila, ficou conhecida por Revolta, apelido dado pela revolta do povo com 

a passagem de Custódio José de Mello e sua comitiva de representantes do Governo 

de Marechal Deodoro da Fonseca e as suas práticas arbitrárias com as pessoas que 

ali viviam. 

Em 1910, passou à categoria de distrito do município de Itaporanga, com a 

denominação de Coronel Macedo, sendo desmembrado de Itaporanga e Taquarituba 

e elevado à categoria de município, com instalação em 21 de março de 1965. 

Coronel Macedo também foi palco de batalhas na Revolução Constitucionalista 

de 1932, entre Paulista e Gaúchos. 

Com 54 anos de emancipação política, é uma cidade de pequeno porte I, conta 

com 4854 habitantes, e se encontra na gestão inicial da política de assistência social 

e da implantação do SUAS.   

O município possui, dentre os municípios em estudo, um dos menores Índice 

de Desenvolvimento Humano – IDH, 0,69, a quarta maior área, 303,93 km², a menor 

densidade demográfica, 16,48 hab./km², a segunda maior altitude, 624, e a segunda 

menor renda per capita anual no valor de R$15.905,86, ocupando a 537º posição no 

Estado de São Paulo nesse aspecto. 

Segundo dados do IBGE, Coronel Macedo apresentou uma redução de 3% na 

população, entre 2010 e junho de 2018. Em 2010, contava com 5.001 habitantes e, 

em 2018, 4.854 habitantes.  

Em relação à distribuição da população rural e urbana, Coronel Macedo, dentre 
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os seis municípios em estudo, possui o quarto índice de urbanização, 81,52%; com 

população urbana de 3.957; 897 habitantes compõem a população rural. 

 

1.2.6 - Tejupá  
 

O povoado de Nossa Senhora do Patrocínio surgiu em 1868, sendo elevada 

em 1889 a distrito de paz do município de Piraju, com o nome de Pedra Branca. Em 

alusão aos montes que cercam a cidade, o nome foi alterado para Belo Monte. Em 

dezembro de 1963, emancipou-se de Piraju, tornando-se o município de Tejupá.  

A cidade conta com a representação de um “Bule de Café”, com mais de 6 

metros de altura, considerado o maior do mundo. Trata-se de um memorial, construído 

para homenagear os produtores locais de café, pela alta qualidade do produto e por 

terem as suas produções cafeeiras eleitas como as melhores do Estado de São Paulo, 

que também é reconhecida em todo o país (Tejupá foi vencedor do 8º Concurso 

Nacional Associação Brasileira da Indústria de Café - ABIC de Qualidade do Café e 

campeão do 10º Concurso Estadual de São Paulo na categoria cereja descascada, 

em 2011). Teve inclusive diversas festas denominada como a “Festa do Melhor Café 

do Brasil” junto com a Festa de Peão. 

Além desse monumento, a cidade também conta com outros atrativos 

turísticos, como uma moringa de grande proporção, com uma fonte de água mineral, 

as fazendas cafeeiras, a praça central, cachoeiras, ribeirões e a "Águas Virtuosas", 

onde uma caverna em uma das montanhas existentes mina água da rocha. Muitos 

acreditavam que essa água curava enfermidades, daí o nome Águas Virtuosas. 

A economia é baseada na agropecuária, predominando as lavouras de café, 

feijão, milho e soja. 

Município de pequeno porte I com 4.702 habitantes, com 54 anos, encontra-se 

na gestão inicial da política de assistência social. 

Referente aos seis municípios, Tejupá possui o menor Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH (0,668), a menor densidade demográfica, 16,3 

hab./km², a maior altitude, 765, e ocupa a 477ª posição no ranking de renda per capita 

do Estado de São Paulo. Entre os seis municípios em estudo é o terceiro com a menor 

renda per capita no valor de R$18.124,58. 

Em relação à distribuição da população rural e urbana, referente ao ano de 

2019, possui grau de urbanização de 75,46%, com população urbana de 3.548 e 1.154 
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na população rural, sendo o segundo município em estudo com menor índice de 

urbanização. 

Uma vez apresentadas as principais características socioterritoriais dos 

municípios sobre os quais este estudo versa, constata-se ao analisá-las, que os mais 

novos são: Tejupá e Coronel Macedo, ambos com 54 anos; Taguaí, 60 anos; Fartura, 

128 anos, Taquarituba, 133 anos e, o mais velho, Itaí, com 145 anos; sendo fundados 

nos séculos XIX e século XX. A análise da incidência populacional de cada um deles, 

correlacionada ao seu tempo de fundação, mostra uma curva ascendente em comum, 

indicando que os mais velhos são os mais populosos.  

 
Gráfico 2 - População dos seis municípios em relação ao Censo 2010 e a População Estimada de 

2019 e ano de fundação – IBGE/2019. 

 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE/2019. 

 

O município com menor população habitacional é Tejupá, com a estimativa de 

4.702 habitantes (IBGE/2018), e o município com maior população pesquisado, é Itaí, 

com 26.254 habitantes (IBGE/2018). Portanto, os municípios mencionados de porte 

pequeno I (Tejupá, Coronel Macedo, Taguaí, Fartura) e porte pequeno II (Taquarituba 

e Itaí) vão de cerca de 5 mil a 26 mil habitantes, possuindo níveis de gestão diferentes, 

sendo, três municípios em Gestão Básica (Taguaí, Fartura e Itaí), dois Inicial (Coronel 

Macedo e Tejupá) e apenas Taquarituba Gestão Plena. 

Durante o período de 2010 a junho de 2018, observa-se que os dois municípios 

menores tiveram redução de sua população. Tejupá apresenta uma redução de 2% e 

Coronel Macedo 3%. Fartura teve aumento populacional de 2%; Taquarituba de 4% e 
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os municípios que possuem maior oferta de emprego tiveram um aumento 

populacional significativo: Taguaí, 21%, e Itaí, 9%.  

As populações destes municípios se encontram balanceadas em relação às 

populações masculina e feminina: a metade dos municípios concentra maior número 

de homens (Coronel Macedo, Itaí e Tejupá) e a outra metade concentra mais 

população feminina (Fartura, Taguaí e Taquarituba). 

 

Gráfico 3 - População dos municípios por sexo. 

 

      Fonte: IBGE/2019. Elaboração própria. 

 

Gráfico 4 - População dos municípios segundo a razão de sexos. 

 

                     Fonte: IBGE/2019. Elaboração própria. 

 

 A PNAS/04 destaca a população rural e urbana e coloca em pauta as 

particularidades dos territórios e a responsabilidade do Estado no cumprimento do 

direito de equidade rural-urbana na proteção social. Dentre os municípios do estudo, 

não há maior percentual de população rural em face da urbana. Taquarituba é o 

município com maior grau de urbanização, com 90,85%, ou seja, cerca de 9% da 

sua população está situada na zona rural; e Taguaí possui o menor grau de 
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urbanização com aproximadamente 28% de população rural. 

Gráfico 5 - População residente urbano e rural 

 

               Fonte: IBGE/2019. Elaboração própria. 

 

Gráfico 6 - Grau de urbanização (%) 

 

                Fonte: IBGE/2019. Elaboração própria. 

 

 Itaí é o maior município em extensão e população e o quarto entre os seis 

municípios em grau de urbanização (78,53), ficando à frente apenas de dois 

municípios menores (Tejupá e Taguaí). Portanto, é importante a análise populacional 

entre o espaço rural e urbano do município, para que não se generalize a concepção 

de que municípios de baixa presença populacional seriam de predomínio de 

população rural. Contudo, é possível observar no mapa 5 que a extensão rural 

predomina nos seis municípios em relação à área urbana. 
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Mapa 5 – Setor Censitário (2010) 

 

 Fonte: IBGE (2010). 

  

 À medida que uma cidade se desenvolve, amplia e diversifica os produtos ou 

serviços para atender o consumo da população, ela exerce maior influência sobre uma 

região. Mas, com os dados que se obtiveram, nota-se que os municípios estudados 

não exercem necessariamente influência uns sobre os outros. Nenhum deles é centro 

de transporte ferroviário para acesso à região, o que proporciona maior movimento 

populacional. O acesso aos municípios ocorre sobre rodas, seja de ônibus, de carro 

ou de moto. Dentre os seis municípios, há transporte público com ligações regulares, 

com passagem no valor de R$ 8,50, em 2019. 

 O comércio entre eles é frágil, visto que recorrem a municípios avizinhados 

maiores, como Avaré e Piraju. Estes são os que na região contam com cinema e 

faculdades.  

 Avaré possui faculdades particulares, como a Faculdade Eduvale Avaré, 

UniFSP (que oferece curso de Serviço Social presencial), Fundação Regional 

Educacional de Avaré - FREA, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de São Paulo – IFSP, além de ser polo de universidades a distância como UNINTER, 

UniCesumar, Unip, Unimes. Piraju possui a faculdade Facespi e recentemente em 

Taguaí foram inauguradas as Faculdades Integradas de Taguaí - FIT.  

 Pode-se afirmar que o Estado de São Paulo conta com poucas universidades 
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públicas, em comparação com o Estado do Paraná. Grande parte dos jovens acaba 

optando por fazer sua graduação no Paraná onde o Ensino Superior público 

presencial é mais próximo do que em instituições públicas paulistas.   

 A particularidade de cada município faz com que se diferenciem uns de outros 

quanto às suas especificidades, sejam elas industriais, comerciais ou de serviços, 

articuladas à divisão territorial do trabalho.  

      Para se compreender uma determinada rede urbana, deve-se partir do 

singular, daquilo que é único, para depois passar para o entendimento geral. É a partir 

do singular que se vão compreender as modificações que ocorreram em cada 

município.  

 Os municípios Avaré e Piraju exercem maior influência sobre as outras cidades, 

abrangendo a região, fornecendo produtos ou serviços específicos e especializados, 

como na área de saúde. Contudo, a maior referência na área de saúde da região é o 

Hospital das Clínicas – UNESP em Botucatu/ SP, a cerca de 170 km de Fartura. 

 As empresas de confecção do município de Taguaí geram centenas de 

empregos. Diversos moradores da região são empregados formais via regime CLT e 

contam com transporte coletivo (ônibus) cedido pela empresa. A maior circulação 

entre os munícipes é referente a trabalho: diversas pessoas trabalham nos municípios 

vizinhos, como é o caso dos professores, os quais chegam a trabalhar em municípios 

distintos; além dos funcionários concursados em outros municípios, seja em oferta 

municipal, seja estadual (por exemplo: Sabesp e penitenciária). 

 Na região, os municípios onde localizam maior diversidade de órgãos do 

Estado e sedes de empresas são Avaré e Ourinhos. No entanto, nos municípios de 

Taquarituba e Itaí há uma agência do INSS e em Piraju e Avaré, Receita Federal. 

 Sendo assim, este capítulo abordou a perspectiva regional e municipal para no 

capítulo a seguir adentrar na análise do ritmo que os municípios de pequeno porte 

nessa região vão seguindo na implantação da LOAS, SUAS e demais normativas. 
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CAPÍTULO II - CONSTRUÇÃO DO SUAS EM PEQUENOS MUNICÍPIOS 

 

Antes de adentrar no universo Pós-Constituição de 1988, recua-se no tempo 

para resgatar o conteúdo de narrativas coletadas14 que a ele fizeram referência. São 

fatos e movimentos que antecederam a implantação da LOAS nas cidades vizinhas à 

Taquarituba.  

Foi bastante destacado, nessas narrativas, que o campo da assistência social 

não possuía uma delimitação, havendo diversificadas ações. Estas transitavam entre 

a Regional São Paulo da LBA, assessoramento de primeira-dama, caridade, trabalho 

em creches, entre outros. 

 2.1 - O tempo antes da LOAS 

 

Detectou-se um processo heterogêneo nos seis municípios estudados, os quais 

vivenciaram sua trajetória de forma singular. Algumas semelhanças foram 

encontradas, não sendo possível, porém, generalizar as características deste 

processo. Interessante é que quase todas as entrevistadas se referem ao Serviço 

Social na Prefeitura. Nesse caso, o órgão gestor da política de assistência social veio 

a substituir a ação do assistente social no Serviço Social da Prefeitura.   

É de se ter presente que, antes da CF-88, os municípios não eram entes 

federativos; assim, não podiam receber verbas governamentais. Repasses de 

recursos eram realizados para determinadas Organização da Sociedade Civil – OSC, 

mas não para a Prefeitura. Uma mudança significativa para um pequeno município foi 

a Prefeitura ser um ente federativo e a ação social se transformar em uma política 

estruturada e não mais a ação subjetiva de um assistente social ou de uma primeira 

dama.  

Era aquela situação que o assistente social era Bombril: “mil e uma utilidade”, na área 
da assistência como assistencialista, ela visitava, ela era caridosa, ela tinha que 
resolver tudo, todo mundo se direcionava a assistência, era entendida mais como a 
pessoa da benesse, da caridade, que resolvia tudo, ela não era reconhecida como 
uma lei, não tinha seu direcionamento específico que hoje, como política, ela tem, 
então ela era assim um Bombril, “mil e uma utilidade”. Eles não viam a assistência 
social como uma coisa específica, era caridosa, pelo menos é o que eu passei nesse 
período (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 

 
14 Foram adotadas convenções de transcrição baseadas na retirada de elementos da oralidade que 
poderiam interferir na compreensão do texto ao transpô-lo para modalidade escrita. A formatação 
adotada dos dados transcritos foi: itálico, fonte 12, espaçamento simples, sem recuo. 
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Dois dos seis municípios mencionam que o campo da assistência social no 

período Pré-LOAS foi vinculado, sobretudo, à ação de assessorar as primeiras-

damas: 

Nessa época, já existia uma assistente social na prefeitura, uma. O que acontecia é 
que a assistente social era ligada geralmente à primeira-dama.  O órgão era esse. 
Tinha uma assistente social na Prefeitura, mas ligada sempre ao Fundo Social de 
Solidariedade. Era uma coisa misturada, as duas coisas se misturavam (Entrevista de 
Ironice - Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019). 
 
Naquela época, o Serviço Social na Prefeitura assessorava as esposas dos prefeitos, 
as primeiras–damas. Ela tinha os projetos e tinha alguns programas do Governo do 
Estado, que eram executados no município. Nos primeiros tempos, o Estado não fazia 
uma parceria, não repassava o dinheiro para as prefeituras, era com ONG’s, com 
entidades sociais (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 
Como ressaltado pela gestora de Taguaí, no período pré-CF-88, o Estado 

repassava recursos financeiros às OSCs, o que também é destacado pela técnica de 

Fartura, a qual trabalha no município desde o início da década de 80. Frisa ainda que 

o trabalho no campo da assistência social foi iniciado nas OSCs já existentes no 

município, sendo que as creches faziam parte da assistência social,  

A LBA veio para Fartura e começou a trabalhar no orfanato - Casa dos Menores, com 
o Lar São Vicente de Paulo e com a creche que na época tinha o Projeto Casulo, que 
era a LBA que mantinha através de recursos.  A LBA pagava super bem, não lembro 
assim de valores, mas sei que era um valor alto. O padre Gorgônio que era o 
presidente da Casa dos Menores, conseguiu muitas coisas com a LBA. Nossa regional 
era Botucatu (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

 
Assim como a técnica de Fartura, as técnicas de Itaí e Taguaí também citam a 

presença da LBA no município. A técnica de Itaí relembra: “havia a antiga LBA, poucos 

projetos, apenas com criança e adolescente, da DRADS, ARC”. Ao recordar sobre 

aquele mesmo período, a técnica de Fartura afirma: “ainda eu lembro que no Lar São 

Vicente de Paula, a LBA mandava idoso que saia de manicômio, de hospital 

psiquiátrico e vinha para Fartura, pois era um dos únicos Lares que tinha convênio 

com a LBA” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

Quando solicitado à gestora de Taguaí que contasse como se dava o 

atendimento no âmbito da assistência social anterior às legislações que lhe garantem 

o status de política pública, ela nos fornece um relato bastante detalhado em que 

também evidencia a realização de convênios entre ações do Poder Público e das 

OSCs:   
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A creche, a única ONG que tínhamos na época, tinha convênio com a LBA e com a 
Fundação Casa, que na época era Febem. Tinha uma técnica da Febem que ficava 
no escritório regional de Ourinhos (...) e a Febem tinha um convênio que eu não me 
lembro como que era, mas a creche recebia um recurso do Estado. Sei que tinha e eu 
acompanhava muito, ela vinha muito no abrigo de Fartura, mas a Febem tinha também 
convênio com as entidades que trabalhavam com adolescentes. O Dom Gorgônio na 
época era o presidente do abrigo de Fartura. A técnica regionalizada da Febem vinha 
fazer os serviços nos municípios, aqui em Taguaí era o Recanto da Educação Infantil, 
na época chamava creche Santa Rita de Cássia, hoje tem outro nome, por conta da 
mudança da educação ela teve que reformular o estatuto dela. A creche tinha um 
convênio com a Febem, assim como o abrigo de Fartura, que chamava orfanato. Eu 
peguei toda essa época aí, que tinha 150 crianças, mais ou menos, no orfanato de 
Fartura. Tinha um convênio, vamos dizer, o repasse do Estado para essas entidades 
era por intermédio da Febem e a LBA. A LBA vinha muito fazer visita, também tinha 
alguns benefícios que eu não vou me lembrar agora o que era, mas tinha o repasse 
para creche, fui muitas vezes levar documentos para LBA em Botucatu (Entrevista de 
Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 
Como se pode observar na fala da gestora de Taguaí, o serviço de acolhimento 

do município de Fartura - Instituto Nossa Senhora da Pureza da Sociedade dos Padres 

Teatinos - conhecido como orfanato, chegou a atender 150 crianças e adolescentes 

de toda região de Avaré, através de um convênio com a Febem.  

Importante ressaltar que o Instituto foi implantado em 1962, período em que a 

família pobre ainda era considerada como incapaz de cuidar de seus filhos. Segundo 

Rizzini e Pilotti (2011, p. 25), o Estado intervia na família através da suspensão do 

Pátrio Poder e pela apreensão dos menores ditos abandonados15, mesmo contra a 

vontade dos pais. 

A história das políticas sociais, da legislação e da assistência (pública 
e privada), é, em síntese, a história das várias fórmulas empregadas, 
no sentido de manter as desigualdades sociais e a segregação das 
classes (...). Instrumentos-chave dessas fórmulas, em que pesem as 
(boas) intenções filantrópicas, sempre foram o 
recolhimento/isolamento em instituições fechadas, e a  
educação/reeducação pelo e para o trabalho (RIZINNI, PILOTTI, 2011, 
p. 16). 

 

De acordo com os autores Rizzini e Pilotti (2011), perante esse quadro, surgiu 

um amplo movimento social – organizações não-governamentais, sociedade civil, 

Igreja e quadros progressistas dos órgãos de governo – que desencadeou o processo 

 
15 As situações definidas como de abandono: “não ter habitação certa; não contar com meios de 
subsistência; estar empregado em ocupações proibidas ou contrárias à moral e aos bons costumes; 
vagar pelas ruas ou mendigar etc., só se aplicavam aos pobres” (RIZINNI, PILOTTI, 2011, p. 25). 
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de reivindicação dos direitos de cidadania para crianças e adolescentes, resultando 

na inserção da proposta na Constituição de 1988, artigo 227, assegurando com 

“absoluta prioridade, os direitos de crianças e adolescentes, incumbindo desse dever 

a família, a sociedade e o Estado, aos quais cabe, igualmente, protegê-las contra 

qualquer forma de abuso” (RIZINNI, PILOTTI, 2011, p. 29). 

Após dois anos da CF/88, é aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069/1990), considerada uma das leis mais avançadas do mundo, “fruto de 

participação popular sem precedentes na história da assistência à infância” (RIZINNI, 

PILOTTI, 2011, p. 323). Trazendo um novo olhar para as crianças e adolescentes, não 

mais considerados como menores, mas como sujeitos de direitos.  

A pesquisa sobre os seis municípios indica uma diminuição no número de 

crianças e adolescentes no serviço de acolhimento institucional, havendo cidades com 

nenhuma criança instituída. Fato fruto não apenas do ECA, mas também da LOAS, 

SUAS, TNSS, NOB/RH , das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 

Crianças e Adolescentes” e principalmente do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF, que oferta ações e serviços socioassistenciais nos CRAS, 

através de trabalho social com famílias em situação de desproteção social, visando 

prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas 

relações, garantindo o direito à convivência familiar e comunitária, o que colabora na 

prevenção e proteção de situações de riscos, desenvolvendo ações pro ativas 

evitando muitas vezes a institucionalização de crianças e adolescentes. 

O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - 

PAEFI apoia, orienta e acompanha famílias e indivíduos em situação de ameaça ou 

violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas 

políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos, contribuindo 

também com a diminuição da institucionalização de crianças e adolescentes.  

Refletem-se ainda nesse desenvolvimento as condições de funcionamento do 

serviço ofertado naquele período, um local completamente inapropriado que servia 

como depósito de crianças, de forma absolutamente contrária ao que estabelece hoje 

a PNAS, NOB/RH  e a tipificação de serviços socioassistenciais. 

A gestora de Taguaí é a única que traz a informação da existência do Escritório 

Regional, talvez devido ao fato de ter trabalhado por nove anos no Escritório Regional 

de Ourinhos. Com muito orgulho, ela relata que “tomava conta” dos seguintes 

municípios: “Óleo, Timburi, Bernardino de Campos, Manduri, Chavantes, Ipaussu, 
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Santa Cruz do Rio Pardo e Ribeirão do Sul”. Conta ainda que, em 1991, começaram 

os concursos nas Prefeituras: “Taguaí foi um dos primeiros da região que fez concurso 

para assistente social para o município”. Interessante destacar que, atualmente, os 

municípios da região fazem parte da DRADS de Avaré, a qual possui uma equipe de 

oito funcionários16 para atender 29 municípios e uma entidade estadualizada. 

Observa-se nas entrevistas que no período pré-LOAS todos os municípios em 

estudo, exceto Tejupá e Coronel Macedo – dos quais não conseguimos maiores 

informações - predominavam ações voltadas às crianças e adolescentes. Informações 

a respeito da Ação Regional Comunitária (ARC) aparecem nos relatos das gestoras 

de Taguaí, Taquarituba e da técnica de Itaí.  

A gestora de Taquarituba informa que a ARC era um dos projetos da Secretaria 

de Estado destinado às crianças e adolescentes. A gestora de Taguaí, através de 

suas lembranças e seu relato minucioso nos permite visualizar como se dava o 

atendimento destinado às crianças e adolescentes e como esse atendimento foi sendo 

construído e reconstruído, ao longo da história, até que se tornasse uma Política 

Pública, sobretudo após a aprovação do ECA.    

Então, um projeto que até hoje existe, que é o serviço de convivência e fortalecimento 
de vínculos e vem mudando de nome, é um serviço oriundo de 1900 e bolinha. 
Chamava projeto ARC, era projeto de atendimento regional comunitário, para criança 
e adolescente. Depois, ele foi se refazendo, melhorando, até chegar hoje no que é. 
Mas Taguaí tinha esse atendimento para crianças e adolescentes a partir da creche, 
eles saiam da creche e iam para esse projeto. Esse projeto existe antes de 1992. 
Quando eu cheguei aqui, já tinha uma assistente social que era contratada por uma 
entidade e executava esse trabalho em parceria com o Estado, as coisas foram 
mudando muito, aí veio o Estatuto da Criança e Adolescente, veio a LOAS, eu vi 
construir tudo isso! (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 
 

Através do relato da gestora de Taquarituba, é possível perceber que a atuação 

das assistentes sociais no campo da assistência social se misturava com outras áreas, 

como saúde e habitação, fato que se evidencia quando ela discorre do período em 

que trabalhou na prefeitura com triagem para concessão de medicamentos e seleção 

de famílias para concessão de moradias. Eram realizadas ações emergenciais 

“processante de outras políticas públicas, isto é, sem conteúdo próprio” (SPOSATI, 

2004, p.37) e que se cuidava “do expurgo de cada política social” (SPOSATI, 2004, p. 

38). 

Nesse período, trabalhávamos lá na Prefeitura. Ainda era aquela situação onde se 

 
16 Uma diretora geral, um diretor do Núcleo de Avaliação e Supervisão - NUASU e dois técnicos, um 
diretor do Núcleo de Convênio - NUCON e um técnico, um diretor administrativo e um oficial. 
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fazia a triagem para a doação de medicamentos. Nós éramos em duas assistentes 
sociais. Eu fiquei na Prefeitura e a outra foi para a saúde. Então fazíamos atendimento 
de casos e teve uma das primeiras unidades de residência, onde formou o Parque 
São Roque. Nesse período, fazíamos a seleção de família, não tinha o CDHU, a 
estrutura era dá prefeitura. Nós apontávamos as famílias mais carentes, triava. A ação 
não era tão específica na área, misturava com saúde, órtese e prótese. Fazíamos toda 
essa parte que vinha para nós, mas não que fosse específico, não era só dá 
assistência (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

A técnica de Fartura enfatiza que houve várias alterações na gestão da política 

de assistência social no município, devido às mudanças de gestões municipais. 

Segundo ela, predominaram administrações conservadoras que retrocederam no 

campo dos direitos na assistência social. Relata ainda com saudosismo o período de 

1983 a 1988, quando o prefeito daquela época, de acordo com sua opinião, não tinha 

perfil assistencialista, em comparação com as gestões posteriores. 

 
Em 83 o prefeito da época, ele era super preocupado, ele que implantou o social. Ele 
contratou vários profissionais recém-formados, como assistente social, nutricionista, 
agrônomo, profissional da educação e comprou uma chácara que foi realizado 
atendimento para meninos, a Pecaf,. Essa equipe nova fez um monte de curso em 
Fartura. O prefeito foi seminarista e trabalhou com o padre August de Tupã e fomos 
lá conhecer a aldeia desse padre e trouxemos ideias novas para Fartura. Implantamos 
muitas coisas aqui entre 1983 e 1988, período que ele ficou na prefeitura. Deu um up 
na assistência e a DRADS naquela época já era a Elzinha e Fartura era considerada 
a melhor cidade da região na área da assistência social, porque trouxe coisas novas; 
na época era o Plimec (Plano de Integração Social do Menor e da Família na 
Comunidade), só que era uma pedagogia antiga, aí ele começou a inovar, aí começou 
a se chamar Pecaf (Projeto Educativo a Criança e ao Adolescente Farturense), hoje 
ele é o Espaço Amigo, mas é o mesmo objetivo, atender a criança em período 
complementar a escolar, mas era lá na chácara, tinha horta, açude, pessoal 
agrônomo, veterinário tudo trabalhando. Eram todas pessoas recém-formadas e 
começamos a transformar a cidade. Começou a trabalhar, a fazer visita, começou a 
implementar o serviço social lá naquela época (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 
de dezembro de 2019). 

 

A técnica de Fartura destaca que após esta gestão municipal “a política de 

líderes partidários falava mais alto”. Ao continuar o seu raciocínio, evidencia que a 

política da gestão de 1993-1996 era “dar tudo para todo mundo, sem critérios, sem 

nada, só que isso era a política da época que era assim, dava tudo para todo mundo, 

sem escolha, sem nada, sem critério, sem regra, sem nada” (Entrevista de Tânia - 

Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

Quando entrou a gestão de 1993 a 1996, dava-se tudo para todo mundo, e era assim 
se você não desse na assistência, vinham aqui na prefeitura e o prefeito dava ou o 
prefeito mandava descer lá e fazia você dar e você passava ‘carão’. O parecer do 
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técnico não era considerado, não era levado a sério. Às vezes, você até ficava 
desanimada no trabalho porque o que você falava ou deixasse de falar não existia, a 
política falava mais alto. Se você não os fornecesse, subiam na prefeitura, a prefeitura 
ligava ou o assessor do prefeito ligava falando fulano vai descer aí, porque eu vou dar 
uma cesta básica e daí a pessoa saia debochando de você, você não deu, mas o 
prefeito me deu. Então você desanimava, acabava não tendo regra, não tendo nada 
e você acabava dando tudo para todo mundo (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de 
dezembro de 2019). 

 
Referente ao período anterior a LOAS a técnica de Taquarituba aponta a falta 

de regulamentação: “não tinha nenhuma normativa, não tinha nada, não tinha regra, 

não tinha nada, vem daquela benesse que assistente social era para fazer caridade” 

(Entrevista de Ironice - Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019). A gestora de 

Taguaí apresenta a mesma ausência e ressalta que  

 

Aquilo de sempre mesmo, aquela benesse, aquela caridade, os prefeitos daqui 
sempre foram bem ligados à área social, era um município muito pequenininho, agora 
que expandiu, deu um salto grande. Na época, não tinha nada regulamentado, o 
Fundo Social de Solidariedade tinha algumas anotações, fazia ficha familiar do que 
aquela família já tinha recebido, mas sem regulamentação nenhuma. Dependia da 
primeira dama que entrasse se ela queria ou não fazer um controle, ficava na doação 
de roupa, doação de cesta básica, na doação de alguma coisa assim que precisasse, 
de cadeira de rodas, disso tudo que a gente viu, que, depois, cada coisa foi entrando 
no seu lugar (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 

Como se pode observar nos relatos, indiferente ao que ocorria em âmbito 

nacional, nos seis municípios “historicamente, a ação social promovida por agentes 

públicos e privados foi reiteradamente marcada pela ausência de compromisso do 

Estado, ausência de regulação pública, ausência do direito de acesso” (SPOSATI, 

2011, p. 32).  

2.2 - Aproximação da LOAS 

 

A LOAS aparece como um marco histórico que iniciou um processo de nova 

configuração e organização da Assistência Social no município. Nas palavras da 

gestora de Taguaí, “depois da LOAS as coisas começaram, não foi fácil por tudo, 

sabe, não vou dizer em ordem, mas cada coisa no seu lugar”. As lembranças e 

vivências das sujeitas da pesquisa demonstram que o avanço da Política foi um 

processo lento, desafiador e permeado de percalços políticos. A técnica de Fartura 

pontua: “a gente fala assim, a lei, ela é criada num ano, mas ela demora cinco a dez 
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anos para ela realmente acontecer. Aqui em Fartura foi assim, eu acho que no Brasil 

inteiro é assim, todo lugar”. 

 

A efetivação da LOAS enquanto processo moroso aparece na fala de outras 

entrevistadas que relataram sobre o início de suas atuações profissionais em seus 

municípios nos anos de 1997, 1998 e em 2008, época em que ainda se deparavam 

com o quadro de assistencialismo. 

Sempre foi entendida como forma de doações. Em 1997 quando cheguei, não tinha 
conselhos, nem projetos, era um plantão social com a famosa cesta básica, leite. Era 
pela assistência todo tipo de órtese e prótese, muletas, cadeira de rodas e até o passe 
do ônibus para UNESP/Rubião era fornecido pela Assistência Social (Entrevista de 
Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro de 2020). 
 
Entrei em 2008, e até em 2008, era assim, assistencialismo, fila para cesta básica o 
dia todo; imagina como era antes! (Entrevista de Rita - Coronel Macedo/SP - Coronel 
Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

 
 De acordo com a narrativa das entrevistadas, o município de Coronel Macedo 

é o mais tardio das demais cidades a incorporar a política de assistência social como 

política pública e efetivar as normativas, visto que, em 2008, já estava em vigor a 

PNAS/04 e o assistencialismo ainda estava presente. Segundo Rita, esse quadro 

mudou apenas no início de 2019, com a atual gestora da política de assistência social.  

A técnica e a gestora de Coronel Macedo também relatam a falta de registros 

e documentações anteriores, o que dificulta saberem como foi o processo de 

implantação da LOAS. Elas acreditam que a ausência de registros seja uma questão 

mais política do que administrativa, considerando a forte influência do componente 

político-partidário no município, o qual apresenta um histórico de forte rivalidade entre 

políticos, havendo casos de assassinatos motivados por questões partidárias.  

Temos uma dificuldade imensa, não temos nada! A única coisa que temos é do CMAS, 
não sei o que eles faziam, que se perdiam documentos. Sempre foi um município 
muito perigoso em relação a isso, muitas brigas, morte. Então, por isso, provavelmente 
tem essa questão de documentação, nada era registrado. Depois de um tempo que 
começou a ter arquivos, pastas. Quando a Maria assumiu (2019), ela teve muita 
dificuldade porque não tinha registro de nada e isso é recente (Entrevista de Maria e 
Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

Observa-se nas falas a falta de interesse dos políticos em concretizarem a 

política de assistência social como direito e não como caridade, contraposta às 

benesses realizadas até então. A execução da lei enquanto obrigação e não como 
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compromisso com a Política Pública aparece também na fala da técnica de 

Taquarituba: “não tinha aquele interesse de gestor muito preocupado, mas se vinha, 

se chegava a lei, tinha que aplicar, tinha que aplicar, por mais que as pessoas não 

quisessem politicamente mais interessante continuar com aquele assistencialismo”.  

Obtivemos respostas heterogêneas sobre se ocorreu algo no campo da 

assistência social entre a aprovação da LOAS em 1993 e a instalação do órgão gestor, 

apontando que cada gestão municipal é singular. Em Taguaí, por exemplo, no PMAS 

está registrado que a lei de criação do órgão gestor ocorreu em 1992. Contudo, a atual 

gestora relata que o órgão gestor foi implantado apenas em 2004, ou seja, doze anos 

após a lei, a qual não especifica a criação das coordenadorias.  

Em 92, teve essa lei aqui do município, mas ela não cria as coordenadorias. Na 
verdade, o órgão gestor só foi implantado em 2004, quando houve a primeira 
nomeação de coordenação, a minha primeira coordenação. Usamos essa lei, mas 
uma lei que fale que criou o órgão gestor da assistência social, nós não temos não, 
temos essa daí que autoriza, que é legal (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de 
dezembro de 2019). 
 

Observa-se nos relatos que o processo entre a LOAS e a criação do órgão 

gestor foi lento e difícil. Em Itaí, a técnica relata que “em 1997 que começamos a nos 

estruturar, com a LOAS, mas foi muito difícil” (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de 

janeiro de 2020).  

Segundo as entrevistadas, nos municípios de Fartura e Taguaí, as primeiras-

damas contribuíram com a criação do órgão gestor como protagonistas e não apenas 

coadjuvantes de seus maridos. Na entrevista, a técnica de Fartura destaca que “a 

primeira gestora de Fartura foi a mulher do prefeito na época (1983-1988). Ela tinha 

uma visão muito boa da assistência social. Ela que deu um up, na verdade, ela e o 

marido, na assistência e depois veio outro prefeito que aí teve um retrocesso na área 

social”. A primeira-dama de Taguaí não era a gestora, porém, era assistente social e 

contribuiu nas discussões sobre política de assistência social.   

Eu não me lembro agora, mas foi assim. Foram muitas reuniões, mas o que ajudou 
muito é que a mulher dele (gestão 1989 a 1992) era assistente social, é ainda 
assistente social, e ela teve esse olhar, esse entendimento, ela participou do início do 
mandato dele, de reuniões com a gente, então ela ajudou bastante. Foi assim, eu me 
lembro que ela colaborou bastante com essa implantação (Entrevista de Selma - 
Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 
 

Importante pontuar que ambos os municípios se destacam em relação a terem 

criado o órgão gestor pré-LOAS. Segundo as entrevistadas, isso foi possível devido 
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ao interesse e ao empenho dos prefeitos e à colaboração das primeiras-damas, que 

participaram ativamente deste processo, sendo um caso atípico.  

Em Itaí, a técnica entrevistada relata que o órgão gestor foi criado na 

administração do prefeito Pedro Alípio Dognani (1997-2000), quando tiveram início os 

conselhos. Destaca que pouco se utilizava o termo “órgão gestor”, “a Coordenadoria 

da Ação Social foi criada em junho de 2004 com o Prefeito Valdir Diana e em 2014 a 

Secretaria do Bem Estar Social” (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro de 

2020). Em Taquarituba, a gestora também enfatiza a iniciativa do prefeito. Além disso, 

apesar de destacar a participação da DRADS de Avaré nesse processo, o município 

implantou o órgão gestor sete anos após a LOAS. 

 
Eu acredito que foi iniciativa do prefeito através da gestora, porque, nessa época, já 
existia o conselho. Acredito que teve uma formalização também através da DRADS, 
pois a DRADS estava muito em cima. Era feito tudo através de orientação e cobrança 
da DRADS em termos do município se adequar. Tudo que você manda na Câmara 
para criar, existe uma justificativa junto no processo da lei. Eu acredito que tenha 
justificativa. Agora, quem apresentou a justificativa, eu acredito que era a 
coordenadora da época, através da orientação da DRADS (Entrevista de Eliana - 
Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

Há uma configuração titubeante na formação do órgão gestor nos seis 

municípios. As entrevistadas referem que ocorreu com certa frequência a troca de 

nomenclaturas dos órgãos em que atuavam. Nas cidades de Tejupá e Coronel 

Macedo houve a mudança de “departamento” para “secretaria”, em Itaí de 

“coordenadoria” para “secretaria” e em Taquarituba de “secretaria” para 

“coordenadoria”17. 

Em Fartura a entrevistada relata que há divergências em relação à 

nomenclatura, com a existência de documentos em que consta “Coordenadoria 

Municipal de Bem Estar e Promoção Social, Coordenadoria Municipal de Assistência 

Social e, em outros, Coordenadoria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social” (Entrevista de Karen - Fartura/SP, 10 de janeiro de 2020). Em Itaí era 

Coordenadoria da Ação Social, em 2004, e passou a ser Secretaria do Bem Estar 

Social, em 2014. Vanderli complementa dizendo que “os técnicos não queriam esse 

Bem Estar Social” (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro de 2020). A gestora 

de Taguaí informa que no município “sempre foi Coordenadoria da Assistência Social”. 

 
17 Em Taquarituba ao passar de Secretaria para Coordenadoria houve um rebaixamento do órgão 
gestor da assistência social na prefeitura.  
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As entrevistadas enfatizam que não houve um padrão para a escolha da 

primeira gestora, sendo esta realizada por nomeação do prefeito. Muitas não 

possuíam formação ou experiência na área da política de assistência social. Era um 

cargo preenchido por indicação. No entanto, o órgão gestor ainda é ocupado por cargo 

comissionado. Não há um critério específico para o cargo. Destaca-se aqui que a 

primeira gestora de Fartura foi a primeira-dama e, em Itaí, foi a vice-prefeita Beatriz 

Duarte de Almeida.  

 
Eu não me lembro quando que ele formou as primeiras nomeações de coordenadorias, 
mas geralmente os gestores eram escolhidos pelo prefeito, porque é cargo 
comissionado até hoje, nomeação do prefeito. Não existe concurso, vaga de 
coordenador. Não me lembro quem foi a primeira gestora, mas todos os lugares é 
cargo comissionado, não tem efetivo de secretaria, porque cada prefeito muda sua 
equipe, como hoje são os Ministérios, tudo escolha do governante (Entrevista de Eliana 
- Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 

 

Não existia gestor antes da LOAS, antes do SUAS, era misturado com o Fundo Social 
de Solidariedade, era escolhido sempre politicamente. A nossa luta foi para ter uma 
assistente social e colocaram uma assistente social. Eliana é uma assistente social e 
está lá há 20 anos, então foi essa a nossa luta de tentar, de colocar alguém da área. 
O Geraldinho foi o primeiro gestor, eu peguei só um pouquinho da Silvia Vaz, mas 
ainda não era órgão gestor (Entrevista de Ironice - Taquarituba/SP, 15 de dezembro 
de 2019). 

 

Depois da LOAS, demorou bastante para ter a primeira coordenadora, que fui eu. 
Quando terminou o mandato do prefeito em 2004, eu me envolvi na política e levantei 
bandeira para ele continuar o outro mandato. Foi onde eu perdi, quem ganhou foi o 
adversário dele e a primeira cabeça que rolou foi a minha.  Nesse período, passou por 
duas coordenadoras e, em 2008, ele pediu para eu voltar e continuei até hoje. Aí você 
vê que temos uma continuidade na política de assistência social (Entrevista de Selma 
- Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  

 

A atual gestão municipal de Coronel Macedo (2017-2020) deu preferência a 

contratar secretários de outros municípios, para evitar influências políticas na 

administração.  

A primeira gestora de Coronel Macedo foi a Dona Eliana, a escolha, aquela coisa, 
política. A gestora anterior era vereadora e gestora. Até agora a Maria é a única que 
não foi por indicação política. Ela mora em Ipaussu, a maioria dos secretários são de 
outras cidades. Esse prefeito optou em não ter lado vermelho nem amarelo para não 
ter influência partidária (Entrevista de Rita - Coronel Macedo/SP - Coronel 
Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020).  
 

Há gestores municipais da política de assistência social que estão à frente da 
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coordenadoria há mais uma década, como é o caso da gestora de Taquarituba, que é 

coordenadora há dezenove anos, desde quando o PSDB (Partido da Social 

Democracia Brasileira) venceu as eleições municipais no ano 2000, e a gestora de 

Taguaí, que está há dezesseis anos na coordenação entre governos de situação e 

oposição (PTB, Partido Trabalhista Brasileiro, e PT, Partido dos Trabalhadores).  

Assim sendo, os municípios de Taguaí e Taquarituba são os únicos que 

possuem uma continuação na gestão, o que os difere dos demais. Em Fartura, por 

exemplo, a técnica relata que a cidade não progrediu na implantação da política de 

assistência social, devido aos avanços e aos recuos em determinadas gestões 

municipais. 

 Para um melhor panorama dessas mudanças e/ou permanências de partidos 

políticos na gestão municipal nos seis municípios, segue um levantamento pós-LOAS, 

referente às eleições de 1996 a 2016. 

 

Quadro 2 - Partido Político dos prefeitos dos seis municípios nas gestões municipais (1996–2016). 
 

Município 1996 2000 2004 2008 2012 2016 

Coronel Macedo PTB PSDB PL PDT PMDB PTB 

Fartura PSDB PFL PFL PMDB PSDB PSDB 

Itaí PSDB PMDB PFL PSDB PR PV 

Taguaí PMDB PL PTB PTB PT PTB 

Taquarituba PMDB PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 

Tejupá PFL PSDB PSDB PSDB PSDB PTB 

Fonte: TSE 18  

 

O município é um elemento fundamental para o avanço político. Assim sendo, 

destaca-se aqui o partido político dos prefeitos da atual gestão municipal (2017-2020). 

Pode-se observar que metade dos municípios da pesquisa (Taguaí, Tejupá e Coronel 

Macedo) conta com prefeitos do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB; Taquarituba e 

Fartura contam com prefeitos do Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB e 

Itaí do Partido Verde - PV, havendo, assim, uma diversidade política na região. Tal 

diversidade partidária também é observada entre os municípios no decorrer de 1996 

a 2016. No entanto, entre os municípios, apenas Taquarituba possui há duas décadas 

o mesmo partido como representante do poder legislativo. 

De acordo com as falas das entrevistadas, é possível constatar que, quando 

 
18 Disponível em: http://www.tse.jus.br/eleicoes/. Acesso em: 11 out 2019.  

http://www.tse.jus.br/eleicoes/
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não há gestores comprometidos com a política de assistência social, o município 

recua na efetivação da política.  

Em 93, o prefeito da época, retrocedeu o serviço social na prefeitura, dava tudo para 
todo mundo, sem critério, sem nada. Ele acabou com a prefeitura, deixou a prefeitura 
devendo. Aí entrou o prefeito anterior, deu um up de novo na assistência social e em 
todos os setores. Depois entrou a gestão 01/01/2001 a 31/12/2004 e o prefeito foi 
reeleito 01/01/2005 a 31/12/2008, que ficou oito anos; depois dele, foi a gestão 
01/01/2009 a 31/12/2012, que deixou a prefeitura devendo, as entidades e 
funcionários sem receber, daí que entrou a gestão 01/01/2013 a 31/12/2016 reeleito 
para gestão 01/01/2017 a 31/12/2020 e que está melhorando dia a dia (Entrevista de 
Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 
  

A fim de complementar os relatos, foi realizada pesquisa no PMASWeb e 

consultadas as leis de criação do órgão gestor e as suas respectivas alterações: 

 

Quadro 3 – Lei de Criação do Órgão Gestor 

Rank Município Nome do Órgão Gestor 
Nº da 

Lei 

Data de 

publicação 

da Lei 

1º Fartura Coordenadoria Municipal de Assistência Social 0195/83 07/06/83 

2º Taguaí Coordenadoria Municipal da Assistência Social 0542/92 18/11/92 

3º Cel Macedo Departamento Municipal de Assistência Social 0001/97 06/01/97 

4º Itaí Secretaria Municipal do Bem-Estar Social 1006/97 14/02/97 

5º Tejupá Departamento de Ação Social 0520/00 28/06/00 

6º Taquarituba Coordenadoria Municipal da Ação Social 1273/00 27/12/00 

Fonte: PMASWeb (2019).  
 

Os municípios de Fartura e Taguaí, como já mencionado, possuem lei de 

criação do órgão gestor Pré – LOAS (1983 e 1992). Contudo, em Taguaí, foi efetivada 

a criação do órgão gestor apenas em 2004, ou seja, após onze anos da criação da 

LOAS, o que aponta que ter a lei aprovada não significa tê-la implantada. 

A primeira indicação minha, como coordenadora, foi na época do (prefeito) Dr. José, 
em 2004. Nós éramos em duas assistentes sociais, eu e a Sonia. Quando ela foi 
chamada no concurso ela foi para área da saúde e eu fiquei na área social. Atuávamos 
mais assessorando as primeiras damas e tomando conta desses programas, que 
eram do Governo do Estado. Na época do Dr. José, fui nomeada como coordenadora 
e fiquei os quatro anos dele. Aí veio outro prefeito, e voltei para o meu cargo. Eu fiquei 
no mandato de 2004, daí eu saí e fiquei afastada 2005, 2006 e voltei no último ano do 
mandato, em 2008, no final da gestão. Na época, tinha a lei, mas eles não tinham 
nomeado alguém para a coordenadoria da assistência social. Ali, se fazia o serviço 
social, mas não tinha ninguém nomeada para coordenação. (Entrevista de Selma - 
Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 

Os demais municípios criaram o órgão gestor nos anos de 1997 e 2000. A 

gestora de Taquarituba enfatiza que houve muita cobrança e orientação por parte da 
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DRADS para criação do órgão gestor. Porém, mesmo com a DRADS “em cima”, 

Taquarituba e Tejupá publicaram a lei após sete anos da LOAS, Coronel Macedo e 

Itaí publicaram a lei de criação do órgão gestor após quatro anos da LOAS. 

Outro ponto que se destaca são as leis de alteração da criação do órgão gestor 

informadas no PMASWeb. 

 

Quadro 4 - Lei de alteração da Criação do Órgão Gestor. 

Município Nº Lei de Alteração 

Fartura 05/09 

Dispõe sobre a estruturação do plano de cargos, carreiras e vencimento 

da Administração direta e indireta do Município de Fartura, institui tabelas 

de vencimento e dá outras providências.  

Taguaí ------- 

Institui Novo Regime Jurídico Único e dispõe sobre planos de classificação 

de cargos e empregos, quadro de pessoal dos Servidores Públicos do 

Município de Taguaí e dá outras providências. 

Coronel 

Macedo 
042/07 Dispõe sobre a estrutura da administração pública do município de Coronel 

Macedo, Estado de São Paulo e dá outras providências. 

Itaí 181/13 Dispõe sobre o Quadro de Cargos de Secretários do Município de Itaí, e 

dá outras providências 

Tejupá 49/19 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 42/2017, de 15 de dezembro 

de 2017, que dispõe sobre a reestruturação organizacional da Prefeitura 

do Município de Tejupá, na forma que especifica, e dá outras providências. 

Taquarituba 84/08 Dispõe sobre a reorganização administrativa da Prefeitura Municipal de 

Taquarituba, criação e a extinção de cargos e dá outras providências. 

Fonte: PMASWeb (2019).  
 

De acordo com o levantamento das leis, observa-se que apenas o município 

de Itaí aprovou a Lei nº 181/2013, específica sobre Cargos de Secretários da 

Prefeitura. As demais prefeituras estabeleceram estrutura administrativa e sua 

eventual reorganização e não necessariamente cargos e salários. Em Itaí, a função 

do Secretário de Bem Estar Social19 não traça vínculos com a política de assistência 

social e descreve o cargo mais próximo do exercício de um assessor que deverá 

operar desejos/decisões do prefeito e não o comando de uma área técnica.  

A legislação da prefeitura de Coronel Macedo20 apresenta a Secretaria 

 
19 Assessorar o Prefeito Municipal na análise das matérias referentes à área de atuação da Secretaria, 
obedecendo a política traçada pelo Prefeito Municipal e as metas programadas para a condução dos 
destinos do município, faz cumprir as normas e ordens de serviço, organizando, distribuindo os 
trabalhos a serem executados para assegurar a produtividade da Secretaria; zela pelo cumprimento 
dos regulamentos, ordens e instruções de serviço, aplicando as medidas e providências cabíveis, para 
assegurar a consecução dos objetivos visados; emite, quando solicitado pelo Chefe do Executivo ou 
superior hierárquico relatório sobre a Secretaria e encaminha documentos pertinentes, executa outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. Requisitos: Curso Técnico ou Segundo Grau 
Completo (ITAÍ, 2013, p.4). 
20 Lei Complementar nº 042 de 23 de novembro de 2007, no Título IV da Organização e Competência 
dos Órgãos, Capítulo II dos Órgãos Auxiliares, Seção VI Da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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Municipal de Assistência Social como uma “salada mista” com a seguinte estrutura: I 

– Departamento da Indústria e do Comércio: a) Coordenadoria de Fomento Industrial 

e Comercial; b) Coordenadoria de Qualificação para o Mercado de Trabalho; e II - 

Departamento de Informação Econômica: a) Coordenadoria de Registro Mercantil, 

responsabilizando a Secretaria para desenvolver ações que promovam um 

desenvolvimento econômico sustentável e solidário, a organização do setor informal 

da economia. Na área da política de assistência social, apenas cita a responsabilidade 

de coordenar a elaboração e implantação do Plano Municipal de Desenvolvimento 

Social e assessorar o Conselho Municipal de Assistência Social.  

Verifica-se que, tanto nas falas como nas leis, não transparece a compreensão 

institucional de querer contar com um gestor municipal da política de assistência 

social. Tampouco o critério de escolha ou exigência de domínio sobre a área, sendo 

apenas um cargo comissionado de livre nomeação. A propósito, a Lei Complementar 

nº 42/2017, de 15 de dezembro de 2017 de Tejupá,21 que se ocupa da organização 

 
21 Art. 41. À Secretaria de Assistência Social com atribuição de realizar a política municipal de 
Assistência e Promoção Humana, incumbe: 1- Formular, executar e avaliar a Política de Assistência e 
Proteção Social no âmbito do Município, em consonância com as diretrizes gerais do Governo 
Municipal, o Sistema Único de Assistência Social e a legislação vigente; II- Formular, executar e avaliar 
planos, projetos e ações que visem o enfrentamento dos problemas de pobreza, exclusão e risco social 
da população do Município, em consonância com a Política Municipal de Assistência e Proteção Social 
e da legislação vigente; III- Estruturar, implantar e gerenciar o sistema de proteção social básica dirigido 
à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza e da fragilização 
dos vínculos efetivos e comunitários, em consonância com a Política Municipal de Assistência Social, 
o Sistema Único de Assistência Social-SUAS e a Política Nacional de Assistência Social-PNAS; IV- 
Estruturar, implantar e gerenciar o Sistema de Proteção Social Especial dirigido ao atendimento de 
famílias e indivíduos cujos direitos tenham sido violados e/ou ameaçados, em consonância com a 
Política Municipal de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social-SUAS; V- Administrar 
o funcionamento e manutenção da infraestrutura física e unidades que compõem o Sistema Municipal 
de Assistência Social; VI- Criar, alimentar e manter atualizado o Cadastro Único para Programas 
Sociais, como uma ferramenta que permita identificar todas as famílias em situação de pobreza e risco 
social que devem ser incluídas nos programas de assistência social do Município e acompanhar o 
impacto destes programas na melhoria de qualidade na situação social das famílias beneficiadas, em 
consonância com a Política Municipal de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social-
SUAS. VII- Realizar ações de captação de recursos que permitam a viabilização do financiamento dos 
programas de assistência social no Município; VIII- Acompanhar e controlar a execução de contratos e 
convênios celebrados pelo Município, na sua área de competência; IX- Promover políticas públicas com 
a finalidade de apoiar e dar assistência aos Conselhos Municipais; X- Ampliar a rede de atendimentos 
à criança e adolescente, idoso e à pessoa portadora de necessidades especiais através de programas 
e parcerias para este fim, consoante os dispositivos do Estatuto da Criança e Adolescente e da Lei de 
Organização de Assistência Social- LOAS; XI- Executar os Benefícios eventuais de acordo com a lei 
vigente; XII- Executar programas decorrentes de convênios celebrados pelo município na área de 
assistência social; XIII- Gerir os recursos destinados à assistência social, através do Fundo Municipal 
de Assistência Social, tendo como referência a política municipal de assistência social, bem como o 
Plano Municipal de Assistência Social.  
Art. 42. Integram a Secretaria Municipal de Assistência Social: 1- Conselho Tutelar; II- CRAS - Centro 
de Referência de Assistência Social (TEJUPÁ, 2017, p. 20-21). 
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da estrutura administrativa municipal, indica que os cargos de secretários devem ser 

exercidos por técnicos com experiência na área.  

Verifica-se ainda na nomenclatura dada ao órgão gestor da política de 

assistência social a resistência de três municípios em utilizarem o nome da política, 

empregando termos anteriores à implantação da política de assistência social: bem-

estar social e ação social. 

2.3 - A presença da LOAS  

 

A LOAS de 1993 começou a ser discutida nos seis municípios através da 

DRADS-Avaré, que realizava reuniões, orientações e visitas nos munícipios, “então a 

DRADS era assim como se fosse uma coisa punitiva, que, se não fizesse, não vinha 

recurso, eles eram bem “prudentes” nesta situação, eles cobravam mesmo” 

(Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). Contudo, foi custoso 

o processo de institucionalização da Lei Orgânica de Assistência Social reguladora 

dos artigos 203 e 204 da CF-88. Ocorria resistência dos gestores em realizar a 

mudança de paradigma na gestão dessa área que deixaria de ser orientada pelo 

assistencialismo subjetivo para implantar o direito às atenções da política de 

assistência social.  

Na verdade, nós, técnicos, assistentes sociais participamos de muitas reuniões, que 
o Estado oferecia. Cada vez que a gente ia, trazia uma novidade. Foi com muita luta, 
mostrando que as coisas agora estavam mudando, que agora existia uma lei que 
tínhamos que respeitar a lei. Aí veio a criação do conselho. Nosso conselho é de 1997, 
o mesmo ano que criou o fundo e o conselho da criança e adolescente. Houve um 
incentivo nesse período, teve capacitações. O Estado ajudou muito. Éramos 
chamados, eles orientavam, davam modelos das leis, tinha bastante orientação. Se 
não fosse por isso, não conseguiríamos, tudo muito novo (Entrevista de Selma - 
Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 
Olha, na época não se discutia nada. A gente não participava de nada, era um 
desânimo total, porque ela não deixava a coordenadora, não queria participar de nada, 
retrocedemos “para caramba”, não íamos a nada. Aí quando o prefeito da gestão de 
1983 a 1988 voltou em 1997, começamos a participar de tudo de novo e das reuniões 
da DRADS. Ele contratou mais uma assistente social (...) e nós começamos a discutir, 
começamos a discutir de novo a LOAS, a menina LOAS, através da DRADS 
(Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 
 
Em 1997, foi discutida até em âmbito regional com as primeiras damas, assistentes 
sociais e gestores. Encontros com um grupo de Itapeva, Itararé, Ribeirão Branco. 
Porque até então, só era feito mesmo a concessão do BPC. A partir daí que se iniciou 
uma visão melhor da LOAS (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro de 2020). 
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Em Coronel Macedo e Tejupá, não somos muito referência para falar de crescimento. 
Mas de tudo que eu lembro é que era DRADS que nos reunia. Lá, tomávamos frente, 
porque eles não tinham muita compreensão da assistência social como política, 
mesmo depois da LOAS. Eles ainda tinham aquela compreensão do assistencialismo, 
do bairrismo, então conduzíamos da maneira com que visualizávamos nossa política. 
Tentávamos incutir neles que aquilo não era daquela maneira. Era briga? Briga, briga 
de foice, mas só que segurávamos as pontas e íamos colocando de uma maneira com 
que pudéssemos trabalhar. Agora, quem era o carro forte nosso de orientação e 
segurança era a DRADS. Eles ainda visitavam muito os munícipios, eles impunham, 
eles respeitavam. Eu acredito que, em 93, ela foi discutida através de reuniões com 
DRADS, reuniões lá em Avaré com equipe de Coordenadoria, pelo menos da minha 
parte, pois eu estava lá, e tentava orientar diretamente o prefeito, sua equipe, os 
parceiros de política pública através da LOAS. A ótica da assistência social tinha 
alterado e tínhamos que nos conduzir conforme essa ótica (Entrevista de Eliana - 
Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

Ainda em relação à LOAS, as entrevistadas relatam como marco de 

implantação a criação dos Conselhos, as conferências, os convênios, os benefícios 

eventuais, o plano da assistência social, a criação do fundo e um gestor da assistência 

social. A gestora de Taquarituba destaca que “isso, o município tinha que conquistar 

para poder crescer”. 

2.4 - Fase CPF: conselhos e fundos municipais 

 

De acordo com as narrativas, é possível observar que a implantação do 

conselho foi um processo gradativo que contou com o apoio da DRADS, mediação 

dos gestores da política de assistência social, de membros do poder executivo, 

criando um espaço democrático de discussões, planejamento, fiscalização e controle. 

Houve certo estranhamento, de início, e receio, resistência ao novo, o que atrasou a 

implantação dos conselhos. Como podemos ver no quadro 5, os municípios de 

Coronel Macedo, Taquarituba, Taguaí e Fartura implantaram o CMAS, em 1997, 

quatro anos após a LOAS. Tejupá, em 1998, e, por último, Itaí, em 1999, o qual, vale 

destacar, tinha o temor do conselho “mandar em tudo” (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 

10 de janeiro de 2020). 
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Quadro 5 – Identificação do Conselho Municipal de Assistência Social 

Rank Município Nº de Lei  
Data de publicação 

da Lei  

Nº de Lei de 

Alteração 

Data de 

publicação 

1º Cel Macedo 0009/97 10/02/1997 0170/09 18/08/2009 

2º Taquarituba 1078/97 03/03/1997 0103/09 10/11/2009 

3º Taguaí 0640/97 16/04/1997 0944/11 01/07/2011 

4º Fartura 0947/97 08/10/1997 -------- -------- 

5º Tejupá 0476/98 28/05/1998 1293/16 20/10/2016 

6º Itaí 1133/99 19/10/1999 -------- -------- 

     Fonte: PMASWeb (2019). 

 

Pode-se observar que quatro dos municípios em estudo implantaram Conselho 

ao médio prazo, como na média dos demais 75,8% municípios brasileiros, conforme 

aponta o Estudo Indicadores da Gestão Municipal da política de Assistência Social no 

Brasil 2005/2006 – Fotografia da Assistência Social no Brasil. 

 

Gráfico 7 – Percentual do tempo pós-LOAS para instalar nos municípios brasileiros os 
Conselhos, Planos e Fundos Municipais de Assistência Social. 

 

Fonte: Indicadores da Gestão Municipal da política de Assistência Social no Brasil 2005/2006 – 
Fotografia da Assistência Social no Brasil na perspectiva do SUAS (BRASIL, 2007, p. 32). Adaptada 
pela autora.  

 

Referente ao Fundo Municipal de Assistência Social, pode-se verificar que a 

regulamentação também teve um processo lento, como do CMAS. Taquarituba, 

Coronel Macedo, Fartura e Taguaí regulamentaram o fundo em 1997. Tejupá em 1998 

e Itaí somente em 2013. Essas duas cidades foram mais morosas do que as demais, 

tanto no Conselho como no Fundo. 
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Quadro 6 – Data do decreto que regulamenta o Fundo Municipal de Assistência Social 

Ranking Município 
Decreto/Ano de 

regulamentação 

Data do decreto que 

regulamenta o FMAS 

1º Taguaí 700/97 05/09/1997 

2º Taquarituba 0096/97 23/09/1997 

3º Cel Macedo 0063/97 24/09/1997 

4º Fartura 1654/97 29/09/1997 

5º Tejupá 0129/98 28/05/1998 

6º Itaí 1133/13 16/10/2013 

    Fonte: PMASWeb (2019). 

 

A lei dos conselhos foi sofrendo alterações em alguns dos municípios. A 

gestora de Tejupá relata que nesse município houve “alteração na quantidade de 

representantes e que o CMAS passou a atuar também como Instância de Controle 

Social do Programa Bolsa Família”. A gestora de Taquarituba relata que as alterações 

que predominaram foram a criação do “CNPJ, que não tinha; o fundo começou a ter 

vida própria e a alocação do recurso próprio dentro da conta fundo a fundo; isso acho 

que foi um bom marco de cumprir a LOAS”. 

 Em Taguaí, houve alteração na lei do CMAS a fim de adequar as normativas, 

como informa a gestora: “o que mudou foi a composição; como nossa lei era muito 

antiga, ela não estava contemplando mais. Teria que mudar, porque eu não tenho 

aqui representante dos trabalhadores da área”. Destaca que foi criada a lei de 

regulamentação do Fundo Municipal de Assistência Social em abril de 1997 e sua 

regulamentação demorou cinco meses (setembro) porque, segundo a gestora, ocorria 

uma dificuldade de entendimento sobre a nova lei, a LOAS. 

A prefeitura tinha muita dificuldade de entender isso daqui, agora você imagina 
quando eu cheguei lá e falei: Olha, existe um conselho e esse conselho ele vai 
gerenciar a parte financeira, você faz ideia do que que é isso? Para eles, foi difícil. 
Para as pessoas que trabalhavam no setor financeiro, eram funcionários de muito 
tempo. Para eles entenderem e aceitarem isso, demorou. Para colocar tudo isso 
dentro da lei orçamentária, foi difícil, foi uma luta de conquistas. Conversando, eu 
conseguia resolver. A DRADS ajudou bastante. Eu me apoiava na experiência, 
trabalhei no Estado nove anos. Eu sabia como que as coisas aconteciam no Estado, 
então eu sempre entendi muito bem o lado da DRADS. Sempre tive esse bom 
relacionamento com a DRADS, porque eles nos ajudavam muito. Pelo menos, para 
mim, eles sempre foram um apoio. O que eu preciso eu recorro lá, eu sei que eles têm 
meios de me ajudar. Então eu recorro. Mas não foi fácil. O social teve muita mudança 
e é difícil você entender. Imagina você trazer para o pessoal que trabalha na prefeitura 
faz tempo, o setor financeiro, a parte de contabilidade, os prefeitos entenderem que 
não é mais do jeito que faziam! (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 
2019).  
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Através do relato da gestora de Taguaí, é possível perceber a importância da 

DRADS nesse processo de implantação do CPF (Conselho, Plano e Fundo), o que 

também é enfatizado por outras entrevistadas. A técnica de Taquarituba destaca “que 

tudo só foi formalizado quando a DRADS passou a cobrar, foi através da cobrança 

deles, porque, se não, nada mudaria”, e a técnica de Itaí, além de também expor que 

tiveram ajuda da DRADS, destaca a dificuldade da implantação do conselho, devido 

ao prefeito e o setor financeiro terem medo do conselho “mandar em tudo”, e ressalta 

ainda que, até 2013, os cheques eram assinados pelo presidente do CMAS. 

Sempre foi uma grande briga, por motivo de alguns gestores financeiros não 
entenderem muito bem; a DRADS que nos ajudou, mas o prefeito e o financeiro tinham 
medo do conselho “mandar em tudo”. Não levavam muito em consideração o que as 
técnicas solicitavam e, que me lembro, o fundo foi regulamentado em 1999. Quem 
assinavam os cheques para pagamento era o presidente do CMAS. Em 2013 houve 
a mudança, mas não me lembro por que (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro 
de 2020). 

 
A gestora de Taquarituba também ressalta o papel da DRADS nesse trâmite: 

“eu acredito que tudo isso foi uma orientação da DRADS, foi direcionar a assistência 

dentro do que ela necessitava”, reforça que foi um processo “que não foi do dia para 

a noite, mas houve essa mudança” e ressalta a importância da credibilidade de seu 

trabalho para a implantação da LOAS. 

Porque se estávamos lá era porque eles tinham confiança, então tudo que você falava, 
lógico que tinha que você aprimorar, conversar, todo esse trabalho, estar conversando 
com o prefeito, conversando com vereadores, em reunião, explicando como seria. Isso 
eu acho que ocorreu em todas as cidades. Mas que tenha ocorrido um empecilho de 
não criar os conselhos e fundos, acredito que não ocorreu. Houve a dificuldade maior 
de você transmitir a alteração para várias pessoas e mostrar como seria a política da 
assistência social dali para frente. Aprendemos juntos e, conforme íamos recebendo 
capacitação da DRADS, íamos transmitindo aos seus. A LOAS mesmo, desde que ela 
instalou muitas coisas, ainda nós estamos nos adequando. Um exemplo é essa 
condição de ter um do coordenador gestor do fundo. Há pouco tempo que a DRADS 
entendeu isso. Acho que há uns três, quatro anos atrás que era o próprio coordenador 
que geria o fundo. Antes, nós tínhamos a nomeação de um funcionário que geria e 
hoje eles querem que seja o próprio coordenador (Entrevista de Eliana - 
Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 

 
Essas características também são apresentadas pela gestora de Taguaí, a qual 

relata que, devido à confiabilidade de seu trabalho, eles atendiam as solicitações para 

implantação do CPF, porém, “não foi fácil não, eu sempre dizia assim: se a gente não 

fizer, nós vamos perder alguma coisa, ou a gente faz ou o recurso não chega; e aí foi 

assim, mostrando passo a passo”. Enfatiza que houve dificuldade de entenderem o 
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que estava acontecendo, por ser tudo novidade e que “demorava um tempo para as 

pessoas acabar confiando, é um processo mesmo” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 

03 de dezembro de 2019). Com as narrativas das entrevistadas, é possível observar 

que a implantação do Conselho e Fundo foi um processo lento de mediações e 

convencimento do poder executivo e setor orçamentário.  

Outro elemento que aparece como dificultador é o desconhecimento da 

população sobre a importância do conselho. Contudo, a técnica de Fartura também 

ressalta que foi um processo gradativo, “foi difícil, porque a população, a comunidade, 

a sociedade, não conhecia a importância dos conselhos, não sabia que o conselho 

era um órgão controlador, então era difícil por conta disso”, e lembra que faziam 

reuniões do conselho à noite, a fim de traçarem “diretrizes, metas, fazendo as atas, 

trabalhando mesmo, os recursos que tínhamos que aprovar, aprovar plano de 

trabalho, então foi nessa época; eu acho que foi gradativo as coisas” (Entrevista de 

Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

A técnica de Taquarituba reforça que, com a criação do conselho, passaram a 

ter “um órgão de controle, porque antes não tinha órgão nenhum para controlar, nada 

para fiscalizar nada, então isso foi um grande boom”. A partir desse momento, “os 

técnicos começam a sentar, elaborar plano, passar pela aprovação do conselho. Foi 

aí que nós começamos a tomar forma e começar a discutir as coisas que até então 

nada era discutido, nada, absolutamente nada” (Entrevista de Ironice - 

Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019).  

 
 
2.4.1 - O plano de assistência social  

 

O Plano Municipal de Assistência Social – PMAS é um instrumento de gestão 

pública fundamental que auxilia no planejamento e execução das ações 

socioassistenciais. A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, como já 

mencionado anteriormente, é prevista na LOAS como condição para repasse de 

recursos aos municípios, bem como para sua habilitação aos níveis de gestão 

propostos pelo SUAS.  

 Como parte da trinca CPF – Conselho, Plano e Fundo exigidos pela LOAS, os 

municípios elaboraram o primeiro Plano de Assistência Social. Contudo, as atuais 

gestoras de Taguaí e Taquarituba relatam que não estavam na gestão naquele 

período e, por isso, não se recordam como os planos foram realizados. Já os demais 
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municípios narram que a elaboração de seus planos ocorreu entre 1997 e 1999, 

havendo dificuldade em realizarem o levantamento dos dados para o diagnóstico do 

município.  

Cada uma das cidades apresenta particularidades nesse processo. Em Itaí, foi 

realizado em 1997. Porém, a entrevistada ressalta que “ninguém sabia direito como 

era feito, fomos a Marília, pegamos vários modelos, mas tivemos um ponto positivo, a 

saúde e educação nos ajudou muito” (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro 

de 2020). Em Fartura, a técnica ficou em dúvida sobre quanto ao ano da elaboração 

do primeiro plano, se foi em 1998 ou 1999, e destaca que fizeram “a caracterização 

do município, diagnóstico do município, fizemos até uma estatística do município”. 

Relembra ainda que sua irmã, que também era assistente social concursada na 

prefeitura, colaborou com sua experiência como monitora de pesquisa na época da 

faculdade e enfatiza orgulhosa que “o plano foi elaborado por nós” (Entrevista de Tânia 

- Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019).  

Em 1997, a gestora de Taquarituba estava trabalhando nos municípios de 

Tejupá e Coronel Macedo, onde vivenciou esse momento de elaboração do Plano. 

Enfatiza que uma das dificuldades para elaborar o plano foi o de obter os dados mais 

atualizados para fazer o diagnóstico “porque não tinha nada no começo, você tinha 

que estar por dentro do município, as suas intercorrências, as suas limitações e o que 

era prioritário. Então foi um trabalho de campo mesmo, com poucas pessoas, não 

tinha assistente social, era o dia a dia nosso”. Narra a dificuldade em “racionalizar isso 

em termos de planos”, não sabiam fazer plano municipal, “foi novidade, vinha sim um 

roteiro, mas tínhamos dificuldade, cidade pequena não tinha como você pegar muitos 

dados, eram muito soltos” e relembra que: 

Foi muito difícil, eu levava em casa, eu fazia à noite, foi bem complexo. Ele queria 
assim bem o histórico do município, nós não tínhamos estatística de município, nós 
tínhamos que fazer meio assim, a estatística do IBGE era muito defasada e ele foi 
muito complexo no começo, assim, com bastante estatística. Eu praticamente levantei 
sozinha os dados de Coronel Macedo, pesquisando, conversando, indo na educação, 
no posto de saúde. Nós não tínhamos dados muito concretos para fazer o plano, foi 
difícil. Eles mandavam para nós alguns dados do Sead, mas era uma coisa muito 
defasada também, mas foi difícil, eu acho que aqui deve ter sido a mesma dificuldade 
(Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 
 
2.4.2 - O plano digital padronizado no Estado - PMASweb   
 

Desde o ano de 2004, a então Secretaria Estadual de Assistência e 
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Desenvolvimento Social - SEADS do Estado de São Paulo, em parceria com a 

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP, 

mantém um sistema informatizado que permite acesso online a todas as informações 

dos PMAS’s dos 645 municípios do Estado, o PMASweb.22 

Porém, em 2017, houve mudanças em sua formatação, sendo realizado um 

planejamento para o quadriênio 2018/2021, em que o preenchimento pelos municípios 

ocorre a cada quatro anos, no período de elaboração dos planos plurianuais 

municipais, e a atualização das informações é realizada anualmente durante todo o 

período de quatro anos. 

Pelo PMAS ser padronizado, todos os municípios relataram que atualizam 

anualmente o plano plurianual. O plano passa pela análise e deliberação do CMAS e 

é enviado para a DRADS avaliar via o sistema PMASWeb (online). As entrevistadas 

dos seis municípios relataram que não há publicação do plano e “a elaboração do 

plano é realizada pelos técnicos, secretaria e passa pelo conselho” (Entrevista de 

Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

 

Hoje teve a reunião do CMAS para aprovar o plano plurianual, eu faço parte do 
Conselho pelo Lar São Vicente, sou representante, participei hoje do plano e agora o 
plano é diferente, vem pelo sistema, o PMAS. É tudo diferente; naquela época, não 
tinha nada disso, você fazia tipo, no computador, a caracterização do município, o 
diagnóstico das famílias, quantas famílias de baixa renda que você tem, de tanto, 
tantos anos, a faixa etária das famílias, era meio difícil, e mandava para DRADS 
também (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 
 
Sim, os planos são revisados anualmente, a gente tem todas as cópias e agora a 
equipe da supervisão do SUAS que realiza, que fica mais encarregada disso. Nós 
vamos a DRADS antes de fazer o plano, lá abrimos o PMAS anterior para ver como 
que está conduzido e o que houve de alteração no exercício. Com a tipificação, muita 

 
22 O PMASweb é dividido em oito blocos: 1) Identificação: identificação da prefeitura, do órgão gestor 

municipal da assistência social e do fundo municipal de assistência social e relação dos conselhos de 
direitos existentes no município; 2) Diagnóstico socioterritorial: indicadores demográficos, de 
vulnerabilidade social, rede de atendimento socioassistencial, análise e interpretação destes dados 
realizadas pelo município; 3) Rede de proteção social: informações sobre as unidades e serviços 
socioassistenciais que compõem a rede de proteção social, pública e privada,  informações sobre 
programas, projetos, transferência direta de renda, benefícios eventuais e da integração destas ofertas; 
4) Interfaces com outras políticas públicas: informações acerca das interfaces entre a Assistência Social 
e outras políticas públicas; 5) Financiamento: apresenta um quadro sobre os valores dos recursos 
financeiros alocados na política de Assistência Social, com a previsão de utilização dos recursos 
financeiros repassados pelo Estado ao Município através do sistema Fundo a Fundo; 6) 
Planejamento: elenca as principais ações que o órgão gestor planeja realizar no próximo ano, com 
breve descrição, objetivos, etapas, metas e previsão de custo de cada uma delas; 7) Vigilância, 
monitoramento e avaliação: ações de monitoramento, avaliação e vigilância socioassistencial 
realizadas no município e 8) CMAS: informações cadastrais do Conselho Municipal de Assistência 
Social, registro do parecer final e das deliberações do CMAS sobre as informações registradas no 
sistema. 



78 
 

coisa saiu do plano nosso, então as adequações do plano fazemos no treinamento que 
a DRADS convoca anualmente e vai a equipe do SUAS. Verifica como fotografa toda 
a nossa situação dentro do plano, e se houve alguma alteração ou não, e a parte 
orçamentária (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

2.5 - Qualificação da gestão dos municípios 

 

A Norma Operacional Básica - NOB-SUAS/2005 definiu níveis de gestão para 

os entes federativos. Como afirma Sposati (2006, p. 108), “a habilitação dos 

municípios ao SUAS deixou de ter referência somente a tradicional CPF – Conselho, 

Plano e Fundo [...] disseminadas principalmente nos cinco primeiros anos da LOAS”, 

sendo definidos aos municípios três níveis de gestão: inicial, básica e plena, 

condicionadas ao cumprimento dos requisitos. 

Referente ao nível de Gestão do Sistema Único de Assistência Social, apenas 

Taquarituba está habilitado em Gestão Plena e os demais municípios encontram-se 

em Gestão Básica. 

A gestora de Taguaí prontamente procurou em seus arquivos a data das 

gestões, apresentando os documentos que informam que “em 2004, era gestão inicial 

e, em 2005, foi para gestão básica, Portaria 14, 13/12/2005, alteração da habilitação 

de 151 municípios do Estado de São Paulo, a partir do mês de janeiro 2006” 

(Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019) e complementa que “paro 

de trabalhar ano que vem porque eu já me aposentei e eu me comprometi a terminar 

esse mandato, mas eu acho legal o município partir para plena, tem alguns outros 

benefícios”.  

 

Quadro 7 - Requisitos e Responsabilidades nos três níveis de gestão do SUAS. 

Nível de 
Gestão 

Requisitos Responsabilidades 

G
e
s
tã

o
 I
n

ic
ia

l 

• Ter Conselho, Fundo e Plano de 
Assistência Social e comprovação de 
recursos orçamentários próprios no Fundo 
de Assistência Social (FMAS); 

• Alocar e executar recursos próprios no 
FMAS para ações de Proteção Social 
Básica. 

• Municiar com dados a REDE SUAS; 

• Inserir no Cadastro Único as famílias 
mais vulneráveis, de acordo com os 
critérios do Programa Bolsa Família; 

• Preencher plano de ação no sistema 
SUAS-WEB; 

• Apresentar o Relatório de Gestão. 

G
e
s
tã

o
 

B
á
s
ic

a
 Além dos requisitos da Gestão Inicial: 

• Estruturar CRAS, de acordo com porte do 
município; 
Manter estrutura para atendimento dos 
beneficiários do BPC e Benefícios 

      
Além das responsabilidades da 
Gestão Inicial: 

  

• Participar da gestão do BPC; 
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Eventuais; 

• Apresentar Plano de Inserção e 
Acompanhamento dos Beneficiários do 
BPC; 

• Garantir prioridade de acesso nos 
serviços aos beneficiários dos Programas 
de Transferência de Renda; 

• Realizar diagnóstico das áreas de risco e 
vulnerabilidade social; 

• Ter, em funcionamento, os Conselhos de 
Assistência Social (CMAS), De Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) e 
Tutelar (CT); 

• Ter, como responsável da Secretaria 
Executiva do CMAS, profissional de nível 
superior.  

• Participar das ações regionais e 
estaduais, pactuadas no âmbito do 
SUAS para as ações de proteção 
social de média e alta complexidade; 

• Acompanhar, monitorar e avaliar a 
rede própria e conveniada; 

• Criar o vínculo SUAS com as 
entidades 

 
 

G
e
s
tã

o
 P

le
n

a
 

Além dos requisitos da Gestão Básica: 
 

• Nomear e lotar na Secretaria Municipal de 
Assistência Social o gestor do FMAS; 

• Elaborar e executar a política de recursos 
humanos e carreira para os servidores 
que atuem na área. 

• Cumprir pacto de resultados 
 

Além das responsabilidades da 
Gestão Básica: 
 

• Executar programas e/ou projetos de 
inclusão produtiva; 

• Estabelecer pacto de resultados com 
a rede prestadora de serviços; 

• Prestar serviços de proteção social 
especial;  

• Implantar programas de capacitação 
de gestores, profissionais, 
conselheiros e prestadores de 
serviços. 

Fonte: Brevilheri (2010, p. 72), adaptado da autora. 
 

Relativamente à habilitação de nível de gestão, algumas falas das 

entrevistadas ressaltam que o município passou para a Gestão Básica com a 

implantação do CRAS. Conforme o levantamento da data da última publicação de 

nível de Gestão no Diário Oficial e da data de implantação do primeiro CRAS na 

cidade, pode ser verificado que dentre os municípios em estudo, Taquarituba é o único 

em Gestão Plena, o qual em 2007 implantou seu segundo CRAS, enquanto os demais 

municípios ainda não haviam implantado o primeiro.  

 

Quadro 8 - Data da última publicação de Nível de Gestão no Diário Oficial e data de implantação do 
primeiro CRAS nos municípios. 

Município Gestão 
Data da última publicação de 

nível de gestão no DOE 

Data de Implantação do 1º 

CRAS 

Taquarituba Plena 14/05/2008 01/08/2005 

Itaí Básica 04/04/2009 01/10/2007 

Taguaí Básica 13/12/2005 01/05/2008 

Fartura Básica 15/12/2009 01/05/2008 

Tejupá Básica 24/03/2011 08/11/2010 

Coronel Macedo Básica 24/03/2011 23/11/2010 

Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados do PMASweb (2019). 
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Como se pode observar no Quadro 8, os municípios de Itaí, Fartura, Tejupá e 

Coronel Macedo primeiramente implantaram o CRAS para depois irem para gestão 

básica, e Taguaí teve habilitação de Gestão Básica três anos antes da implantação 

do primeiro CRAS. Trata-se aqui de um fato incompreensível. A hipótese é a de que 

tenham maquiado um espaço e chamado de CRAS para depois instalá-lo 

efetivamente. Isto ocorreu em alguns municípios que transformaram, por exemplo, 

uma sala de aula de uma escola em CRAS para poder ascender no nível de gestão.   

Nos municípios da pesquisa, as entrevistadas informaram que o CMAS 

acompanha o FMAS quanto à prestação de contas. A transparência da gestão 

financeira é realizada pelo acesso ao Portal de Transparência no qual “tudo que é 

empenhado na prefeitura, toda nota da prefeitura está no Portal da Transparência” 

(Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

Nós temos um recurso federal que foi pago em duas parcelas esse ano! Eu nunca vi 
atrasar tanto um recurso. Para mim, isso não é atrasar, é retirar recurso. Então, você 
vê a que ponto nós chegamos? Imagina, recurso federal chegou dois meses, e não 
chegou mais nada. Portanto, estão sendo retirados todos os direitos, e de uma forma 
de ditadura, estamos ficando sem voz, o conselho hoje, eu percebo, que que está 
perdendo a voz. Já teve voz mais forte em outras épocas. No começo, acho que se 
discutia mais. Teve sua ascensão e agora, teve uma recaída, uma decaída. Olhe só, 
estamos ali no conselho, não tem o recurso, estão sendo cortados os recursos do 
Bolsa Família, por exemplo, não conseguimos visualizar os motivos por que estão 
sendo cortados. O conselho está perdendo totalmente autonomia, é isso que eu 
percebo (Entrevista de Ironice - Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019). 

 
 Todos os municípios possuem CMAS paritário. No entanto, Taguaí, Coronel 

Macedo e Tejupá - cidades de pequeno porte I - possuem o CMAS composto por seis 

representantes titulares, sendo três representantes do poder público e três 

representantes da sociedade civil, além dos representantes suplentes. Taquarituba – 

cidade pequeno porte II – conta com oito representantes, Fartura – pequeno porte I e 

Itaí – pequeno porte II possuem dez representantes, sendo cinco representantes do 

poder público e cinco da sociedade civil.  

 Não há, portanto, um padrão estabelecido e podemos verificar também a 

diversidade na composição dos representantes, em que os seis municípios possuem 

apenas dois representantes em comum, sendo da área da assistência social e 

educação.  

 Com exceção de Tejupá todos os CMAS contam com representante da área da 

saúde. Tejupá, Taquarituba e Itaí possuem representantes da área de finanças. 
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Fartura possui dois representantes da área da administração pública e Itaí possui 

representante da área da agricultura. 

 
 
Gráfico 8 – Quantidade de Representantes do Poder Público e Sociedade Civil na Composição do 
CMAS 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nas leis municipais. 

 

 
Em relação aos representantes da Sociedade Civil, todos os CMAS contam 

com representante dos usuários, exceto Itaí. Contudo, este é o único município que 

conta com representantes de associações de bairros.  

O município de Coronel Macedo é o único que conta apenas com usuários 

como representantes da sociedade civil, pois não há OSC no município. Taguaí e Itaí 

possuem representantes ligados a organização de pessoas com deficiência, Taguaí, 

Itaí e Tejupá têm representantes referentes a pessoa idosa. Entretanto, Taquarituba 

e Fartura mencionam no decreto apenas entidades e organizações de assistência 

social/entidade. Porém, seus representantes são referentes a entidades que atendem 

pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

3 3 3
4

5 5

3 3 3
4

5 56 6 6

8

10 10

Taguaí Cel Macedo Tejupá Taquarituba Fartura Itaí

Composição do CMAS

Poder Público Sociedade Civil Total



82 
 

Quadro 9 - Representantes do CMAS – Poder Público e Sociedade Civil. 
 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nas leis municipais. 

 

Os municípios de Tejupá, Taquarituba, Fartura e Itaí possuem representantes 

de trabalhadores. Porém, Itaí utiliza o termo prestador de serviço na área de 

assistência social. As reuniões são mensais, embora não haja publicação das atas, 

as resoluções e decretos são publicados em jornais.  

 
A participação da comunidade ficou restrita aos conselhos. Ele se restringe à 
representação de OSC, Organização da Sociedade Civil. Eu ainda acho que a 
participação do usuário é bem restrita, assim, a população não tem aquela 
participação que deveria. Deveríamos dar mais voz a essa participação. Eu a acho 
bem devagar, é muito restrita, e agora, com os recursos cada vez mais escassos na 
área da assistência social, depois de tudo o que aconteceu, não temos nem Ministério 
mais. Estamos perdendo corpo, a pobreza está sendo novamente jogada embaixo do 
lixo, no sentido de dados, porque uma coisa que lutamos desde o início, desde lá da 
implantação da LOAS foi dar visibilidade. A visibilidade do pobre foi dada com o 
governo Lula. Ele mostrou dados que, até então, estavam escondidos, não tinha 
pobres no país e agora está voltando a ter. Pois tem que esconder dados, as pessoas 
estão sendo perseguidas quando começam a mostrar dados, são mandadas embora. 
Já vivemos tudo isso que está acontecendo de novo. Então o nome disso tudo, eu 
entendo, é retrocesso mesmo (Entrevista de Ironice - Taquarituba/SP, 15 de 
dezembro de 2019). 
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Todas as entrevistadas relatam que não há outras áreas da prefeitura que 

trabalham com atenções que seriam da assistência social. Contudo, reforçam que já 

houve confusão entre a área da saúde e fundo social com a área da assistência social. 

 

A saúde de Taguaí tem um assistente social da saúde, então hoje nos entendemos, 
mas foi muito difícil. Cheguei a discutir com o coordenador da saúde, foi difícil 
entender, hoje temos um bom relacionamento. Sabe, está bem dividido mesmo. 
Então, hoje o assistente social da saúde faz o trabalho social da saúde e nós, fazemos 
o nosso, e eles se combinam bem, os técnicos do CRAS com o técnico da saúde, 
fazem visitas junto, o tempo todo, ele passa aqui: “preciso de uma visita, vamos lá”, 
eles vão juntos, cada um pega sua parte (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de 
dezembro de 2019). 
 
Não dá prefeitura não, o fundo social, ele é uma outra área, só que ele divide bem o 
campo. Ele faz uma parceria conosco e o fundo faz mais campanhas beneficentes, 
arrecadação de fundos, doações, então, nós trabalhando juntos, como? Às vezes a 
população que ele precisa fazer essas doações é uma população atendida por nós, há 
essa informação e os implementos que eles têm às vezes de imobiliário usamos como 
parceria através das nossas ações da assistência. É que tem lugar que o fundo social 
ele toma a frente da assistência, às vezes a primeira dama faz a parte de doação, 
entrega cesta básica, aqui não acontece (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de 
fevereiro de 2020). 

 

2.6 - O desenvolvimento da Política Nacional de Assistência Social nos 
municípios estudados 

 

Durante os 10 primeiros anos de vigência da LOAS, estiveram presentes 

iniciativas como a Política Nacional de Assistência Social de 1998 e algumas normas 

básicas - NOBs. Todavia, essas iniciativas ficaram bastante centradas no âmbito 

federal em ambiente da SEAS- Secretaria de Estado da Assistência Social, instalada 

em 1974 no Ministério da Previdência e Assistência Social, e ganha contorno mais 

autônomo quando da extinção da Fundação Legião Brasileira de Assistência – LBA e 

da Fundação do Bem Estar do Menor em 1º de janeiro de 1995, quando da posse do 

presidente Fernando Henrique Cardoso. A SEAS tem sua vigência na Gestão FHC, 

até 2002, mas teve sua atuação um tanto subordinada ao programa Comunidade 

Solidaria, dirigido então pela primeira dama.  

Em 2003, tem início o primeiro governo Lula, compondo a estrutura ministerial, 

do novo Governo, o Ministério da Assistência Social. Este durou apenas um ano de 

vigência, sendo que a nova Secretaria Nacional de Assistência Social–SNAS do novo 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS marca, a partir de 
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2004, forte presença, destacando-se a aprovação da Política Nacional de Assistência 

Social – PNAS/04, aprovada em outubro de 2004.  

A PNAS/04 é fruto de debates descentralizados em todo território nacional, com 

eixo central na proteção social não contributiva, sendo de responsabilidade do Estado 

o dever de garanti-la enquanto direito social na forma das seguranças sociais de 

sobrevivência, rendimento, autonomia, acolhida, convívio ou vivência familiar. 

Portanto, com a PNAS/04, afirma-se a política de assistência social como direito e não 

como assistencialismo, o que coloca novas direções a serem seguidas por todos os 

municípios brasileiros.  

As entrevistadas nesta pesquisa destacam aspectos da PNAS/04 que 

consideram importantes para o município. A gestora de Taguaí considera ser muito 

importante na PNAS, principalmente “as definições das proteções, a matricialidade 

sociofamiliar”, e acrescenta que ela: “veio definir para nós a maneira que 

trabalhávamos, mas era num conjunto, e de repente veio essas definições e aí clareou 

bastante para equipe trabalhar, é uma divisão”.  

Ressaltam a importância da separação entre Proteção Social Básica e 

Proteção Social Especial “hoje, quando eu tenho aqui a minha equipe da proteção 

especial, os assuntos que elas tratam aqui no órgão gestor, os problemas não deixam 

de estar dentro também de tudo, mas tem uma definição, que foco elas vão trabalhar, 

então eu acho isso muito importante” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de 

dezembro de 2019). 

As entrevistadas de Coronel Macedo também pontuam que a PNAS/04 “vem 

para nortear os trabalhos”, o que também é refletido pela gestora de Taquarituba, que 

“delineou a maneira de se trabalhar e nós fomos aprendendo a visualizar como seria 

a formatação da assistência social”.  

A gestora de Tejupá destaca que a PNAS/04 “garantiu a implantação do 

CRAS”, fato também apresentado pela técnica de Itaí; porém, ela destaca que, no 

município de Itaí, a implantação “sempre foi muito devagar, mas houve esforço sim, e 

mudanças”. A morosidade da implantação da política de assistência social também é 

ressaltada pela técnica de Fartura, “a partir de 2014, 2015, 2016 que a gente começou 

a efetivar mesmo, a tipificação dos serviços, que foi trabalhado isso melhor com as 

entidades sociais e com o serviço de proteção básica em Fartura”. E ressalta que 

“estava alheia” e que nessa gestão houve retrocesso em Fartura, “eles faziam tudo no 

papel que estava lindo, maravilhoso, mas nunca visitava, não monitorava nada, 
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porque não davam conta, mas retroagiu, faziam só no papel, na teoria” (Entrevista de 

Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). Na sua narrativa, é possível observar 

que não houve muita discussão sobre a PNAS no município. Afirma que “na época eu 

não acompanhei muito, eu estava no abrigo, eu fiquei de 2005 a 2012 no abrigo, eu 

não sei de nada do que aconteceu” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro 

de 2019). 

A técnica de Coronel Macedo também relata um apartheid da própria equipe 

da política de assistência social no município, ao refletir que, apesar de ser assistente 

social, “o trabalho aqui sempre foi muito desmembrado, então eu não tinha 

conhecimento do que o CRAS fazia, não tinha conhecimento do que estava 

acontecendo na assistência social” e a gestora do município complementa a fala da 

técnica, explicitando com indignação que "ele não pode ser desmembrado, é um 

corpo, todo mundo tem que saber o que faz, pois são os mesmos usuários. A Rita 

atende os usuários do Bolsa, o CRAS é o mesmo que atende o Projeto Arte e Vida, é 

o mesmo que atende” enfatizando ser as mesmas famílias, e “que a gestão tem que 

ser feita por todos, compartilhada”. A técnica de Coronel Macedo retoma a narrativa e 

destaca que no município,  

Houve sempre a questão de não conseguir trabalhar em rede dentro da própria 
secretaria, muito fragmentada, de ficar anos sem muitas vezes sentar e conversar 
com os técnicos do CRAS, sempre muito fragmentada, cada macaco no seu galho, 
como se lidasse com papéis e não com seres humanos, mas mudou, ainda bem, para 
melhor (Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

As entrevistadas de Itaí e Taquarituba expõem que tiveram conhecimento da 

PNAS/04, através de orientações e reuniões com a DRADS, material enviado pelo 

MDS, como as cartilhas, videoconferências e conferências estaduais. A gestora de 

Taguaí recorda com precisão de uma reunião regional em que foi abordado o assunto 

e ressalta que ficou encantada com a divisão das proteções. 

Eu me lembro bem, quando eu fui numa palestra em Piraju, que foi a primeira vez que 
nós ouvimos assim uma explicação sobre as proteções, por sinal (...) foi uma colega 
de trabalho minha na equipe de Ourinhos, quando eu trabalhava lá (...) e ela veio fazer 
uma reunião em Piraju, foi lá no Iate Clube e ela falou sobre essa divisão das 
proteções e eu fiquei na dúvida, mais encantada com aquilo e foi quando eu vi pela 
primeira vez o aprofundamento do PNAS, mas não sei data, não me lembro (Entrevista 
de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 
 

No entanto, todas as entrevistadas consideram que a PNAS/04 inovou algo na 

política de assistência social e a gestora de Tejupá destaca que a PNAS “garantiu a 
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implantação do CRAS e do CREAS, que é a grande inovação da política, já que, em 

muitos municípios, não havia estrutura pública para a efetivação da assistência social” 

(Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019). A técnica de Coronel 

Macedo também enfatiza a implantação do CRAS, contudo reforça que o município 

“foi obrigado a aderir, a fazer o CRAS, mudar seu modo de trabalhar; só que não 

adiantou nada ter a lei e não ter um gestor que fizesse jus, as coisas eram muito de 

apagar fogo, o CRAS mesmo não sabia o que tinha que realmente fazer, quais eram 

os objetivos do PAIF”. Importante frisar que tal queixa das técnicas de Coronel Macedo 

e Fartura é recorrente entre as gestoras da política de assistência social nos 

municípios. 

A técnica de Fartura expõe que, com a PNAS/04, “teve alguma alteração na 

gestão sim, conseguimos sim alguma coisa, alguma evolução, algum 

desenvolvimento, mas muito pouco” e explica o quadro político da época, em que “o 

prefeito deixou de pagar funcionários, entidades sociais, entrou em uma dívida a 

prefeitura” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019) e segue 

avaliando que esse fato atrapalhou a implantação da PNAS no município.  

Sobre as repercussões e alterações, na gestão da assistência social nos 

municípios em estudo, as entrevistadas enfatizam ainda que a PNAS “trouxe-nos uma 

visão inovadora, sobre a ética de inclusão social, o SUAS também organizou o sistema 

de atendimento, objetivando a proteção social a riscos e vulnerabilidades sociais” 

(Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro de 2020). Contudo, como já ressaltado 

em outras falas, “o mais significativo foi a implantação do CRAS mesmo e a divisão 

dos trabalhos, eles ficaram lá com básica e aqui tinha uma técnica da especial” 

(Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). A gestora 

de Taquarituba destaca que a PNAS estruturou a política de assistência social, 

provocando alteração na gestão dos municípios e explana que “não foi de um ano 

para outro, de hoje para amanhã, do mês para o outro, foi uma coisa que foi 

amadurecendo e foi cobrada. Até hoje eu falo para você, tem certas coisas que ainda 

estamos adaptando” (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020).  

A gestora de Taguaí, ao discorrer sobre as alterações e repercussões da 

PNAS, relata o quão importante foi haver uma definição das complexidades, 

principalmente para a aplicação dos recursos. E ressalta que explica à população nas 

conferências e reuniões sobre as proteções sociais da política de assistência social e 

seus níveis de complexidade (média e alta) comparando-os com o Sistema Único de 
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Saúde - SUS. 

Pergunto quem conhece o SUS? Todo mundo levanta a mão, aí eu faço a 
comparação, porque quando veio o SUAS, já tinha o SUS, nós explicamos como que 
é o CRAS e como que são as especialidades no caso, o Centro de Saúde, que você 
está com problema, você vai lá, eu estava explicando para os idosos e quando você 
tem algum problema de saúde e você não está sentindo bem, você vai onde? Vou no 
Posto então você vai lá no Centro de Saúde e quando você está com problema social, 
que está faltando alguma coisa na tua casa, aonde você vai? Eu vou no CRAS. Então 
isso é proteção básica. É o básico que você tem, mas se você foi ao médico, está com 
um problema no rim e você precisa de um especialista, onde ele vai mandar você? 
Ele manda em Botucatu ou Avaré, aí fiz essa comparação para eles entenderem. 
Então é a mesma coisa, usei para falar sobre essa mudança, sobre essas proteções. 
É importante a pessoa entender, era difícil para eles, hoje chegamos lá e falamos em 
recursos de alta complexidade da proteção especial, se é alta ou é média? Está todo 
mundo sabendo, isso é bom porque define as coisas, até na parte de recursos 
financeiros. É da básica? Não posso aplicar aqui, que aqui é da especial, então assim 
tem essa definição (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 
 

Observa-se, portanto, que a PNAS para ser efetivada enfrentou e ainda 

enfrenta vários obstáculos colocados nas gestões municipais, gestões da política de 

assistência social e equipe técnicas. O avanço da política ficou submetido a leituras 

personalistas. Assim, a política passou a depender da “boa vontade” de quem a 

executa, de profissionais aptos a defenderem direitos sem discriminação. Alguns 

profissionais violam direitos e discriminam os próprios colegas de trabalho. 

A seguir à PNAS/04, foi aprovada e publicada a Norma Operacional Básica – 

NOB/2005, que instituiu o Sistema Único da Assistência Social — SUAS e dinamizou 

a implantação da política de assistência social de forma descentralizada nos 

municípios23. 

A gestora de Tejupá destaca como aspecto importante da NOB/05 “a nova 

sistemática de financiamento dos repasses federais e os mecanismos automáticos de 

transferências de recursos fundo a fundo ancorada em pisos”. As demais 

 
23 A NOB/SUAS foi uma deliberação da IV Conferência Nacional da Assistência Social, que comemorou 
os dez anos da LOAS com o tema “Assistência Social como Política de Inclusão: Uma nova agenda 
para a cidadania – LOAS 10 anos” e “é reconhecida como aquela que inaugurou espaço para a 
manifestação dos municípios, portanto, mais municipalista” (SPOSATI, 2011, p.11). Contudo, vale 
destacar que esta conferência teve caráter extraordinário, resultado de um processo de construção 
permeado por disputas de projetos de avanço e retrocessos, considerando que, em 1998 (através da 
Lei nº 9.720 que alterou a LOAS em diversos aspectos), FHC alterou a periodicidade da realização das 
conferências nacionais de assistência social, que acontecia a cada dois anos, para ocorrerem a cada 
quatro anos. A III Conferência de 2001 foi realizada como resultado da mobilização dos diferentes 
atores sociais, considerando que de acordo com o decreto, a conferência aconteceria apenas em 2005. 
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entrevistadas pontuam a importância da Política de Recursos Humanos que constitui 

eixo estruturante do SUAS. Contudo, apresentam confusão entre a NOB/05 e a 

NOB/RH. De acordo com a narrativa, pode-se observar que fazem referência a 

Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, a qual visa ratificar a equipe de referência 

definida pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 

Assistência Social – NOB/RH /SUAS e reconhecer as categorias profissionais de nível 

superior para atender as especificidades dos serviços socioassistenciais e das 

funções essenciais de gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

Como é possível observar na fala da gestora de Taguaí a NOB/RH  “veio falar 

mais da questão do recurso de RH”. A gestora explana a importância da Norma como 

meio legal para cobrar sua execução “quando conquistamos uma coisa, é porque tem 

alguma coisa escrita. Nas prefeituras é assim, temos que fazer isso porque está 

escrito aqui, está bom? Tem que fazer!” e destaca que “como eu vou saber o que vou 

ter que ter como recursos humanos? O que me fala isso? Veio muito para colaborar” 

(Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). A técnica de Itaí destaca 

“o esforço para implantação dos CRAS, muita resistência, por dificuldades na 

contratação de recursos humanos, mas foi muito importante ampliação da equipe 

técnica com psicólogos para atendimento psicossocial” (Entrevista de Vanderli - 

Itaí/SP, 10 de janeiro de 2020). 

A gestora de Coronel Macedo cita a Resolução nº17 e explicita que “fala sobre 

os técnicos apropriados, terapeuta ocupacional, pedagogo, sociólogo, hoje que 

compõe um novo quadro, visões diferentes, a gente precisa dessas visões diferentes” 

e a gestora de Taquarituba pontua que “um aspecto importante foi a identificação dos 

profissionais da área da assistência, que antes se misturava muito, as entidades 

pagavam coisas da saúde com o dinheiro da assistência”. A dificuldade das entidades 

em se adequarem a NOB/RH devido recursos financeiros é apresentada pela técnica 

de Fartura, a qual relata que: 

Nessa época que foi solicitado para as entidades sociais uma assistente social, 
psicóloga, os profissionais que estavam dentro da NOB SUAS, embora as entidades 
não puderam atender essa NOB SUAS, por conta de recursos financeiros, porque 
tinha exigência, mas também não tinha o recurso para fazer o pagamento para 
contratação, mas melhorou sim, porque daí as entidades viram a importância do 
profissional dentro das entidades, assistente social, psicóloga, fisioterapeuta dentro 
da APAE, terapeuta ocupacional, fonoaudióloga, os pedagogos, na época, os 
profissionais, da capacidade técnica, como eu falei, mas eles não podiam contratar 
por conta do recurso financeiro (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 
2019). 
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As entrevistadas relatam ainda que tiveram conhecimento da NOB/05 de forma 

heterogênea, sendo através da DRADS, capacitações, material impresso do MDS, e-

mail e reuniões de CMAS e com entidades sociais. Observa-se, portanto, que foi muito 

enfatizada e cobrada a composição da equipe técnica de trabalho. A técnica de 

Fartura enfatiza que “elas nos apertavam, que as entidades tinham que ter, mas não 

tinha capacidade financeira para fazer a contratação”. A gestora de Taguaí também 

expõe essa questão “daí a gente teve que implantar o CRAS de acordo com o que a 

NOB pedia, a equipe mínima, que até hoje ainda tem, equipe mínima” e enfatiza que 

estava afastada neste período e teve ciência da NOB/05 quando retornou a gestão 

em 2008 e que foi através da implantação do CRAS que aprofundaram mais sobre a 

NOB. 

Todas as entrevistadas afirmam que a NOB inovou a política de assistência 

social e possibilitou maior cobrança do ente municipal e das entidades da necessidade 

de ter “qualidade do trabalho” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 

2019), “implantação do CRAS” (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro 

de 2019) e “tudo que veio depois, da LOAS, do SUAS só veio a agregar” (Técnica-

Coronel Macedo). 

As alterações na gestão da assistência social destacadas pelas entrevistadas 

foram a “implantação do CRAS” (Gestora de Taguaí, Taquarituba e Tejupá), “a 

exigência da equipe mínima” (Gestora de Taguaí, Taquarituba e Coronel Macedo), “a 

nova sistemática de financiamento dos repasses federais e os mecanismos 

automáticos de transferências de recursos fundo a fundo ancorada em pisos” 

(Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019) e as “ações, qualidade 

de serviços e qualidade no atendimento” (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 

de fevereiro de 2020). 

A técnica de Fartura ressalta que não teve alterações por conta da gestora do 

momento, a qual “não era assistente social e ainda trabalhava de noite, era professora, 

dava aula em Fartura, Timburi e era responsável pelo CDHU, deu casinha para um 

monte de pessoas sem critério, sem nada, fez maior confusão” (Entrevista de Tânia - 

Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

A gestora de Taquarituba lembra que a DRADS cobrava a adequação do 

município a NOB e que “hoje nós temos bastante adequação de espaço físico, criação 

dos programas, tudo isso de acordo com o que está preconizado” (Entrevista de Eliana 
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- Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 

Ainda em 2005, foi elaborado e aprovado o primeiro Plano Decenal da 

Assistência Social – Plano SUAS 10 (2005 - 2015), que conferiu uma nova perspectiva 

no movimento de consolidação da assistência social no campo das políticas sociais, 

rompendo “com o paradigma das ações emergenciais voltadas somente para a 

redução de danos à sobrevivência, por meio da introdução da assistência social 

orientada ao desenvolvimento social e à prevenção” (MDS, 2016).  

Ao final da vigência do I Plano Nacional da Assistência Social, foi possível 

afirmar que o conjunto de metas previstas foi alcançado, com a criação e implantação 

do “Sistema público de proteção social, de natureza não contributiva, em um país de 

dimensões continentais, diverso e desigual, organizando benefícios e serviços, como 

provisões públicas, em todos os municípios brasileiros” (BRASIL, 2016).  

Sobre o Plano Nacional SUAS+10, as entrevistadas pontuam que “foi 

trabalhado numa Conferência e eu me lembro que a gente trabalhou essas 10 metas 

aqui” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). Com o Plano, 

houve “aumento na cobertura de serviços socioassistenciais, a ampliação no 

orçamento e ampliação da capacidade física, material, de consumo, de equipamentos 

permanentes, de veículos e de recursos humanos” (Entrevista de Eliana - 

Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020) e “provocou um início para que acontecesse 

a divisão dos serviços de proteção básica e proteção especial, foi quando todos nós 

da área da assistência percebemos a importância desse trabalho” (Entrevista de Tânia 

- Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

As entrevistadas do município de Coronel Macedo destacam a importância do 

plano para “sair do assistencialismo e ter normativas para você trabalhar. Essas metas 

ainda, se você for ver, muitos municípios não conseguem cumprir, é difícil de cumprir”. 

As entrevistadas apresentam a atual conjuntura para explicitar a dificuldade 

encontrada em cumprir as normativas.  

Eu acho que o governo exige muito de quem está na realidade, vamos falar de dois 
anos para cá, que teve mudança de governo. O ano passado mesmo, o recurso 
federal de maio, nós recebemos em outubro. Como que você oferece um serviço à 
comunidade, sendo que você trabalha tanto com Lei orçamentária, o prefeito prepara 
alguma coisa ali para os quatro anos dele e não está preparado para assumir o que é 
do CRAS porque o federal com seus repasses ali vai vir e não vem, se torna muito 
difícil de você conseguir atingir as metas. A Rita trabalha aqui com uma funcionária 
como entrevistadora, como você vai fazer ao mesmo tempo uma visita ao domicílio e 
fazer um atendimento com uma equipe de dois? Nós ainda somos um município de 
pequeno porte, então se torna tudo muito difícil quando é exigido de cima para baixo 
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e não é feito como se ouve de baixo para cima, então é um pouco difícil de alcançar 
as metas, não existe essa visão total (Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 13 
de janeiro de 2020). 

 

De acordo com as narrativas os municípios tiveram conhecimento do Plano 

Nacional, SUAS+10, através da DRADS e da Conferência Municipal de Assistência 

Social, todas as entrevistadas afirmam que o Plano SUAS+10 contribuiu para inovar 

ainda mais a política de assistência social. A gestora de Taguaí recorda que “uma das 

coisas que eu acho que foi colocado, foi a questão da implantação do CRAS, uma das 

metas era conquistar a gestão básica” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de 

dezembro de 2019) e lembra ainda que 

Foi colocada a partir dessa conferência, veio os documentos novos e a gestora na 
época estava transmitindo nessa conferência as mudanças, que tínhamos que 
estabelecer algumas metas, mas eu não me lembro plenamente, porque quando eu 
voltei em 2008 já tinha muitas coisas concretizadas entre 2005 a 2008, foi uma 
avalanche! Tanto que era difícil fazer com que o pessoal compreendesse tudo isso, 
nós que estávamos indo nas capacitações e voltávamos com aquilo novo. Meu Deus! 
E agora como é que eu vou contar isso, como vou explicar isso, e aí vieram as 
conferências e de passo a passo fomos conquistando as mudanças. Quando cheguei 
de volta em 2008, tive o convite para voltar. Eu não queria voltar de jeito nenhum. A 
DRADS pediu que eu voltasse, que eu era de referência para ficar no município. Eu 
tive que estudar um monte de coisa. Porque caso você não fique na gestão, é ficar 
responsável só por uma parcela de trabalho, você não aprofunda a visão geral.  Eu 
tive que cair de sola em cima daquilo lá, para poder entender. Com a gestão básica, 
logo veio a liberação do recurso do PAIF. Creio que recurso do PAIF de 2007 já estava 
liberado e teve um atraso na implantação do CRAS. Quando eu voltei, o CRAS não 
estava implantado ainda. Eu tive que correr para implantar o CRAS, para não perder 
o recurso que já estava chegando. Foi corrido, foi assim (no estalar dos dedos) porque 
já estava chegando o recurso e o CRAS tinha que ser implantado. Havia duas coisas 
importantes, a implantação do CRAS e a do Projovem. Para este, teve duas 
capacitações em Serra Negra. O Projovem foi um programa muito bom, eu tenho um 
arquivo muito legal do Projovem, vários adolescentes envolvidos em várias coisas, 
tentamos até hoje no serviço de convivência estar utilizando, sabe, mas foi muito bom 
(Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 
A técnica de Fartura ressalta novamente que “nessa época eu quase nem 

participava de conferência, eu não era valorizada, eu era deixada de lado, eu nem 

participava” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

Nos municípios de Taquarituba, Itaí, Coronel Macedo, Tejupá, o primeiro CRAS 

implantado foi em casa locada. Nos demais municípios, foram prédios públicos, em 

Taguaí foi no Centro Comunitário e em Fartura foi no antigo Matadouro Municipal. 

Todos os CRAS começaram com equipe mínima e continuam com equipe 

mínima; porém, no momento, o município de Taguaí está com ausência de um 
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psicólogo e Taquarituba. Desde janeiro de 2019, também estava sem um psicólogo 

no CRAS, sendo realizado concurso e, em março de 2020, foi nomeada uma nova 

profissional.  

Começou com a equipe mínima e continua com equipe mínima, dois assistentes 
sociais e um psicólogo que saiu e ainda não há outro, tem orientador social, uma 
oficineira, que é o profissional de ensino médio, tem serviço gerais, auxiliar 
administrativo que fica no acolhimento, na recepção (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 
03 de dezembro de 2019). 
 
O primeiro CRAS foi implantado em julho de 2008, deve ter tido orientação da DRADS. 
O primeiro CRAS foi no Matadouro Municipal, depois mudou-se de lá.  O segundo 
CRAS tem o nome do meu pai! Eu fiquei superfeliz. É equipe mínima mesmo, uma 
coordenadora, uma psicóloga, uma assistente social, uma auxiliar administrativa que 
fica no Bolsa Família e duas ADS (Agente de Desenvolvimento Social). São realizados 
o PAIF e o SCFV, são os grupos de idosos, BPC, Programa Ação Jovem, Programa 
Renda Cidadã (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

 
Foi instalado em 2010 no Distrito de Ribeirão Bonito, em casa alugada. Houve 
capacitação para a implantação dos CRAS/CREAS e a atual a composição da equipe 
é assistente social, psicóloga e dois funcionários de nível médio (Entrevista de 
Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019).  
 
Só recebíamos capacitação que vinha do Estado, da DRADS. Por mais que a gente 
tentava para não ir emburrecendo, o que aconteceu? Não tínhamos recurso, nunca 
recebíamos apoio do prefeito para ir em um Congresso, ir para uma conferência fora, 
para um seminário. Então não tínhamos estímulo porque por mais que tentássemos 
deixar o recurso previsto no plano, nunca conseguíamos executar.  Eu até agora 
penso em pedir para ir a um Congresso. Eles nunca pagaram. Essa dificuldade 
perdura até hoje. A falta de educação continuada. Capacitação era só o que vinha do 
Estado, da DRADS (Entrevista de Ironice - Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019).  
 
O primeiro CRAS foi no Bairro Capitão Cesário em prédio locado pela Prefeitura - 
CRAS Capitão Cesário. Não houve capacitação. A equipe era uma assistente social, 
uma psicóloga, um servidor de serviços gerais e uma atendente. Em 2009 que foi 
habilitado e cofinanciado, com equipe mínima, duas assistentes sociais, um psicólogo 
uma coordenadora e duas atendentes e um servidor de serviços gerais. Teve também 
mudança do prédio. Em 2019, foi inaugurado o prédio e me parece que o nome agora 
é CRAS Prefeito Valdir Diana. Não sei se mudou nos documentos ou só no nome do 
prédio (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 10 de janeiro de 2020). 
 
O primeiro CRAS foi instalado numa casa alugada, hoje está em prédio próprio. As 
técnicas passaram a fazer curso depois que assumiram, porque já tinham experiência. 
Já vieram com uma bagagem de Taquarituba, foram técnicas do CRAS. São duas 
assistentes sociais, uma psicóloga, dois monitores (um contratado), servente, 
administrativo e recepcionista. Foi contratado porque ano passado conseguimos ativar 
o CCI, e a monitora que ficava aqui passou para o CCI, para trabalhar com os idosos. 
Os monitores fazem artesanato, mas conversando com os próprios monitores quando 
você vai cobrar essa parte socioeducativa, eles não têm muita noção, eles acham que 
tudo é ainda artesanato. Estamos organizando uma capacitação para começarmos 
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abordar temas, trabalhar outras coisas, logo em breve elas terão capacitação para 
poder agregar, ser oficineiro e também saber colher as coisas para saber passar para 
as profissionais também (Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de 
janeiro de 2020). 

 
O primeiro CRAS funcionou em casa alugada pela Prefeitura, localizada no Bairro 
Parque São Roque, houve capacitação pela DRADS e MDS. No primeiro CRAS, a 
equipe era composta por uma assistente Social, uma psicóloga, um auxiliar 
administrativo e um serviço geral (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de 
fevereiro de 2020). 
 
Não trabalhava ainda na época da inauguração oficial do CRAS, mas conforme 
informações dos funcionários anteriores; o motivo da resistência era a dificuldade de 
contratação de funcionários, o gestor do período se preocupava com a real 
necessidade de ampliar serviços socioassistenciais, o que o fez concordar com o 
aceite foi a contrapartida federal. A intenção da gestão é estudar a possibilidade de 
implantação de um novo CRAS para dividir o atendimento as famílias dos bairros do 
CRAS Capitão. Devido à extensão geográfica e populacional dos bairros atendidos 
pelo atual CRAS; no entanto, a falta de RH é motivo de preocupação, visto que o CRAS 
- Centro não possui a equipe mínima necessária e não existe previsão de ampliação 
de RH (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 
 

As entrevistadas de Coronel Macedo foram questionadas quanto ao fato e que 

esse foi o último dos seis municípios a implantar um CRAS. Em resposta relataram 

que o motivo foi: 

Falta de vontade política, na realidade, muitos municípios implantaram o CRAS por 
serem obrigados. Politicamente não é considerado interessante, pois você vai ter mais 
funcionários, vai ter mais gastos. Então implantar um CRAS depende da visão do 
político, se for um político inteligente ele vai ter todos os dados através do CRAS. 
Porque o CRAS trabalha o território, vai ter todo o diagnóstico, até político, para ele 
mesmo de onde está tendo falha e os indicativos. Quando você tem uma equipe, 
quando ele dá ouvido ao social, essa política é diferente. Porque quem atende, vai 
numa visita, vê onde está tendo falhas na saúde, está demorando um medicamento, 
se a pessoa está tendo acesso aos seus benefícios ou não. Então eu digo que aquele 
prefeito que não vê essa parte só tem a perder (Entrevista de Maria e Rita - Coronel 
Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

Em relação à execução da Proteção Social Especial, apenas Taquarituba e Itaí 

possuem CREAS. Os demais municípios possuem uma equipe composta por um 

assistente social e um psicólogo no órgão gestor. Em Taguaí, a gestora comenta que 

são realizados atendimentos, medida socioeducativa, serviço de acolhimento 

institucional e ressalta que não tem morador de rua “tem alguns que tem casa, mas 

querem ficar bebendo na rua, na praça” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de 

dezembro de 2019).  

Em Fartura, a gestora do período de 2013 a 2018 relata que “há 1 ano 
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contávamos com uma equipe exclusiva composta por assistente social e psicólogo, 

mas hoje temos um psicólogo compartilhado com serviço de acolhimento, devido à 

falta de servidores” e destaca a parceria com o Lar São Vicente de Paulo e a APAE, 

que atende aproximadamente 150 pessoas com deficiência; destas, 83 são do 

município e as demais são de Timburi e Taguaí, que possuem convênio com o 

município e “as demandas são as medidas socioeducativas (PSC e LA), 

acompanhamento de famílias frente a denúncias ou encaminhados da rede 

socioassistencial, campanhas etc.”.  

Tejupá é o menor município em estudo e a gestora relata que, no momento, o 

município não apresenta demanda da Proteção Especial. 

Em Taquarituba, o CREAS foi implantado em 30/09/2013 e funcionou em casa 

alugada no Centro da cidade, teve capacitação pela DRADS e atualmente encontra-

se em outro local, contudo é uma casa maior e locada. A equipe é composta de uma 

coordenadora, duas assistentes sociais, um psicólogo, uma advogada, uma 

recepcionista, um funcionário de serviços gerais e uma motorista. Possuem carro 

exclusivo para a realização dos atendimentos e abordagem de rua.  

Coronel Macedo é o segundo menor município em estudo e a técnica 

responsável está acompanhando no momento apenas uma prestação de serviço à 

comunidade – PSC. Ela relata dificuldade no acompanhamento da PSC em relação à 

demora do processo: “esse último é trabalhador, tem 18 anos, e isso é o problema da 

prestação, eles cometem o delito com 15 anos, e vem para eles cumprirem a pena 

com 18 anos; aí o cara já se casou, já está trabalhando, são homens” (Entrevista de 

Rita - Coronel Macedo/SP - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). Pode-se 

observar que há violação de direitos cometida pelo próprio Estado ao protelar os 

processos de crianças e adolescentes; que ao serem sancionadas já não se 

encontram mais na situação do ato infracional, seja porque houve superação da 

situação de origem ou porque sofreu outras violações neste período, sem o 

acompanhamento do poder público. 

A gestora de Coronel Macedo complementa que no município tem o serviço de 

acolhimento para criança e adolescentes, contudo, no momento não há acolhidos, o 

serviço encontra-se fechado e os funcionários realocados, sendo a entrevistada, a 

técnica responsável pela Proteção Social Especial, pelo Serviço de Acolhimento e 

gestora do Programa Bolsa Família. Relata ainda que quando tem algum caso de 

violação de direitos fazem reuniões periódicas com a rede e recentemente com esse 
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trabalho evitaram de acolher um adolescente e ressalta que “a Especial começou a 

funcionar também agora, mais efetivamente, mais junto com trabalho em rede” 

(Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020).  

Em Itaí, a técnica relata que executam serviços especializados no PAEFI e 

medidas socioeducativas. Destaca que não estão executando serviço de abordagem 

social por falta de recursos humanos. O CREAS conta com duas assistentes sociais, 

duas psicólogas (uma está de licença médica), um apoio administrativo e uma 

coordenadora. 

2.7 - Tipificação dos serviços socioassistenciais 

 

Um dos avanços na política de assistência social foi a Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais - TNSS aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social - CNAS, por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 200924. 

Todas as entrevistadas relatam que conhecem a regulação da tipificação dos 

serviços socioassistenciais. Contudo, a técnica e gestora de 2013 a 2018 de Fartura 

pontua que apenas algumas profissionais no município realmente conhecem. A outra 

técnica de Fartura ressalta a relevância da TNSS frisando que a considera a “Bíblia 

da assistência social”, que se deve trabalhar em cima dela. A gestora de Taguaí 

enfatiza que ainda há algumas dúvidas “pois tem serviços que não são tipificados e, 

na cidade, desenvolve o serviço, mas ele não está bem tipificado, mas também não 

tem como mudar” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  

A técnica e gestora de 2013 a 2018 de Fartura, como a técnica aposentada de 

Itaí e a gestora de Taguaí, destacam como ponto importante da TNSS a descrição 

dos serviços, que ajuda a compreendê-los. A gestora de Taguaí ressalta que o 

município possui dúvidas sobre o Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para 

pessoas com deficiência e idosas: “nós estamos discutindo, vendo isso o que que 

significa, porque, nós fazendo um serviço de atendimento domiciliar, mas não 

 
24 Essa normativa possibilitou a padronização em todo território nacional dos serviços de proteção 

social básica e especial, estabelecendo seus conteúdos essenciais, público a ser atendido, propósito 
de cada um deles e os resultados esperados para a garantia dos direitos socioassistenciais. Além das 
provisões, aquisições, condições e formas de acesso, unidades de referência para a sua realização, 
período de funcionamento, abrangência, a articulação em rede, o impacto esperado e suas 
regulamentações específicas e gerais. A aprovação da Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais representou uma importante conquista para a assistência social brasileira 
alcançando um novo patamar, estabelecendo tipologias que, sem dúvidas, corroboram para 
ressignificar a oferta e a garantia do direito socioassistencial (BRASIL, 2014, p. 4). 
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igualzinho o que está na tipificação, mas que a gente faz, faz”. E acrescenta sua 

preocupação com essa demanda que vem aumentando.  

“Eu entendo que temos o serviço, mas precisa regulamentá-lo, porque, com o 
aumento da pessoa idosa, estão aumentando muito as reclamações na proteção 
especial: as famílias que estão despreparadas para cuidar de um idoso com 
Alzheimer, um deficiente dentro de casa que vai envelhecendo. Estamos vendo que 
nós vamos ter que acertar esse serviço, e a tipificação tem hora que não entendemos” 
(Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  

 
Pode-se observar que, após uma década da TNSS, os municípios ainda 

possuem dúvidas em relação ao Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para 

pessoas com deficiência e idosas, questão também levantada pela técnica de Coronel 

Macedo. 

Para a técnica de Fartura, os pontos importantes são a divisão dos serviços em 

“proteção básica e especial e o PAIF, proteção especial de média complexidade e o 

serviço de proteção de alta complexidade. Em cima disso aqui que a gente trabalhou 

e trabalha nos CRAS, nas entidades”. A gestora de Tejupá expõe que a Tipificação 

definiu “conteúdos, público, formas de acesso, abrangência, objetivos e resultados 

esperados com os atendimentos, ressignificando a oferta e representando uma 

importante conquista para a garantia do direito socioassistencial a todos os cidadãos 

que dela precisar”.  

Na narrativa de quatro entrevistadas, é enfatizada a importância da Tipificação 

para organizar os serviços da política de assistência social, como na fala da gestora 

e da técnica de Coronel Macedo, que pontuam que “antes, era tudo jogado, agora 

não, você tem que seguir o que está ali”.  

A gestora de Taquarituba recorda que havia serviço da área da saúde 

executados na política de assistência social: “tem muita coisa que a gente fazia que 

não era dentro da tipificação, coisas da saúde que a gente misturava muito com a 

assistência”. O que é também apresentado na fala da técnica do município: “a coisa 

ficou misturada por um bom tempo e as comunidades terapêuticas ficou misturado até 

há pouco tempo”; contudo, destaca que “agora acabou, porque o atual desgoverno 

está colocando 23 milhões em comunidades terapêuticas por ano, quer dizer, ele está 

acabando com a saúde colocando dinheiro nas comunidades terapêuticas 

evangélicas”.  

A técnica de Itaí destaca ainda que além da Tipificação organizar os serviços 

assistenciais, facilitou o “encaminhamento de famílias para todo o território nacional; 
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com a certeza de que em cada município existirá pelo menos um CRAS, SCFV ou a 

certeza de que existe técnico de referência para a proteção social básica ou especial”, 

o que garante a segurança social dos cidadãos/ã – usuários dos serviços 

socioassistenciais.  

As entrevistadas relatam que tiveram contato ou conhecimento da Tipificação 

através da DRADS e material impresso do MDS. A técnica de Itaí expõe que, no seu 

município, a “divulgação da tipificação ocorreu em meio ao local de trabalho já em 

2010, foi discutido pela equipe como objeto de estudo, bem como todas as orientações 

técnicas advindas após ela”.  

As técnicas de Fartura e Coronel Macedo ressaltam novamente que, nesse 

período, não participavam das discussões: “eu tive contato de verdade com a 

tipificação em 2012, 2013, 2014, demorou, quando a gestora faleceu, que entrou 

outra, que começamos a participar de reuniões na DRADS, aí que começou a 

melhorar o serviço” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). A 

técnica de Coronel Macedo relata que, com a gestão atual, começou a participar das 

reuniões da DRADS: “eu sinceramente só tive nas minhas leituras de estudo para 

concursos, não como convivência do trabalho, porque eu não participava de reunião 

da DRADS, comecei a participar quando a Maria entrou (2019)” (Entrevista de Maria 

e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020).  

Todas as entrevistadas consideram que a TNSS inovou a política de 

assistência social. A gestora de Tejupá complementa relatando que a Tipificação “se 

tornou um marco na história da assistência social ao tornar padrão os serviços de 

proteção em todo o país” (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 

2019). A técnica de Itaí acrescenta ainda que concorda que foi inovação, 

“considerando que organizou e tipificou até mesmo nomenclaturas utilizadas na área 

social, construiu uma identificação do que realmente é serviço da assistência social 

de forma objetiva”.   

De acordo com as entrevistadas, a aprovação da TNSS teve repercussão e 

provocou alterações na gestão da assistência social no município, sendo ressaltado 

que contribuiu para um melhor entendimento das entidades, das pessoas e áreas que 

não possuem conhecimento da política de assistência social, como se pode observar 

nos relatos de que “melhorou muito com a tipificação, porque teve a divisão dos 

serviços; tanto na área da Assistência Social, do órgão gestor, como das entidades 

sociais, as entidades sociais começaram a compreender o que era a proteção básica 
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e especial” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

Proporcionou-se também “a valorização dos técnicos da área, pois, sempre foi tudo 

jogado para a assistência, tudo era da assistência; após a tipificação, passaram então 

a ter mais forças nas discussões com outras áreas” (Entrevista de Vanderli - Itaí/SP, 

10 de janeiro de 2020). Contudo, ainda há políticos que não entendem que há 

normativas na política de assistência social. 

A partir do momento que você segue a tipificação, você tem que fazer, atender a 
população de acordo com o que está ali. Tem o trabalho do CRAS, tem um grupo que 
está fechado e vem uma pessoa e quer colocar alguém. Já tivemos problemas com 
políticos virem no CRAS gritar e brigar com técnicos. Eles não entendem o que é o 
trabalho. A pressão é essa e não do povo; o povo aceitou (Entrevista de Maria e Rita 
- Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

 
A TNSS foi de suma importância para organização dos serviços. No entanto, 

houve dificuldade em relação a alguns serviços não tipificados, que causou 

controvérsia em vários municípios. 

Uma questão muito marcante da tipificação foi, para nós, quando o grupo de apoio de 
câncer não continuou na nossa tipificação. Ele não faz mais parte da assistência 
social. Houve muita discussão em cima disso, porque eles estão ligados mais na área 
da saúde. Mas a saúde também não reconhece a entidade como uma unidade de 
saúde, e não é mesmo. Então, até hoje eles não têm uma definição a quem 
pertencem. Então é difícil, mas a tipificação também foi importante para você entender 
os serviços (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 
 

2.8 - Funções da assistência social  

 

Em relação às três funções da política de assistência social: proteção social 

básica e especial; vigilância socioassistencial e defesa de direitos socioassistenciais, 

os municípios apresentam dificuldades com o desenvolvimento da vigilância 

socioassistencial nos municípios de atuação profissional. Apenas quatro entrevistadas 

relatam que é realizada a vigilância socioassistencial. Porém, deixam transparecerem 

nas narrativas a seguir que não é realizado da forma efetiva.   

No município de Fartura, a técnica responsável pela vigilância socioassistencial 

também é responsável pelos convênios. A técnica de Coronel Macedo relata que há 

um ano que “está começando a engatinhar, como monitoramento e avaliação, agora 

que implantaram no município, é tudo muito novo, você fazia o seu trabalho, mas era 

apagar incêndio” (Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

A técnica de Itaí afirma falta de recursos humanos, que “está instalado somente as 
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proteções sociais básica e especial, com ressalvas devido à falta de execução de 

alguns serviços por falta de RH e a vigilância socioterritorial não está sendo executada 

de forma efetiva” (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). A gestora 

de Taquarituba relata que: 

Toda essa coleta de dados que temos aqui é uma ação da vigilância, mas o que às 
vezes acaba não acontecendo, com mais frequência, é a tabulação desses dados para 
fazer um estudo em conjunto com o CRAS e CREAS, para planejar ação em cima do 
que é apontado para nós, mas a devolutiva que às vezes acaba ficando um pouco 
pendente, porque a coleta de dados, alimentação do sistema que é parte da vigilância 
é feito, é feito campanhas, informação, divulgação. De uma maneira ou outra é feita. 
Poderia estar mais sistematizado, mas acontece, ela aparece em nossas ações, tem 
conhecimento, portanto, há essa vigilância, talvez não haja efetivamente planejamento 
das ações em termos dos problemas, mas existe a divulgação. O CREAS trabalha 
alguns assuntos, aqui as equipes dos CRAS identificam as maiores demandas e 
começam abordar os assuntos nas reuniões, essa é uma devolutiva que a vigilância 
tinha que dar, mas elas acabam fazendo, explorando as demandas do território, 
envolvendo as famílias (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 
2020). 
 

Segundo as entrevistadas, metade dos municípios opera gestões democráticas 

e participativas. A gestora de Taguaí relata que a gestão é realizada “através do 

Conselho Municipal de Assistência Social e das realizações das Conferências 

Municipais”. A gestora de Coronel Macedo afirma que a gestão democrática acontece 

através da “reunião com as equipes, acompanhamento do CMAS e visita in loco”. A 

gestora de Taquarituba expõe que: 

Sim, através dos conselhos de direitos, publicação em jornais, site da prefeitura, portal 
da transparência, o Tribunal de Contas está exigindo a alimentação da transparência 
das entidades, e nós também temos que pôr tudo no portal da transparência, isso 
mudou muito, isso é uma democracia, está democratizando que todo mundo tenha 
acesso. As reuniões do Conselho não são divulgadas até como se deveria ser, é uma 
questão que eu já até pedi, mas deve ter sido esquecida, para que estejam divulgando 
as reuniões do conselho e pautas, mas nunca presenciei município que faça 
(Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

Como se pode observar nas narrativas, as entrevistadas correlacionam a 

gestão democrática e participativa com o CMAS, porém, a técnica de Itaí afirma não 

haver gestão democrática na política de assistência social do município. No entanto, 

considera que apenas ter o CMAS não garante que a gestão seja democrática e 

participativa. Pontua a dificuldade da participação efetiva da sociedade civil, que 

“existe a presença de conselhos municipais, a dificuldade é a efetivação da 

participação da sociedade civil nas discussões, mesmo alterando a forma de inclusão 

de membros” (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 
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Nos seis municípios, as entrevistadas relatam que não existem comissões de 

representantes de serviços, de territórios, ouvidorias, entre outros, que facilitem a 

expressão do usuário e o controle social. Contudo, a gestora de Taguaí destaca que 

“existem representantes de usuários e de organizações de usuários no CMAS”.  

A gestora de Coronel Macedo afirma que “há busca espontânea, participativa”. 

A gestora de Taquarituba também enfatiza que há demanda espontânea no município, 

muitos munícipes procuram os vereadores para solicitar suas reivindicações ou os 

serviços de atendimento: 

Qualquer reclamação, eles procuram vereadores, órgão gestor, passam para os 
vereadores e eles vêm conversar conosco, como foi o caso do bairro do Barreiro, da 
parte do leite. Eles pegavam leite no Aleixo, e então veio o vereador falar, olha, a 
população está pedindo para vocês mudarem e levarem leite até o Barreiro. Uma 
reivindicação, o costume deles aqui é procurar vereadores ou espontaneamente 
procuram o CRAS ou algum ponto de atendimento (Entrevista de Eliana - 
Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 
 Não há também Plano de Educação Permanente, conforme prevê a Política 

Nacional de Educação Permanente do SUAS25- PNEP/SUAS nos seis municípios do 

estudo. No entanto, em Coronel Macedo, a gestora considera que recentemente 

começou um movimento, que há uma agenda de capacitação desde 2019.  

Em Itaí, a técnica relata que, além de não ter plano de educação permanente, 

há “pouco incentivo para que aconteça por meio da gestão” (Entrevista de Valentina - 

Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). Em Taquarituba, a gestora pontua que também não 

existe do município, porém, “participam das capacitações promovidas pelo Estado e 

união; e tem as reuniões de equipe em quinta-feira como avaliação, as equipes se 

conversam, aprendem, trocam ideias, informação” (Entrevista de Eliana - 

Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020), o que enfatiza que, nos seis municípios, 

não há compromisso da esfera municipal com o plano de educação permanente. 

No entanto, o próprio Estado de São Paulo realizou em 2016 a primeira 

edição do Capacita – SUAS26, sendo o último Estado a realizar a capacitação que 

 
25 Resolução CNAS nº 04/2013, instituiu a Política Nacional de Educação Permanente do SUAS – 
PNEP/SUAS com o objetivo geral de institucionalizar, no âmbito do SUAS, a perspectiva político-
pedagógica e a cultura da Educação Permanente, estabelecendo suas diretrizes e princípios e 
definindo os meios, mecanismos, instrumentos e arranjos institucionais necessários à sua 
operacionalização e efetivação (BRASIL, 2013, p.11). 
26 Resolução CNAS nº 08, 16 de março de 2012 institui o Programa Nacional de Capacitação do SUAS 
- CapacitaSUAS e aprova os procedimentos e critérios para adesão dos Estados e do Distrito Federal 
ao cofinanciamento federal do Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS. A 
resolução CNAS nº 08/2012 foi alterada pelas Resoluções CNAS nº 28/2014 e nº 15/2017 e ampliada 
a vigência do Programa no período de 2015 a 2025. 
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foi de âmbito nacional. De acordo com a pesquisa de Raichelis, (et al. 2019, p.189) 

“tal fato foi justificado em função do setor responsável na Secretaria (administração, 

fundos e convênios) desconhecer no que consiste o SUAS e, por consequência, a 

importância da educação permanente”. 

Esta questão pode indicar um dos desafios a ser enfrentado quanto à 
profissionalização do SUAS paulista, sobretudo para aqueles 
municípios com maior dependência das diretrizes e ações da gestão 
do estado, já que a implementação de processo de qualificação dos 
trabalhadores ainda é secundária, de precário domínio e priorização 

por parte do ente estadual (RAICHELIS, et al. 2019, p.189). 
 

Nota-se que o plano de educação permanente não é prioridade do Governo do 

Estado de São Paulo e nem dos municípios estudados, o que colabora com a baixa 

qualificação dos trabalhadores do SUAS e precarização dos serviços prestados.  

Todas as entrevistadas consideram que o SUAS está implantado no município. 

Contudo, algumas entrevistadas relatam que não está implementado de forma 

adequada. Alguns municípios ainda não possuem a lei de regulamentação do SUAS, 

como se pode observar na fala da gestora de Taguaí, a qual justifica que o SUAS está 

implantado pois: 

“Determinou a implantação do CRAS, tem a tipificação, então a gente tem sim se 

esforçado para implementar, o SUAS, ainda não está 100%” e enfatiza que tanto o 

município, como o Governo do Estado de São Paulo não possui a regulamentação do 

SUAS: “nós nem temos a lei também de regulamentação do SUAS, no município ainda 

a gente não tem, estou esperando o Estado orientar a gente, porque eles também não 

têm” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 No município de Fartura, a ex-gestora relata que “tem estrutura, lei de 

regulamentação, CRAS”. A lei nº 2.084 que dispõe sobre o Sistema Único de 

Assistência Social do município de Fartura e dá outras providências foi criada no dia 

5 de fevereiro de 2016, sendo o primeiro município dentre os seis a regulamentar o 

SUAS. 

A técnica de Fartura relata que o SUAS está implantado no município, pois 

possuem “divisão dos serviços, serviços da proteção básica e especial, não tem o 

CREAS, mas tem a equipe do serviço de proteção especial, tem a vigilância 

socioassistencial, dá prioridade para o CadÚnico, nós temos os conselhos, CMAS, 

CMDCA, CMI e CMPD” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

Em Tejupá, a gestora relata que está implantado, possuem CRAS desde 2010, 
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estão na gestão básica. Contudo, “ainda temos dificuldades, como a falta de recursos 

suficientes para efetivar o SUAS. Os valores repassados pela União e pelo Estado 

são insuficientes e a equipe mínima do CRAS não está completa”. Portanto, destaca 

a falta de recursos financeiros e humanos. 

Em Coronel Macedo, a gestora relata que o SUAS está em andamento, e 

possuem a lei complementar nº 279/2018, de 13 de dezembro de 2018, que dispõe 

sobre a Política Pública de Assistência Social no município. 

A gestora de Taquarituba ressalta que “está por causa da lei, a gente fez a lei 

do SUAS, se a gente tem a lei, a gente implantou, nós temos a Lei do SUAS, a lei 

municipal”, a lei 1.782, de 28 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a Política Pública 

de Assistência Social. 

Em Itaí, a técnica pontua os serviços realizados a fim de explicitar como o SUAS 

está implantado no município 

 
Apesar de grandes dificuldades enfrentadas no cotidiano, contamos com dois CRAS 
em funcionamento em prédio próprio, inclusive um foi inaugurado no ano 2019, 
construído conforme orientações técnicas; localizado em bairro periférico e próximo da 
maior área de pobreza do município. O CREAS está instalado em prédio próprio, 
também construído conforme orientações técnicas do governo federal. Instalado 
também SCFV – Espaço Amigo em prédio próprio, atendendo crianças de 06 a 12 
anos incompletos, em média 120 crianças distribuídos em dois períodos. O Centro de 
Convivência do Jovem atende jovens de 12 a 18 anos, instalado em prédio próprio; 
atende em média 40 usuários. Tem o CCI, atende em média 80 idosos. No entanto, 
nem todos de público prioritário, o atendido é com recurso municipal. Tem o projeto 
Integrar que atende crianças, adolescente e adultos com deficiência, com equipe 
multiprofissional contratada e prédio atualmente da prefeitura, mas que irá para prédio 
alugado, seu funcionamento utiliza recursos estadual, municipal e fonte privada. A 
secretaria por meio de técnica, assistente social e CMDCA elaborou projeto social, que 
foi selecionado pelo banco Santander, que autorizou o valor de R$ 551.000,00 reais 
para ser investido em equipamentos, pagamento de 12 profissionais de nível superior 
e ampliação de nº de atendidos. A secretaria junto com CMDCA também por meio de 
projeto social selecionado pelo Banco Itaú irá executar ação no valor de R$ 200.000,00 
em parceria com Secretaria de Educação no apoio técnico às escolas. Com o projeto, 
será possível a contratação de psicólogos, assistente social, psicopedagogo 
(Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 
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CAPÍTULO III – DINÂMICA DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS NOS SEIS MUNICÍPIOS ESTUDADOS 
 
 

O estudo dos municípios sob análise, talvez pelo seu pequeno porte, revela que 

sua ação no SUAS se faz mais presente na proteção social básica do que na 

especializada.  

Mostram que a demanda por benefícios é uma das mais intensas em sua 

dinâmica cotidiana. Ao trazer o material coletado nas entrevistas inicia-se pelos 

benefícios e, a seguir, os serviços.  

 

3.1 - CadÚnico e Bolsa Família. 

 

Nos seis municípios em estudo, é o órgão gestor do SUAS que opera o 

Cadastro Único. Contudo, a implantação do CadÚnico nesses municípios se deu em 

datas diversas, até o ano de 200927.  

Relatam que tanto os beneficiários, quanto os requerentes de BPC fazem sua 

inscrição no CadÚnico, pois é obrigatória a apresentação do cadastro, para ser ou 

continuar a ser beneficiário, dentre os documentos para requerer o BPC junto ao INSS. 

Acrescentam que há alguns anos foi realizada uma busca ativa aos beneficiários do 

BPC “para a orientação; no entanto, muitos não foram localizados” (Entrevista de 

Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). Exprimindo sua desconfiança, uma 

gestora do Programa Bolsa Família afirma que: “não vieram e não vem é porque 

sabem que não tem direito e vão esperar cortar” (Entrevista de Rita - Coronel 

Macedo/SP - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

Nos municípios, com exceção de Taguaí, a gestão do Sistema do CadÚnico é 

localizada na sede do órgão gestor, enquanto a atenção aos requerentes permanece 

nos CRAS.  

Vale ressaltar também que em Itaí, apenas em 2018, cada CRAS passou a 

contar com “funcionários capacitados para executar o serviço de cadastramento”. 

(Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 

Em relação às últimas mudanças na gestão do CadÚnico, a técnica de Fartura 

pontua como positiva a maior fiscalização que está havendo. Afirma que o CadÚnico 

 
27 O CadÚnico foi criado em 2001 no Governo Fernando Henrique Cardoso para ser utilizado nos 

programas de transferência de renda que estavam sendo implantados como o Bolsa Escola.  
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“veio se alterando, modificando, veio melhorando, eu acho que melhorou bem porque 

agora tem denúncia, tem visita domiciliar, tem reunião com os que não cumprem as 

condicionalidades, o pessoal está levando mais a sério” (Entrevista de Tânia - 

Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019).  

A técnica expõe uma postura profissional de culpabilização da família. Não 

questiona se o município possui cobertura de 100% do PBF em relação à estimativa 

de famílias pobres no município ou se as famílias que estão em descumprimento das 

condicionalidades estão em situação de desproteção social. Apresenta uma postura 

similar ao governo federal, com suas listas de revisão e averiguação28. 

De acordo com Sposati (2013) os liberais consideram que proteção social é 

uma manifestação de tutela pública, um favorecimento da dependência e, por 

extensão, da assombrada vadiagem que mantinha a violenta agressão de trato dos 

escravagistas.  A proteção social nessa concepção não é uma política de direito pois 

deve se pautar pelo exercício do disciplinamento, fazendo com que o indivíduo não 

dependa de outros.  

Vale ressaltar que o não cumprimento das condicionalidades pela família, além 

de revelar a presença de desproteção social, gera efeitos gradativos no benefício 

(advertência, bloqueio, suspensão e cancelamento), fato que pode agravar ainda mais 

a situação, sendo de extrema importância estratégias para o acompanhamento destas 

famílias. 

A gestora de Tejupá pontua que, na sua opinião, “deveria investir mais na 

família, em cursos de qualificação para que essas famílias não ficam dependentes 

dos programas” (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019). Tal 

afirmação remete à “gestão capitalista: como distribuir ‘auxílios’ sem provocar o 

desestímulo para o trabalho? Como não criar a ‘dependência’ do ‘assistido’ e o ‘abuso’ 

dos recursos sociais?” (SPOSATI, 1991, p. 10). Apesar de ser uma reflexão anterior 

à CF/88, continua atual nas falas de algumas entrevistadas. Perante a sociedade, 

“parece que ainda se vale a noção de que o homem só possui a sua existência 

 
28 O Ministério da Cidadania em 2019 cancelou mais de 1,3 milhão de benefícios do Bolsa Família em 
todo o Brasil. Ação realizada após a identificação de irregularidades apontadas pelos processos de 
revisão e averiguação cadastral. O ministro da Cidadania na época, Osmar Terra relatou que “nós 
fazemos averiguações periódicas, batemos os números, conferimos se essas pessoas realmente não 
estão tendo uma outra renda, não estão declarando. E quando a gente bate uma informação que não 
fecha com a nossa, nós suspendemos o benefício”. Disponível em: 
https://desenvolvimentosocial.gov.br/noticias/governo-cancela-1-3-milhao-de-beneficios-do-bolsa-
familia-em-2019. Acesso em: 14 jan. 2020. 

https://desenvolvimentosocial.gov.br/noticias/governo-cancela-1-3-milhao-de-beneficios-do-bolsa-familia-em-2019
https://desenvolvimentosocial.gov.br/noticias/governo-cancela-1-3-milhao-de-beneficios-do-bolsa-familia-em-2019
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reconhecida enquanto se faz trabalhador aos olhos do capital” (SPOSATI, 1991, p.14), 

“parece que o mais importante é a afirmação de que o beneficiário precisa ser 

adestrado a não depender do benefício, que paradoxalmente é seu direito” (SPOSATI, 

2016, p. 12). 

Todas as entrevistadas disseram que operam com o Programa Bolsa Família, 

que utilizam muito e dão preferência para famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família nos serviços ofertados. As famílias atendidas nos serviços socioassistenciais 

devem estar cadastradas no CadÚnico. Além disso, são realizadas “reuniões com as 

famílias em descumprimento das condicionalidades, convoca todos da lista de 

advertência, bloqueio e suspensão, além de ser referência nos serviços” (Entrevista 

de Karen - Fartura/SP, 10 de janeiro de 2020). 

O Cadastro Único é considerado o carro chefe da assistência pela gestora do 

Programa Bolsa Família de Coronel Macedo e acrescenta que “preza muito pela 

capacitação dos funcionários, estamos sempre conversando em relação à atenção 

porque um erro de digitação interfere no beneficiário, para receber o Renda Cidadã, 

Ação Jovem, Viva Leite, Bolsa Família” e destaca que prezam muito pela 

conscientização da população, faz reunião pelo menos três vezes ao ano, para 

conscientização e atualização cadastral, visto que a atualização cadastral “pesa no 

IGD, que o município recebe aquele repasse, a gente gasta com equipamentos”. A 

gestora de Coronel Macedo enfatiza que  

Meu sonho é convencer um prefeito que faça um concurso para operador e digitador 
do cadastro único, porque daí eu sei que vai ficar lá e não vai sair mais. Hoje tem uma 
normativa pela CLT que enquadra o entrevistador. Se eu saio e a pessoa que entrar 
quiser tirar a menina dali é dar um tiro no pé. A pessoa não vai saber operacionalizar 
o sistema, ou mesmo a empatia que ela tem com os usuários, a confiança. Trocar de 
funcionário é dar tiro no pé; a assistência não funciona sem o cadastro único. 
(Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

A Gestora do Programa Bolsa Família de Coronel Macedo diz que houve 

mudanças em relação ao acompanhamento municipal, pois estão sendo atingidos 

melhores índices: “estamos acima da média nacional em atualização, em 

acompanhamento de frequência escolar e em acompanhamento da saúde. Estamos 

com o IGD sempre em cima, não conseguimos alcançar o 1, mas estamos em 0,87” 

(Entrevista de Rita - Coronel Macedo/SP - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 

2020). 

Como mencionado pela gestora do PBF de Coronel Macedo, o Índice de 
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Gestão Descentralizada (IGD) para os municípios (IGD-M) mede mensalmente as 

taxas de atualização cadastral e de acompanhamento das condicionalidades de 

educação e saúde. Este índice calcula os repasses financeiros que o Ministério da 

Cidadania realiza aos municípios para ajudar na gestão do Cadastro Único e do Bolsa 

Família e varia de 0 (zero) a 1 (um). 

De acordo com levantamento realizado no site do Ministério da Cidadania, 

pode-se observar que o município de Taquarituba se destaca em 1º lugar entre os 

seis municípios no acompanhamento da atualização cadastral (87,89) e das 

condicionalidades de educação (95,86).  

No entanto, Taguaí se evidencia, com o maior IGD entre os seis municípios, 

porém se sobressai apenas no acompanhamento das condicionalidades de saúde 

(94,9) e, dentre os seis municípios, é o único que apresenta índice de 

acompanhamento das condicionalidades de educação (89,88), inferior à média 

nacional (93,06). 

A média nacional no acompanhamento das condicionalidades de saúde (76,08) 

é inferior às de acompanhamento de atualização cadastral (83,83) e 

acompanhamento de condicionalidades de educação29 (93,06). Contudo, os 

municípios de Tejupá, Itaí, Fartura e Taquarituba apresentam índice inferior à média 

nacional no acompanhamento das condicionalidades de saúde30, o que demonstra 

dificuldade dos municípios tanto em âmbito nacional quanto nos municípios vizinhos 

a Taquarituba em acompanhar as condicionalidades de saúde. Tejupá e Itaí, também 

apresentam índice abaixo da média nacional em relação ao acompanhamento da 

atualização cadastral (83,83); sendo os dois municípios com os piores índices do IGD 

entre os demais da pesquisa. 

Frisa-se aqui que cabe ao gestor do PBF e a equipe responsável o 

acompanhamento dessas famílias e a interface com as demais políticas sociais a fim 

de mapear possíveis desproteções sociais e ter um excelente acompanhamento das 

condicionalidades, visando garantir o direito dos beneficiários do PBF. 

 

 

 
29 Na área da Educação, o acompanhamento da frequência escolar de crianças e adolescentes de 6 a 
17 anos ocorre bimestralmente, exceto nos meses de dezembro e janeiro, período de férias escolares.  
30 Tal condicionalidade possui como critério informações das crianças de 0 a 6 anos que deverão ter o 
calendário vacinal, o peso e a altura acompanhados; pesagem de mulheres entre 14 a 44 anos e 
identificação das gestantes e acompanhamento pré-natal. O acompanhamento é semestral. 
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Quadro 10 - Taxas de Atualização Cadastral e de Acompanhamento das Condicionalidades de 
Educação e Saúde nos seis municípios (Janeiro/2020). 

 

Municípios 
Acompanhamento 

da Atualização 
Cadastral 

Acompanhamento 
das 

condicionalidades 
de Educação 

Acompanhamento 
das 

condicionalidades 
de Saúde 

Fator de 
Operação 

Rank 

Taguaí 87,04 89,88 94,9 89,71 1º 

Cel Macedo 84,51 94,93 85,23 87,29 2º 

Taquarituba 87,89 95,86 75,27 86,72 3º 

Fartura 86,02 95,69 74,12 85,46 4º 

Itaí 77,95 94,64 65,29 78,95 5º 

Tejupá 81,03 95,65 40,65 74,59 6º 

         Fonte: MDS (2020). 
 

De acordo com o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e 

Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

(MDS, 2009, p. 5), o adequado monitoramento das condicionalidades permite a 

identificação de riscos e desproteções sociais que dificultam o acesso das famílias 

beneficiárias aos serviços sociais a que têm direito. Quando se observa o 

descumprimento das condicionalidades, seja este gerado pela baixa frequência à 

escola, seja pelo não cumprimento das ações de saúde, são necessárias ações que 

promovam o acompanhamento dessas famílias, visando o desenvolvimento ou 

recuperação de sua capacidade protetiva e a eliminação ou diminuição dos riscos e 

desproteções sociais a que estão submetidas. 

O Protocolo de Gestão (2009, p. 5) compreende que a inclusão das famílias em 

atividades de acompanhamento familiar no âmbito do SUAS,  a articulação com outras 

políticas setoriais, bem como a garantia de renda mensal configuram-se como 

estratégias mais adequadas para trabalhar a superação das desproteções sociais que 

impedem ou dificultam que a família cumpra as condicionalidades previstas no 

Programa. Desta forma, o governo federal possui “ferramentas eletrônicas capazes 

de auxiliar os operadores do SUAS nesta importante estratégia voltada para a 

proteção das famílias em situação de risco” e desproteção social. Uma destas 

ferramentas disponíveis é o Sistema de Acompanhamento de Condicionalidades 

(SICON), por meio do qual é possível incluir as famílias em acompanhamento, realizar 
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recursos sobre os efeitos gradativos e interromper temporariamente os efeitos do 

descumprimento de condicionalidades sobre o benefício. 

O Gestor do PBF do município de Taquarituba analisou a conjuntura nacional 

que reflete diretamente nos municípios. Os beneficiários vão ao CRAS para verificar 

os motivos dos cancelamentos e suspensões dos benefícios, no entanto 

 
Deixou de existir a transparência dos relatórios revelando o número de famílias 
contempladas pelo Programa, que caiu no país inteiro. Esse era um dado acessível a 
todas as pessoas. Ao mesmo tempo que foi introduzido o pagamento do 13º para as 
famílias que permaneceram, e não foram cortadas do programa, ocorreu um corte 
gigantesco de famílias que recebiam. Ou seja, é uma falácia você dizer que melhorou 
o Programa, sendo que você cortou milhares de pessoas e aí no fim do ano você vai 
lá e dobra uma vez, o benefício de quem ficou. Outra coisa que teve bastante impacto 
e foi discutida no último encontro de gestores foi justamente essa questão da 
transparência. Quando começou a acontecer os cortes, nós com acesso ao SIBEC31 
fomos questionados pela população quanto ao motivo que aqueles cortes aconteciam. 
Só tínhamos informação que estavam sob auditoria, e não poderíamos fazer nada. A 
única coisa que se podia fazer era mandar pelo correio um ofício para Brasília, 
juntando o relatório da assistente social. Relatório este de quem fez a visita domiciliar 
mostrando que a família realmente necessitava do Programa, para que ela voltasse a 
ser parte dentre os beneficiários. Neste município, os ofícios, em papel, que enviei 
tiveram resultado. Mas isso já vai fazer um ano e meio, mais ou menos, e isso foi 
mudado. Agora o envio é digital. Você prepara o ofício digital e manda pelo SigPBF32. 
Os dois que mandei, não obtive retorno e, assim, tive que fazer uma campanha aqui 
na cidade para explicar para a população que essa decisão não se deu da parte do 
prefeito ou do governador. Foi uma medida do governo federal, a implantação do que 
chamam de pente fino. O retorno que tivemos da reunião pedindo mais transparência 
foi uma cartilha que nos foi mandada indicando que tem seis modalidades em que a 
situação do beneficiário entra em auditoria, o que já sabíamos. A diferença é que antes 
tínhamos acesso aos motivos da auditoria e podíamos explicar. Agora isso 
desapareceu, pois só está na tela o termo sob auditoria. Quando a pessoa vem 
conversar, perguntar o que aconteceu, temos que ir mostrando ponto a ponto, para 
que a pessoa possa considerar se pode ser isso, ou aquilo. O que mais sentimos foi o 
corte do número de beneficiários. Quanto ao CadÚnico, nem tanto, porque eles 
permanecem no CadÚnico na esperança de voltar a receber. Mas a diminuição do 
investimento é mensal. Para se pagar as famílias, o montante caiu vertiginosamente, 
e o número de famílias que recebiam o benefício também caiu (Entrevista de David33, 
17 de janeiro de 2020). 
 

 No decorrer da entrevista com o gestor, o mesmo afirma que “tudo isso se 

resume à questão do aparelhamento do sistema que era usado antigamente, em que 

 
31 Sistema de Benefícios ao Cidadão (SIBEC). 
32 Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (SigPBF).  
33 Sobre as questões referentes ao Programa Bolsa Família, a gestora de Taquarituba solicitou que 
fosse entrevistado o gestor do Programa. 
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você tinha um Ministério, uma pasta e uma verba exclusiva destinada a determinada 

coisa, que era o desenvolvimento social e agora você tem um órgão de menor poder 

que é a Secretaria” (Entrevista de David, 17 de janeiro de 2020), contudo, é importante 

esclarecer que o PBF era gerido por uma secretaria própria do MDS - e assim continua 

com o Ministério da Cidadania - “sem vínculo com o SUAS, com ação paralela à da 

Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS)” (SPOSATI, 2018, p. 2323). 

Carnelossi (2013) ressalta em sua dissertação que o PBF não é “legalmente 

previsto como um benefício sócio-assistencial integrado à segurança de renda, e 

afiançado pela Política de Assistência Social, tal como o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC)”.  

Isso porque a gestão do PBF é facultativa aos serviços da Assistência 
Social, tal como comprova a finalidade da existência da SENARC 
(Secretaria Nacional de Renda e Cidadania). Ou seja, o PBF não é 
diretamente atrelado à Secretaria Nacional de Assistência Social 
(SNAS), embora parte de seus procedimentos recaia sobre os 
serviços sócio-assistenciais, principalmente no âmbito do CRAS 
(Centro de Referência de Assistência Social), onde se destaca a 
função de aí se fazer a inclusão no cadastro e o acompanhamento das 
famílias beneficiárias do programa (CARNELOSSI, 2013, p. 87). 

 

 No período das entrevistas, em acesso ao site do MDS, em 01 de setembro de 

2019, a cobertura do Programa Bolsa Família em relação à estimativa de famílias 

pobres no município estava em 59% (Coronel Macedo), 68% (Itaí), 71% (Taquarituba 

e Tejupá), 96% (Fartura) e 121% (Taguaí), os entrevistados foram questionados sobre 

a estimativa de famílias pobres do município. Quanto à situação das famílias que 

aguardam no CadÚnico mas não recebem o Bolsa Família, a maioria dos municípios 

não soube responder, sendo possível observar uma falha na vigilância 

socioassistencial e o descomprometimento na atenção às famílias pobres do 

município.    

 A gestora de Taguaí, município com a maior cobertura (121%), justifica o mérito 

da alta cobertura ao trabalho desenvolvido pela sua equipe, a qual considera 

“diferenciada, Diego ( ex- gestor do Programa) foi treinado em Brasília por duas vezes. 

É o orientador da região e tem um parceiro aqui, que é o nosso cadastrador. Eles 

fazem um trabalho super bom, maravilhoso”. Afirma que “esses índices são de 

verdade, são reais, nós temos as melhores notas aí, porque eles trabalham para 

caramba e tem uma assistente social”. Ressalta que a equipe é muito pequena e que 

a assistente social do CadÚnico é a atual gestora do Programa Bolsa Família.  
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Enfatiza orgulhosa que eles possuem um controle de todas as famílias, 

realizam levantamento com frequência, “eles fazem um trabalho para os que estão 

descumprindo condicionalidades, eles fazem um trabalho no CRAS com essas 

famílias e eles correm atrás mesmo”. A equipe reúne-se toda quarta-feira no órgão 

gestor para discutir e passar os casos. A assistente social do programa realiza visitas 

domiciliares e registra no prontuário SUAS. A gestora elogia sua equipe e diz que o 

trabalho “é ótimo, é muito bom mesmo, acho que é resultado de ser uma equipe com 

entendimento (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 A antiga gestora de Fartura pontua que todas as famílias que são atendidas 

“são orientadas quanto ao Cadastro Único e a sua importância, possibilitando assim, 

traçar um perfil das famílias atendidas pela política de assistência social no município”.  

 A gestora do Programa Bolsa Família do município de Coronel Macedo relata 

que a baixa taxa de cobertura (59%) não é responsabilidade do município, 

considerando que: 

a única obrigação do município é fazer o Cadastro Único, quem analisa, quem 
concede, quem libera é o governo federal e aí, depois, se tem algum problema com 
benefícios, o gestor tem autonomia para bloquear, desbloquear, mas quem libera é 
governo federal, se você tem renda zero, e não é concedido, não é liberado para você, 
não é culpa nossa (Entrevista de Rita - Coronel Macedo/SP - Coronel Macedo/SP, 13 
de janeiro de 2020). 
 
 Tal afirmação também aparece na narrativa do Gestor do PBF de Taquarituba, 

o qual destaca ainda que são utilizados dados defasados, visto que consideram os 

dados de população pobre do município referente ao Censo Demográfico de 2010. 

Outro fator importante que temos que prestar bastante atenção é o seguinte, quando 
é mandado o relatório mensal, a Senarc manda um relatório mensal para o município 
apontando como está sendo feita a execução do Bolsa Família. Por exemplo, ele diz 
que nós temos 69% de cobertura das famílias que precisam receber esse benefício. 
Ele informa que o município está abaixo da meta, que nós precisamos fazer busca 
ativa. Enfim, só que essa porcentagem de pessoas que o relatório informa que 
precisam receber o Bolsa Família, e não estão recebendo, é baseado no Censo de 
2010. Isto é, um Censo de dez anos atrás. O município nesse período cresceu dois 
ou três bairros se eu não me engano. Ele recebeu uma penitenciária, ele fez escolas, 
fez creches, ou seja, todos os setores estão trabalhando com números de um Censo 
de dez anos atrás. Então é enganoso quando informa que você precisa fazer uma 
busca ativa maior. Precisam ser procuradas mais pessoas que estejam aptas a 
receber esse benefício, elas já estão no cadastro, elas atualizam esse cadastro 
porque a nossa taxa de atualização cadastral é superior à média nacional e quem 
decide quem vai pagar ou não, não é o município. Quando a Senarc diz que nós 
estamos abaixo da meta de pagamento do Bolsa Família, ora, mas não é o município 
que paga, quem paga é a federação, é Brasília, pagar o benefício não é o papel do 
município, o papel do município é manter os cadastros atualizado. (Entrevista de 
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David, 17 de janeiro de 2020). 
 

Foi realizada uma nova consulta ao site do MDS “Bolsa Família e Cadastro 

Único no seu município”, em março de 2020, a fim de comparar a situação dos 

municípios com os relatos colhidos, em especial de Taguaí, que ultrapassa 100% da 

cobertura do Programa em relação à estimativa de famílias pobres. Contudo, houve 

atualização dos dados; o governo não está mais utilizando os dados do Censo 

Demográfico 2010, dados defasados que o gestor do Programa Bolsa Família de 

Taquarituba tanto enfatizou em sua entrevista.  

Atualmente, os dados de cobertura estão de acordo com “estimativa calculada 

com base nos dados mais atuais do Censo Demográfico, realizado pelo IBGE”, porém, 

os rankings dos municípios permanecem iguais34, com exceção de Taquarituba e 

Tejupá, que anteriormente possuíam a mesma porcentagem (71%), o que causa 

controvérsia com o argumento do gestor do PBF de Taquarituba, o qual dizia que a 

porcentagem estava defasada por ser de acordo com o Censo 2010. 

Interessante frisar que a gestora do município de Taguaí enfatiza o empenho 

do trabalho de sua equipe em acompanhar as famílias do PBF, o que se reflete nos 

dados. Os demais municípios que relatam ser responsabilidade do governo em estar 

incluindo estas famílias no Programa possuem baixa cobertura.  

No site do Ministério da Cidadania, ressalta-se que a gestão deve realizar 

ações de Busca Ativa para localizar famílias que estão no perfil do programa e ainda 

não foram cadastradas e manter a atualização cadastral dos beneficiários, para evitar 

que as famílias que precisam do benefício tenham o pagamento interrompido. 

 É ressaltado ainda que, antes de Jair Bolsonaro (2018-2021) assumir a 

presidência da República, não havia fila de espera para o Programa Bolsa Família. 

Eu incluía alguém hoje, se entrasse nos critérios, mês que vem ela já estava 
recebendo. Quando Bolsonaro assumiu, ele prometeu o 13º do Bolsa Família. Para 
poder pagar esse 13º, ele parou em julho de incluir mais famílias. Em junho do ano 
passado, para liberar novos benefícios, foi passado um pente fino em todos os 
benefícios do Brasil todo. Ele bloqueou um monte, suspendeu um monte e cancelou 
mais um monte. Eles dão justificativa que a família está fora dos critérios. A família 
retorna e atualiza o cadastro. Nós desbloqueamos, mas eles não desbloqueiam. Eu só 
posso lançar o pedido de desbloqueio, mas para desbloquear é só o Governo Federal. 
Tudo isso foi feito para no final do ano tivesse dinheiro para pagar o 13º. O que falou 
em algumas reportagens e que nós gestores estamos falando foi da síndrome do 
cobertor curto, você cobre o seu peito, mas o seu pé fica descoberto, foi o que ele fez, 

 
34 Taguaí (95%) e Fartura (81%) continuam próximos da meta; Taquarituba (72%), Tejupá (69%), Itaí 

(67%) e Coronel Macedo (56%) continuam abaixo da meta.  
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para pagar o 13º. Ele parou tudo. Hoje temos no município famílias que tem direito de 
receber o Bolsa, porém, não estão recebendo, porque o governo não libera, e se ele 
for pagar 13º em 2020 o Bolsa vai ficar com duzentas famílias e não vai subir mais. O 
povo acha que ele é bonzinho, mas não sabe o que que ele fez para poder pagar esse 
13º. Tem benefício bloqueado em dezembro e quem tivesse benefício bloqueado em 
dezembro não ia receber o 13º. Muitas famílias não receberam porque foi bloqueado. 
Eu desbloqueio e ele recebe em janeiro. O benefício ficou bloqueado só para família 
não receber 13º. Aqui no município tivemos bloqueio de 20% dos cadastros. Colocam 
a culpa no gestor, no operador. Tanto o gestor como os técnicos sofrem muito, porque 
tem pessoas que vêm e não entendem (Entrevista de Rita - Coronel Macedo/SP - 
Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020).  

 
A fila mencionada pela gestora do Programa Bolsa Família de Coronel Macedo, 

já conta, em âmbito nacional, com 3,5 milhões de pessoas35, o que representa 1,5 

milhão de famílias de baixa renda.  

O gargalo tem provocado um princípio de colapso na rede de assistência social de 
municípios, sobretudo os pequenos e médios. Sem o dinheiro do programa, a 
população voltou a bater à porta das prefeituras em busca de cestas básicas e outros 
tipos de auxílio (EXAME, 2020). 

Os entrevistados foram questionados sobre a incidência das famílias do 

CadÚnico e do PBF: quantas são beneficiárias da área urbana e quantas da área 

rural. Contudo, apenas o município de Taquarituba verificou no sistema a quantidade 

de pessoas beneficiárias da área urbana e área rural; os demais apenas relataram 

não saber, o que significa novamente que os dados do Programa Bolsa Família são 

pouco usados para os diagnósticos territoriais e vigilância socioassistencial.  

Observa-se que ainda prevalece em algumas falas dos entrevistados a 

“concepção da proteção social de uma condição individual marcada pelo acesso a um 

benefício financeiro (ainda que a sociedade do capital traduza o acesso ao mercado 

e a mercadorias como essencial a proteção social individual)” (SPOSATI, 2016, p.8). 

Como se apenas a concessão do benefício fosse o suficiente a família. 

  
Esta concepção que renova o princípio da esmola referenda o modo 
de financeirização da política de assistência social e a afasta do 
compromisso social com um conjunto de acessos a serviços que 
produzem prevenção a desproteção, bem como formas especializadas 

 
35 De acordo com a reportagem, dados do Ministério da Cidadania apontam uma queda de concessões 
do Bolsa Família a partir de maio de 2019, mês que foi incluída 264.159 famílias e a partir de junho, 
caiu para 2.542 permanecendo neste patamar. A reportagem destaca ainda que “a falta de assistência 
para 3.556.454 pessoas levou em conta somente as situadas na extrema pobreza e com cadastros 
atualizados ao longo de 2019, o que significa que a fila pode ser ainda maior” (reportagem “Bolsa 
Família já tem fila de 3,5 milhões de pessoas: Atraso na concessão do Bolsa Família sobrecarrega a 
rede de assistência social de municípios”. Disponível em: https://exame.abril.com.br/brasil/bolsa-
familia-ja-tem-fila-de-35-milhoes-de-pessoas/. Acesso em: 04 Mar 2020. 

 

https://exame.abril.com.br/brasil/bolsa-familia-ja-tem-fila-de-35-milhoes-de-pessoas/
https://exame.abril.com.br/brasil/bolsa-familia-ja-tem-fila-de-35-milhoes-de-pessoas/
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de atenção (SPOSATI, 2016, p. 8).  

 
Nota-se que não há um maior aprofundamento nos dados do CadÚnico e sobre 

os beneficiários do Programa Bolsa Família e as famílias fora da cobertura mas que 

encaixam nos critérios do PBF. 

Em relação ao alcance do PBF, observa-se nos seis municípios uma 

progressão durante os anos de 2004 a 2006 do número de beneficiários e uma 

constante oscilação entre aumentos e quedas de beneficiários. Ao verificar esses 

dados com os entrevistados, foram obtidas respostas distintas em relação ao motivo 

destas oscilações.  

Dentre elas, a da ex-gestora de Fartura, que acredita que as oscilações sejam 

decorrentes da defasagem do salário mínimo: “essas oscilações podem estar 

relacionadas ao salário mínimo, pois, em 2004, o salário mínimo era R$ 260,00 e a 

renda familiar per capita do PBF era de até R$ 120,00, se você for ver era mais fácil 

conseguir o auxílio” (Entrevista de Karen - Fartura/SP, 10 de janeiro de 2020). 

As oscilações, segundo a gestora de Tejupá, são consequências dos períodos 

de entressafra, considerando que a maior parte dos beneficiários do município são 

trabalhadores rurais. 

A questão da entressafra também é apresentada pela gestora do PBF de 

Coronel Macedo, que enfatiza haver grande demanda de trabalhadores por contrato 

temporário nas colheitas de laranja, pinos, flor de abóbora e colheita de cana; “quando 

eles entram nessas lavouras, eles vêm, dão baixa, depois eles saem do emprego, 

vem e voltam a receber”. Ela desenvolve no município o trabalha de conscientização 

dos beneficiários para atualização cadastral, “porque se eles são registrados, 

automaticamente o governo cruza os dados com o Ministério do Trabalho e já bloqueia 

o benefício, se bloqueia por esse motivo, para mim é mais difícil desbloquear, então 

eles são conscientizados. Registrou? Já vem e atualiza”. Ao estarem novamente 

desempregados e atualizarem o Cadastro Único, automaticamente eles voltam a 

receber. 

De acordo com a gestora de Coronel Macedo, no início do Programa Bolsa 

Família, havia “muito cambalacho, não tinha tanta fiscalização, tinha vereadores, 

secretários, funcionários públicos que recebiam, não havia fiscalização que tem hoje, 

por isso há um declínio de 2004 até hoje de recebimento” e destaca que:  

O pente fino é bem maior do que quando surgiu. Antigamente, os cartões vinham para 
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gestão, não era entregue para a pessoa, vinha para gestão e a gestão entregava para 
pessoa, e, nisso, a gestão podia fazer a senha, você podia cadastrar um parente seu, 
o cartão vinha para você, você fazia a senha e você recebia, hoje existe o aplicativo 
no celular (Entrevista de Rita - Coronel Macedo/SP - Coronel Macedo/SP, 13 de 
janeiro de 2020).  

 
Já o gestor do PBF de Taquarituba pontua que, no município, houve um 

“aumento coincidente com a instalação do prédio próprio da Coordenadoria da Ação 

Social quando foi voltado um grupo de trabalho específico para o cadastramento”. 

Relata que, na época, não se falava em recadastramento, era o primeiro 

cadastramento: 

Quando levantávamos um grande salto, como ocorreu de outubro de 2004 para 
dezembro de 2004, saímos de 195 famílias para 1193. Coincidentemente, foi quando 
houve a mudança do prédio, houve uma mudança de estrutura foi montada uma 
equipe de trabalho específica. Éramos quatro a cinco pessoas fazendo o 
cadastramento. Foi um cadastramento em massa, as pessoas vinham mesmo. Era o 
início do Programa e ele começava a se tornar popular. A melhor propaganda ainda é 
o boca a boca, e quando as pessoas começaram a ver que estava dando certo, que 
estava funcionando mesmo a vinda do benefício, teve um salto mais alto ainda, que 
foi o pico, em junho de 2006. Esse mês foi quando o município teve mais famílias 
recebendo, foi um total de 1934 famílias (Entrevista de David, 17 de janeiro de 2020). 

 
 O entrevistado relata que, a partir de 2006, começou o processo de 

recadastramento, “porque você pegava aquelas famílias que tinham entrado em 2004 

e já começava a vencer os períodos de dois anos, então você começava o processo 

de filtrar quem ia ficar” e destaca que, depois, as “variáveis ficam subindo e descendo 

porque existem esses períodos de recadastramento e, no período de 

recadastramento, você tem as filtragens de quem vai ficar, de quem vai sair, de quem 

vai continuar recebendo e de quem não vai”. Contudo, ressalta que:  

Nos últimos anos, em meio a esse sobe e desce, o número de beneficiários caiu de 
maneira vertiginosa. Percebe-se no gráfico sempre as altas e quedas, altas e quedas 
e após uma queda muito drástica em dezembro de 2016. Após essa data não sobe 
mais do jeito que subia. Tínhamos 968 famílias em maio de 2017, em junho de 2019, 
eram 90. No decorrer desse histórico ocorreu em junho de 2019 um pico de 974 
famílias, agora consolidadas em 901 famílias. Esse é o acompanhamento gráfico do 
que acontece no município de Taquarituba com as famílias que recebem o benefício 
(Entrevista de David, 17 de janeiro de 2020). 

 
Portanto, cada município apresentou uma justificativa diferente sobre as 

oscilações do volume de concessão de benefícios, não havendo um aprofundamento 

da real situação dos beneficiários do Programa Bolsa Família nos municípios. Não há 

um diagnóstico dos motivos de desligamento ou cancelamento dos beneficiários. 
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3.2 - A concessão do BPC  

 

Em relação ao BPC, é possível observar a alta taxa de beneficiários no 

município de Taquarituba. Todas as entrevistadas relatam que os beneficiários do 

BPC estão inseridos nos serviços da política de assistência social, sendo 

acompanhados pela equipe do CRAS. Alguns beneficiários participam do Centro de 

Convivência do Idoso - CCI36, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

para pessoas idosas – SCFV e alguns estão no Lar São Vicente de Paulo. 

 
Gráfico 9 - Total de beneficiários do BPC pela fonte pagadora referente ao mês de set/2019. 
 

 

Fonte: SAGI, RI, 201937. 

 

Taguaí é o único dentre os seis municípios que possui Centro Dia “Casa dos 

Avós” que atende trinta e dois idosos, uma entidade dos padres Teatinos da área da 

saúde o dirige. O município possui convênio de dez vagas com o Lar São Vicente de 

Paulo, de Fartura, mas atualmente há oito idosos na instituição. 

A técnica de Coronel Macedo informa ainda que, em relação às pessoas com 

deficiência, o município possui convênio com a APAE de Taquarituba. No entanto, são 

poucos os que utilizam o serviço na área da assistência social. 

Em Itaí, os beneficiários do BPC participavam de grupos do PAIF nos CRAS. 

 
36 Programa do Governo Estadual, equipamento da rede de proteção social básica destinado ao 
atendimento da pessoa idosa, que oferece atividades socioassistenciais para idosos independentes em 
situação de vulnerabilidade social. Visa contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudável 
e autônomo, evitando o isolamento.  
37 Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/mds/. Acesso em: 12 set. 2019. 
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Contudo, foi interrompido por um ano devido ao “atraso no repasse das verbas 

federais e a falta de RH” (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 

Entretanto, há algumas pessoas que não participam devido a dificuldades de 

mobilidade. 

Há resistência também de alguns que não querem procurar e até mesmo quando 
vamos fazer reuniões. Quanto às pessoas com deficiência, existe o problema da 
acessibilidade, e ainda, a atenção do BPC no domicílio. Este ainda está sendo 
implantado, é um pouquinho complicado ainda (Entrevista de Maria e Rita - Coronel 
Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

 
Perguntou-se às entrevistadas quando a gestão do órgão de assistência social 

se aproximou do BPC. Duas delas tiveram respostas. A técnica de Fartura relatou que 

começou a fazer BPC no município no ano de 1994 e a técnica de Coronel Macedo 

refletiu que essa aproximação se deu com a obrigação da inclusão dos beneficiários 

no CadÚnico, pois “o BPC sempre foi muito largadão, houve aproximação quando 

começou a ser obrigatório que o beneficiário do BPC fosse inscrito no CadÚnico. 

Nesse momento, o CRAS passou também a ter um acompanhamento mais efetivo 

deles” e destaca que “o BPC não era feito pelo CRAS, 80% dos BPC eram feitos por 

advogados” (Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020), 

o que aumentava essa distância e se mercantilizava um direito.  

Todas as entrevistadas relataram que a população procura o CRAS para 

orientações e agendamentos do BPC e que os requerimentos antes preenchidos pelo 

e no INSS agora são realizados no ato do agendamento e, como a maioria da 

população possui dificuldade em utilizar o site Meu INSS38, uma plataforma recente e 

de difícil acesso, procuram o CRAS. Consequentemente, aumentou a procura por 

atendimentos relacionados a demais benefícios e serviços do INSS, além da demanda 

pela inclusão ou atualização do CadÚnico, o qual é obrigatório para requerer o BPC. 

A maioria dos municípios não possui relação direta com o INSS, a relação mais 

próxima é relatada pela técnica de Itaí, a qual informa que o técnico do INSS de Itaí 

“construiu relação próxima e efetiva nos atendimentos realizados e na obtenção de 

orientação, considerando todos os benefícios do INSS, não somente BPC; ele 

também disponibilizou capacitação às equipes do social” (Entrevista de Valentina - 

Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 

As entrevistadas discorrem que, ao realizarem o agendamento, geralmente 

 
38 Através do site https://meu.inss.gov.br ou aplicativo para celular, a ferramenta Meu INSS permite 
realizar agendamentos, solicitar benefícios, serviços e realizar consultas. 

https://meu.inss.gov.br/
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optam pela data mais próxima, e geralmente agendam em agências localizadas nos 

municípios vizinhos, porém, às vezes, não há vaga nas proximidades, agendando-se, 

assim, nas seguintes cidades: Avaré, Santa Cruz do Rio Pardo, Piraju, Taquarituba, 

Itaí, Ourinhos, Itapeva, Botucatu.  

As entrevistadas dos municípios de Fartura, Taguaí e Coronel Macedo relatam 

que a “prefeitura que leva os que não têm condição” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 

03 de dezembro de 2019). Contudo, isso é uma dificuldade para as gestoras como se 

pode observar:  

 
Essa é uma coisa que eu falo para as técnicas. Como eu estou sem motorista aqui, eu 
dependo de estar pedindo motorista de outra pasta. Às vezes, elas vêm me falar que 
tem agendamento para quarta-feira, tenho que pedir diária, ver onde eu vou arranjar 
motorista. Para a gestão, ainda é um problema que eu ainda vou ter que discutir com 
o prefeito para ver como vou resolver. O ônibus é uma dificuldade aqui, não tem como 
você dar o passe, como é que a pessoa vai pernoitar em algum lugar para estar sete 
horas da manhã? Quem define não conhece a realidade do que implanta. É muito fácil 
quando não se vai conhecer a realidade. (Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 
13 de janeiro de 2020). 
 

3.3 - Benefícios eventuais 

 

O benefício eventual está previsto na política de assistência social a partir da 

LOAS-1993, e é responsabilidade público-estatal junto aos municípios, estados e 

Distrito Federal. A autora Bovolenta (2017, p. 119), em seu livro “Benefício eventual e 

Assistência Social: uma emergência – uma proteção?” destaca que, através de 

regulamentação, gestão e financiamento, atribui-se uma materialidade a esse campo 

de proteção social que se torna reclamável juridicamente.  

Verificaram-se, nos municípios, quando começou a ser concedido BE, quais os 

atuais critérios e os benefícios concedidos pós-regulamentação, considerando que 

“trata-se de uma atenção eventual que requer presteza e prontidão em seu acesso, 

provisão que estaria mais próxima dos municípios, lócus onde o cidadão se encontra 

e busca de imediato por apoio e proteção” (BOVOLENTA, 2017, p. 119) e é 

responsabilidade dos municípios executar, conceder e implementar o benefício 

eventual. 

É possível observar, nas narrativas, que a concessão de benefícios era 

concedida e vista como caridade e não um direito. O primeiro município dentre os seis 

em estudo a regulamentar a lei municipal do benefício eventual foi Coronel Macedo, 
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em 18 de agosto de 2009. Contudo, a técnica relata que apenas após uma década 

está sendo efetivado como um direito social.  

Antes era concedido sem regras, vinha a gestora, concedia, passava pelas técnicas, 
concedia, dia de plantão tinha fila aí na frente. No início do ano de 2019 que começou 
a regulamentar, tem os dias certo de atendimento no CRAS, o público já acostumou 
que não pega cesta todo mês. Até 2018, o CRAS só estava cheio porque o povo não 
precisava trabalhar, pegava cesta todo mês, aluguel todo mês, água e luz todo mês. 
São coisas difíceis de se implantar viu, como o plano de atendimento familiar, ali no 
CRAS mesmo, tem as famílias que você faz o acompanhamento, você tem que fazer 
aquele plano, sentar com a família, ver as metas que ela vai atingir, até onde você vai 
acompanhar, porque não tem como você ficar acompanhando pessoas que não 
querem emancipar, estamos implantando ainda, está sendo passinho de formiguinha 
(Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

Em 2011, foi regulamentado o benefício eventual em Itaí. A técnica aposentada 

relata que, antes da regulamentação, era concedido auxílio alimentação, enxoval de 

recém-nascido, através do grupo de gestantes e passagem até o próximo município.  

Em Tejupá, houve a regulamentação do benefício eventual em 2013. Segundo 

a gestora, é concedido benefício desde a criação do órgão gestor. No entanto, não 

sabe informar como era a concessão antes da regulamentação. 

Em Taquarituba, a regulamentação do benefício eventual aconteceu em 2014 

e não souberam informar o motivo da demora. A técnica relembra que no governo de 

Fernando Henrique Cardoso,  

Eram concedidas mil e cem cestas básicas que vinham do Governo Federal, as 
pessoas saíam igual formigas com aquelas cestas nas costas, faziam aquelas filas 
imensas, então não tinha ainda essa normatização de benefícios eventuais, que 
depois foi estipulado, tudo isso dentro da LOAS e todas as outras NOB. Na época, as 
cestas básicas eram um horror, um assistencialismo terrível (Entrevista de Ironice - 
Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019). 

 
Devido à situação vexatória a que era exposta a população, a entrevistada 

relata que ela e outra assistente social, na época, já lutavam para implantar no 

municipal “o cartão, no lugar daquelas cestas, para pessoa ter uma transferência de 

renda municipal” e ressalta que, depois, foi criado o Auxílio Gás, Bolsa Alimentação e 

Bolsa Escola, que “eram três benefícios e era bem pouquinho o valor”: 

Já tinha também a transferência de renda estadual que, dentro do Instituto da Família 
do Estado, tinha um recurso que era repassado na época no valor de R$ 120,00 por 
família. Por exemplo, nós tínhamos 60 famílias em Taquarituba que recebiam esses 
benefícios, que depois se transformou em Complementando a Renda. O Instituto da 
Família - Iafam são aquelas casinhas que foram construídas em mutirão, pois a 
necessidade que foi vista na época que as pessoas não tinham onde morar e aí que 
começou a ter esses projetos aqui na região, acho que a Eliana (gestora atual) foi uma 
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das primeiras que encabeçou esses projetos, a gente agrupava as famílias, eles 
trabalhavam em mutirão, porque eles juntando aquele dinheiro conseguiam indo 
comprando os materiais de construção, a prefeitura dava o terreno e a infraestrutura 
de água e luz, e foi se formando os mutirões na época (Entrevista de Ironice - 
Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019). 
 

 A técnica ressalta ainda que a “assistência social ficava tapando buraco de 

outras políticas, a gente era nada mais nada menos do que o quintal das outras 

políticas públicas de habitação, educação, porque a gente vivia tapando buraco” visto 

que “não era função nossa construir casas, mas a gente fez muito isso. Eu trabalhei 

em Itaí, em Itaporanga, Coronel Macedo e aqui. Essas cidades e várias do Estado 

acabou fazendo isso com esse dinheiro, que era um Bolsa Família, pois as pessoas 

não tinham onde morar”.  E conclui: “mas a palavra é essa, a gente era quintal das 

outras políticas, a gente não era uma política pública” (Entrevista de Ironice - 

Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019), o que também é possível observar nos 

relatos das entrevistadas quando se referem a política de assistência social antes da 

LOAS, SUAS, TNSS. 

A gestora de Taquarituba também relembra a concessão das cestas básicas e 

expõe que antes da regulamentação era concedido como benefício municipal apenas 

o auxílio funeral e a isenção da Certidão de Nascimento:  

A cesta básica era benefício concedido pelo Governo Federal, eram insumos que o 
Governo Federal através da Conab39 passava para o município, essa Conab era um 
depósito de mercadorias do governo, o produtor vendia para o governo e o governo 
armazenava e desse armazenado eu não lembro se tinha alguma coisa para vencer, 
como era, havia distribuição da população dos municípios, o município recebia em 
gênero já itens para compor a cesta básica para dar para a população, alguns gêneros 
vinham empacotados e outros vinham a granel, sacarias grande e o município então 
distribuía (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

Relata ainda que as famílias recebiam uma senha e o município ficava 

responsável por “ir buscar os gêneros alimentícios em um ponto da Conab mais 

próximo da região. Marcava-se um dia para essas famílias irem buscar, era aquela fila 

para retirar esse cartão e tirar os alimentos que compunha a cesta do governo” 

(Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020) e destaca que:  

Isso, graças a Deus, acabou, porque era assim uma situação, acho muito vexatória, 
desleal com os costumes e característica da época, porque os mantimentos que 
vinham, às vezes, vinham goma, vinham coisas que não eram costume local, muita 
farinha de mandioca, muito costume da região nordeste, outras regiões. Eles não 
levavam muito em conta os costumes da região, hábitos alimentares, então mandavam 

 
39 Companhia Nacional de Abastecimento. 
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como forma de escoar esses produtos e a população que era a ‘favorecida’ (Entrevista 
de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 

 
Havia reclamações sobre os produtos: “às vezes vinha feijão muito passado, 

velho, duro de cozinhar, tinha itens muito estranho que às vezes a população não 

usava, ficava um desperdício, pois não era costume alimentar daqui”. Porém, não 

recorda ao certo o período em que aconteceram essas doações, mas afirma que 

“todos os municípios recebiam essa doação da Conab, para alimentação, doação de 

cesta básica, mas isso foi bem antes de Bolsa Família”. E relembra uma fala que lhe 

marcou muito e que enfatiza a baixa qualidade dos mantimentos concedidos: “Nossa 

Dona Eliana precisa de um eucaliptal para cozinhar esse feijão de tão duro que é”. A 

mulher faz referência de que precisava de muita lenha para cozinhar o feijão que era 

doado.  

 A gestora relata que, nesta época, não era concedido material de limpeza e de 

higiene pessoal. No entanto, de acordo com a demanda observada, o município 

implantou um curso de sabão caseiro e adquiriram equipamentos através do Fundo 

de Solidariedade Social, em que o serviço social encaminhava para confeccionar o 

sabão e “cada semana era um grupo e aquele grupo fabricava cem pedaços de sabão, 

eles dividiam entre as pessoas do grupo ou para consumo próprio ou eles vendiam” e 

recorda que:  

Nossa! Aquele tempo foi bonito! Fizemos rótulos, fizemos plaquinha para colocarem 
na casa que vendiam sabão artesanal. Pontuamos mais a orientação nesse setor pois, 
não vinha nada em termos de material de higiene na cesta. Nós programamos muitos 
cursos de qualificação profissional, que hoje não está mais na nossa área. Vinha o 
SESC, SESI, SENAI capacitava em cursos específicos de confeitaria. Coisas tão 
lindas que foram feitas, geração de renda, bastante curso de aprimoramento para 
ampliar o universo de serviços, de emprego para as pessoas, culinária, manicure, 
cabeleireiro. Nós fizemos muito nessa área e começou a dar resultado. Quantas 
famílias que frequentavam, lembro que acompanhava de perto, falavam assim olha 
minha renda já aumentou tanto só de unha que eu faço em final de semana. Houve 
muita coisa, muita introdução, muita modificação, muita educação, direcionamento, 
cursos, orientação de emprego (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro 
de 2020). 
 

A gestora de Taquarituba expõe sobre os cursos, porém enfatiza que:  

O grosso mesmo da assistência social em termos de transformação foi justamente o 
entendimento dos direitos da pessoa, porque a pessoa parece que ela não tinha, não 
se falava em direitos, não se falava de garantia de direitos. Lógico que a assistente 
social visualizava isso, mas as pessoas não visualizavam, olha o pobre é o pobre, 
mora lá no fundo, está naquela casinha lá e assim pouca preocupação tinha em 
emancipação, em poder essa pessoa crescer, investir nessa pessoa, era tudo meio 
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largado, abandonado como um todo. Quando começou a LOAS, nós começamos a 
enxergar a pessoa com a situação de direito, como cidadão. Quando pegamos a 
assistência social, era assim, uma coisa que você trabalhava em prol de uma pessoa, 
não que tivesse tanta garantia de direitos que visualizavam como direitos dele. Era 
uma imposição mais de assistencialismo, de benesse e não tanto de direitos mesmo, 
isso foi muito explicito, essa alteração foi muito grande. Eu acho que é uma alteração 
maior do que todas com a LOAS, começou a ótica de todo o povo vê como cidadão de 
direitos e não como benesse, isso foi muito revolucionário, e era como benesse 
antigamente, tudo era caridade, misturavam muito, as freiras são assistente sociais 
porque elas são caridosas, a igreja mudou muito essa ótica e isso foi muito difícil, foi 
um trabalho de luta, um trabalho de você contrariar certos dogmas, nós éramos as 
boazinhas, as freirinhas que faziam caridade e não como uma pessoa lutadora de 
direitos. Isso foi primordial, que foi mais entendido assim como política pública. Antes 
dessa lei de benefício eventual, era só auxílio funeral, nem natalidade não tinha como 
lei (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

Em Taguaí, o benefício eventual foi regulamentado através da Lei Ordinária nº 

1065/2015 de 10 de abril de 2015 e, anterior à lei, o órgão gestor solicitava benefício 

para a prefeitura. Contudo, a gestora afirma que desconhece como era a prestação 

de contas naquela época. Enfatiza que após a regulamentação é amparada pela lei e 

há um orçamento, entretanto, apenas “recurso municipal, mas o que está na LOAS 

não, o Estado não ajuda em nada, e é uma das coisas que a gente coloca nas 

conferências direto, que haja esse recurso estadual” (Entrevista de Selma - 

Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  

No município de Fartura, a primeira lei de benefícios eventuais foi em 2015, 

atualizada em 2018 (lei nº 2.206/18). De acordo com a gestora (período 2013-2018), 

“antes de 2015, eram concedidos benefícios eventuais sim, porém sem 

regulamentação, acredito que a demora na regulamentação foi por desconhecimento 

da necessidade tanto do órgão gestor quanto do CMAS” (Entrevista de Karen - 

Fartura/SP, 10 de janeiro de 2020).  

Em relação à regulamentação da concessão de benefícios eventuais, os 

municípios de Taguaí, Fartura, Tejupá e Itaí possuem como critério de renda per capita 

até meio salário mínimo e Taquarituba possui como critério renda mensal familiar igual 

ou inferior a dois salários mínimos vigentes. Todos completam enfatizando que às 

famílias que não se enquadrarem nos critérios poderá ser concedido benefício 

mediante parecer social, exigindo o Cadastro único atualizado. Coronel Macedo não 

apresenta critério de renda e pontua que terão direito ao benefício eventual: 

 

a) Famílias cadastradas no Cadastro Único para programas sociais do Governo 
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Federal; b) Famílias/indivíduos em situação de vulnerabilidade social, que tenham na 
composição de sua família gestantes, nutrizes, crianças, adolescentes, idosos e 
deficientes; c) Pessoas domiciliadas em Coronel Macedo; d) Famílias referenciadas 
no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. Parágrafo Único. Serão 
admitidas exceções ao público prioritário mediante justificada avaliação técnica 
emitida pelos técnicos da proteção social básica da rede pública socioassistencial, 
sem a exigência de comprovações complexas e vexatórias de pobreza (Entrevista de 
Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

Algumas entrevistadas relataram que, antes da regulamentação dos benefícios 

eventuais, era concedido pela política de assistência social auxílios da área da saúde 

como fraldas, próteses, órteses, cadeiras de rodas, óculos, exames e apenas a partir 

da Resolução CNAS nº 39, de 9 de dezembro de 2010 que dispõe sobre o processo 

de reordenamento dos benefícios eventuais no âmbito da política de assistência social 

em relação à política de saúde, começou o processo da política de saúde ser 

responsável pelos auxílios de sua área, porém, houve dificuldades. 

A gestora de Taguaí relata que foi difícil a política de saúde assumir esses 

auxílios, relembra que “tive que muitas vezes mostrar para saúde, é um decreto do 

Conselho Nacional, houve uma coordenadora da saúde de Taguaí que disse assim 

para mim: ‘Eu não tenho que atender decreto do Conselho da Assistência’, tá bom 

para você? Eu não tenho que atender”, o que explicita a dificuldade da área da saúde 

em assumir sua responsabilidade. Contudo, atualmente, esses benefícios são 

avaliados e concedidos pela área da saúde nos seis municípios em estudo.  

Atualmente, as leis municipais que dispõem sobre a concessão de benefícios 

eventuais da política de assistência social nas seis cidades frisam que é 

responsabilidade do Poder executivo conceder: auxílio natalidade, auxílio funeral, 

vulnerabilidade temporária e calamidade pública, como é colocado na LOAS. No 

entanto, há concessão de auxílios heterogêneos entre os municípios, devido algumas 

particularidades. 
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Quadro 11 – Benefícios Eventuais concedidos nos municípios de acordo com a legislação municipal 
no ano de 2020 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados das legislações municipais. 

 

O órgão gestor nos municípios opera com benefícios em pecúnia e em bens de 

consumo, com exceção de Itaí, que opera apenas em bens de consumo. 

No decorrer da pesquisa foi possível observar várias particularidades em 

relação aos benefícios. Em Fartura, o aluguel social não está incluso na lei dos 

benefícios eventuais. Contudo, há o Programa Bolsa Aluguel Social, regulamentado 

pela lei nº1.983/14, o qual para ser concedido “é passado pela reunião de rede, todos 

opinam se são a favor ou contra, aí é concedido esse aluguel por tempo determinado. 

Só o aluguel é avaliado assim, os outros benefícios são as assistentes sociais dos 

CRAS que avaliam” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). A 

mesma avaliação de rede é realizada com as famílias que solicitam com frequência 

auxílios, “é passado na reunião de rede para que toda a rede tome conhecimento e 

todas as áreas colaborem e deem sua opinião a respeito da família” (Entrevista de 

Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

A gestora de Coronel Macedo relata que a resolução dos benefícios eventuais 
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foi realizada pela equipe técnica e adaptada de acordo com as demandas do 

município, considerando que é um local de difícil acesso de transporte coletivo e que 

realizaram mudanças no benefício de alimentação especial, contribuindo para uma 

melhor qualidade na prestação do serviço. 

Uma das coisas que achei legal foi isso, porque cada município é uma realidade, que 
nem aqui eu vim para cá e a dificuldade em ter ônibus, os horários, aqui as pessoas 
dependem de agricultura às vezes ficam três, quatro meses empregados depois já 
estão desempregadas. Quando comecei, tinha o dia que chegava verdura aqui e o 
leite, então a verdura murchava, falei com as técnicas, elas acharam melhor que fosse 
feito em auxílio financeiro. Hoje se a pessoa vem é passado auxílio financeiro em 
relação à alimentação especial, então melhorou bastante (Entrevista de Maria - 
Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

 

Destaca ainda que mudou a cesta básica, que “vinha por item, solicitei uma 

global, se algum mercado por aqui conseguir, é um caminho melhor, pois a cesta vem 

de Riversul e ficava guardado aqui no órgão, vinha ovos, os ovos estragam” 

(Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020).  

As cestas básicas no momento ficam locadas no órgão gestor e o motorista da 

prefeitura que realiza a entrega. A gestora relata que, em 2020, quer alterar a forma 

da entrega domiciliar e transferir para o mercado a entrega, como é realizado em 

Taquarituba. 

A gestora de Coronel Macedo destaca que, para o ano de 2020, aumentou o 

“auxílio financeiro, porque percebemos que foi o que mais usou em 2019, em meados 

de agosto o orçamento do ano já tinha sido usado tudo”. Tal aumento de solicitações 

de benefícios eventuais também foi notado nos municípios de Taquarituba e Itaí:  

Denota-se que o número de requisições dos usuários teve um aumento, atribuem ao 
desemprego e falta de serviço informal; visto que a nossa população usuária é 
composta majoritariamente por pessoas com baixo nível de escolaridade, nenhuma ou 
baixa qualificação profissional. Experiências profissionais em sua grande maioria de 
forma informal, seja em área de construção civil ou trabalhos braçais na zona rural. 
Com a modernização de serviços rurais, os nossos usuários não foram absorvidos 
pela falta de qualificação e pela falta de mercado de trabalho, visto que Itaí não possui 
grande mercado de trabalho e as empresas que estão instaladas no município exigem 
o mínimo de qualificação. O município também não oferece quantidade de vagas na 
creche suficientes para todas as crianças e não possui serviço de planejamento 
familiar, não realiza campanha ou se mobiliza para a implantação até o momento 
(Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 

 
A técnica de Itaí justifica o aumento da demanda de benefícios eventuais como 

consequência do atual mundo do trabalho, o qual engrossa a fila do exército industrial 

de reserva com desemprego, subemprego e informalidade. Aponta também a 
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ausência do Estado em garantir acesso à política de educação municipal infantil e à 

saúde pública (planejamento familiar).  

3.4 - Atenção a emergências e calamidade  

 

Bovolenta (2017, p. 144) reflete que, indiferente das demais modalidades de 

benefício eventual, “a atenção nos casos de calamidade pública demanda a certeza e 

a presteza de prontidão diante de fato ocorrido. No campo dos direitos deve ser algo 

que preserve a dignidade e a cidadania dos indivíduos envolvidos”. Considerando a 

sua importância, as entrevistadas foram questionadas se o órgão gestor é preparado 

para conceder atenção a famílias vítimas de situações de desastres e de emergências 

de forma articulada com a Defesa Civil e outras pastas municipais. 

Dentre os seis municípios em estudo Taquarituba, é o único que passou por 

um tornado e sentiu na pele a importância de estar preparada para emergências e 

calamidades. Contudo, segundo sua gestora, 

Isso nós já fizemos, o município já passou pelo tornado, e normalmente a gente 
sempre está fazendo quando acontece um alagamento alguma coisa, a defesa civil já 
nos aciona, a gente já providencia situações de primeiros socorros ou um aluguel de 
uma casa, benefício eventual ou retirada da família do local, vestuário, alimentação, 
colchão, essas coisas, então existe, está preparado a gente já passou por isso 
(Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 

 
De acordo com as narrativas, foi possível ter a informação de que alguns 

municípios tiveram reuniões ultimamente sobre a Defesa Civil. Contudo, tal encontro 

foi uma surpresa para alguns municípios que desconheciam a defesa civil de suas 

cidades.  

Olha, por incrível que pareça, esses dias teve uma reunião em Avaré da Defesa Civil, 
eu fui assim, sem saber de nada, fui e encontrei com as comissões municipais, que 
tem um nome que eu não vou lembrar agora, todo município tem essa comissão, eu 
não sabia que Taguaí tinha (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 
2019). 

 
A Gestora de Taguaí pontua que achou “muito legal a reunião, entendemos 

muitas coisas e, principalmente, que não estamos preparados se acontecer o que 

aconteceu em Taquarituba, eu não saberia onde recorrer, e o que teria que fazer”. 

Enfatiza que não possuía muitas das informações que foram repassadas no dia, 

sendo uma reunião esclarecedora e que “hoje a área social está vinculada com a 

defesa civil e eu não sabia disso, e essa comissão, esse comitê, que os municípios 
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têm formado, eles tiveram até capacitação e eu não sabia disso”. Contudo, ressalta 

que não se sente preparada para tal eventualidade: 

Mas agora eu sei o que tenho que fazer e uma das coisas que eu fiquei muito feliz lá 
no dia foi a lei de benefícios eventuais, que o município tem que ter isso para receber 
recurso do Governo Federal e, dentro da nossa lei de benefícios eventuais, está a 
calamidade pública e as situações de emergência. Temos aqui a lei de benefícios 
eventuais, nem todos os municípios têm. Com isso, já é um grande passo para 
podermos, numa emergência, situação de calamidade, entrarmos com pedido para o 
Governo Federal auxiliar junto com o prefeito. Já está seguro por lei e isso é muito 
importante para termos dentro do orçamento, dentro dos benefícios eventuais, muito 
importante para o município. Fui saber isso lá na reunião da Defesa Civil. Agora dizer 
que eu estou preparada não estou, nem psicologicamente, mas temos uma 
noçãozinha se acontecer alguma coisa, onde é que eu tenho que correr e eu fiquei 
contente, porque temos a lei que nem todo município tem, nós não sabíamos dar 
importância (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  

 
Portanto, como já mencionado, tal serviço está previsto na LOAS, em 1993. 

Além do mais, há a Portaria nº 90/2013 que dispõe sobre os parâmetros e 

procedimentos relativos ao cofinanciamento federal para oferta do Serviço de 

Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergenciais. Apesar disso, 

houve reunião sobre os procedimentos apenas em 2019, décadas após a 

determinação da LOAS.   

Não houve consenso entre as entrevistadas do município de Fartura, onde a 

gestora, do período dos anos de 2013 a 2018, relatou que o órgão gestor não está 

preparado para conceder a atenção a famílias vítimas de situações de desastres e de 

emergências. Em contraponto, a técnica entrevistada considera que estão preparados 

e argumenta que a defesa civil tem um conselho composto “da área da assistência, 

da área do meio ambiente, da área da saúde, um de cada área”. Já as entrevistadas 

de Coronel Macedo expõem que no município não há área de risco, “porém, se 

acontecer, temos condições de atendimento”.  

A gestora acrescenta ainda que Célia Parnes, Secretária Estadual de 

Desenvolvimento Social de São Paulo, realizou reunião, em novembro de 2019, para 

divulgar um novo programa, que conta com grupo de voluntários direcionado a essa 

situação de desastres e emergências. Desse modo, os municípios poderão inscrever 

alguns voluntários para trabalharem com essa questão, “pode ser de entidades ou até 

mesmo da secretaria e do fundo social”. Ressalta que “foi falado muito da Barragem”, 

o que nos leva a refletir que tal preocupação possa não ser efetivar as normativas, 

garantir um direito que consta na LOAS, um serviço tipificado e sim criar algo voltado 
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à questão que está em pauta nas mídias, “voluntariando” o serviço de 

responsabilidade estatal.  

Enfatiza ainda que houve resistência sobre o novo programa por parte da 

categoria de assistentes sociais, “eu percebi na assembleia a que eu fiquei, um pouco 

de resistência da parte de alguns assistentes sociais dizendo não ser o serviço”, e 

justifica que “mas hoje está abrangendo um pouquinho de tudo”, considerando 

interessante a proposta do novo programa.  

Você pode andar em quase todo município, não existe um conselho que esteja 
atualizado na defesa civil, eles não estão preparados para esse tipo de coisa, até para 
fazer uma pesquisa de área de risco, existe um desconhecimento dessa articulação, 
achei muito interessante da parte da Secretaria do Desenvolvimento Social, de colocar 
isso na pasta. Está sendo realizado pela SEDS esses cursos de voluntariado. Acho 
muito interessante, visto que o meio ambiente do jeito que está todo desregulado, vai 
ser um processo que vai pertencer a todos, vamos ter que estar preparado para isso 
(Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

 
O novo Programa do Estado de São Paulo intitulado Acolhe SP40, destinado a 

Emergências e Calamidades, “aciona imediatamente toda a rede de Assistência 

Social do Estado a reagir prontamente às ocorrências e crises climáticas, ambientais, 

químicas etc. alinhada às intervenções das Defesas Civis” (SEDS, 2019). Tem como 

público-alvo as famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social ou não, 

residentes em áreas de risco; famílias e indivíduos vítimas de desastres; agentes de 

proteção e defesa civil, técnicos e gestores da assistência social e voluntários dos 

municípios paulistas. Os órgãos envolvidos são a Coordenadoria Estadual de 

Proteção e Defesa Civil, Secretaria de Desenvolvimento Social, Municípios, Órgão 

gestor de assistência social. 

No site da SEDS, enfatiza-se que “todas as regiões do Estado já passaram por 

treinamento específico para desastres e encontram-se prontas a ação”. Mesmo todas 

as regiões estando “prontas para a ação”, apenas a gestora de Coronel Macedo trouxe 

essa informação sobre o Acolhe na entrevista. 

No entanto, somente a concessão de benefícios eventuais não significa que 

uma determinada situação foi resolvida, avaliando que a situação de calamidade 

pública “requer considerar que esta não causa apenas danos materiais, ela permite 

(ou eleva) a ocorrência de danos emocionais, físicos e psíquicos, sobretudo aos 

cidadãos mais expostos ou que vivem em condições mais vulneráveis” (BOVOLENTA, 

 
40 Disponível em: http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/acolhesp. Acesso em: 25 fev. 
2020. 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/acolhesp
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2017, p. 141), sendo fundamental destacar também que não se deve: 

[...] tratar como eventuais os episódios que comumente ocorrem em 
determinados lugares ou com certa frequência. Nesse caso, são 
ocorrências que necessitam de planejamento da política pública, e que 
por vezes não se limitam à política de assistência social e precisam de 
respostas mais complexas e efetivas por parte do Estado. 
(BOVOLENTA, 2017, p. 141) 

3.5 - O PAIF 

 

O PAIF é operado junto a famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família nos 

seis municípios, sendo ressaltado o trabalho social, principalmente com as famílias 

em descumprimento de condicionalidades. Todas as entrevistadas afirmaram que a 

rede de serviços socioassistenciais possui informação da listagem territorializada de 

famílias com benefícios monetários continuados, para a completude de sua atenção 

através dos serviços e que há parâmetros da ação na direção de fazer valer os direitos 

socioassistenciais de cidadãos/ã – usuários dos serviços e a garantia do respeito e o 

direito à diversidade, com exceção da técnica e gestora, de 2013 a 2018, de Fartura 

que, em relação aos parâmetros, expõe que “depende do perfil do profissional que 

atende”. 

A gestora de Taquarituba informa que: 

Na área rural, eles são atendidos pelos CRAS e por visitas. Há atendimento semanal 
da equipe, que se desloca semanalmente ao bairro do Barreiro e realiza visita e 
distribui leite à população alvo do Programa Viva Leite. A população rural também é 
atendida através de denúncia e solicitação de outras políticas. Nos locais mais 
populosos e com presença de população vulnerável, são atendidos, não com tanta 
frequência, mas os moradores são visitados e cadastrados (Entrevista de Eliana - 
Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

Os municípios de Taguaí, Fartura, Taquarituba, Tejupá relatam que a 

população da área rural é atendida no CRAS por demanda espontânea. A técnica de 

Coronel Macedo relata que são realizadas visitas domiciliares. Em Itaí, “no momento 

está sem atendimento, sendo questionado todo ano sobre a necessidade de 

aproximação com estes territórios” (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro 

de 2020). 

3.6 - Serviços de convívio e convivência  

 

As entrevistadas relatam que os serviços socioassistenciais não possuem um 
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limite definido de área de abrangência para sua atuação no município e que o CRAS 

tem presença na seleção da ocupação de vagas de alguns serviços, como o SCFV, 

para crianças e adolescentes de 06 a 17 anos e para pessoas idosas. 

A gestora de Tejupá destaca que o Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos- SCFV não é realizado no CRAS e que muitos municípios ainda utilizam 

o termo projeto para se referirem ao SCFV. 

Ele é realizado nos projetos mesmo. No CRAS, são realizados os grupos. Todo ano, 
eu reservo um pouco de dinheiro para fazer passeios com as crianças, adolescentes, 
idosos. Acho importante esse momento. Muitos não saem da cidade e muito menos 
têm dinheiro para ir em rodízio de pizzas ou em qualquer outro passeio. Sempre 
quando vamos, é aquela alegria, quando fomos no MacDonald, para eles foi um 
máximo, só vê falar na televisão, trouxeram até as embalagens embora (Entrevista de 
Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019). 
 

Todos os municípios destacam a participação assídua das pessoas idosas no 

SCFV e CCI, com presença de 50 a 80 pessoas idosas. 

Alguns municípios, devido a não haver a disponibilidade de transportar as 

pessoas idosas até o CCI, ofertam também SCFV para idosos no CRAS, como é o 

caso de Fartura: “alguns são acompanhados pelo CRAS, grande parte idosos e tem o 

CCI que é executado pela equipe do CRAS II, e tem o SCFV para idosos no CRAS I” 

(Entrevista de Karen - Fartura/SP, 10 de janeiro de 2020). 

Em Tejupá, as pessoas idosas são acompanhadas pelo “CRAS, grupos de 

convivência e Projeto Vida Ativa - SCFV” (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de 

dezembro de 2019).  

O município de Taquarituba é o único que relatou que transporta as pessoas 

idosas de todo o perímetro urbano para participarem do CCI e conta com a 

participação de alguns idosos do Lar São Vicente de Paulo no serviço. 

3.7 - Proteção especial de média e alta complexidade  

 

No momento, não há demanda de Proteção Social Especial de Média 

Complexidade no município de Tejupá. Em Coronel Macedo, há apenas uma pessoa 

realizando Prestação de Serviço à Comunidade – PSC e a técnica responsável pelas 

Medidas Socioeducativas explicita que não convoca a família semanalmente para 

acompanhamento, porque “senão perde dia, vai ser mandado embora, vou fazer isso 

com ele? Até tem recurso destinado a PSC, mas a gente não usa. Acho que esse 

dinheiro deve ter ido para o abrigo, e quando não tinha abrigo aqui era repassado para 
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Taquarituba” (Entrevista de Maria e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

Em relação à Alta Complexidade, todos os municípios possuem Serviço de 

Acolhimento Municipal de crianças e adolescentes. Porém, há municípios que estão 

com o serviço fechado devido a não haver demanda, como Coronel Macedo, ou com 

poucas crianças, como Taguaí, que atende atualmente quatro crianças e conta com 

dez funcionários, e Tejupá, que, no momento, possui apenas uma criança no serviço. 

A técnica de Fartura relata que: 

Dia primeiro de julho de 2019 que o serviço de atendimento à criança e adolescente 
foi municipalizado – SAMCA. Hoje temos apenas duas crianças acolhidas. Já teve 133 
crianças e adolescentes, depois foi reduzindo, foi para 70, 50, 40, 30, isso tudo por 
causa do Sinase. É uma história e uma evolução na área de acolhimento. Antes, 
qualquer problema simples, tipo falta de alimentação, eram abrigadas, não era 
estudado o caso a fundo, não era trabalhado, nem era um trabalho em rede. Você 
fazia a visita e fornecia alguma cesta de alimentos. Antes, por qualquer coisa, a 
criança ia para o abrigo. Vinha criança de São Paulo da Febem, isto porque aqui tinha 
um dos únicos abrigos da região. Tanto de abrigo de criança e adolescente quanto de 
idosos. Para os idosos, era do mesmo jeito. Chegou a ter 70 idosos, hoje estamos 
com 33 idosos, só que hoje atendemos Fartura e Taguaí. Na época, não tinha 
funcionário suficiente para trabalhar, nem no abrigo, nem no Lar São Vicente. Lembro 
que, para o Lar, a LBA mandava idosos que saiam de manicômio, de hospital 
psiquiátrico e vinham para Fartura, pois era um dos únicos Lares que tinha convênio 
com a LBA. Eu comecei a trabalhar no Lar São Vicente em 1988 (Entrevista de Tânia 
- Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 
 

A gestora de Taguaí destaca que já tiveram convênio com o serviço de 

acolhimento de Fartura. Contudo, agora contam com serviço próprio e que atualmente 

possuem apenas convênio com o Lar São Vicente de Paulo de Fartura. 

Em Fartura, há o convênio com o Lar São Vicente de Paulo do município e 

possui o Serviço Municipal de Acolhimento de Crianças e Adolescentes, o qual foi 

municipalizado recentemente (2019). 

O município de Coronel Macedo possui convênio com o Lar São Vicente de 

Paulo de Taquarituba e informam que no momento há três idosos do município. Em 

Taquarituba, há convênio com o Serviço de Acolhimento Institucional para idosos - 

Lar São Vicente de Paulo, que são vinte vagas conveniadas, Serviço de Acolhimento 

Institucional para adultos e famílias – Asadeq, oito vagas e Serviço de Acolhimento 

Institucional para adultos e famílias – Albergue, APAE, 70 vagas, Casa da Criança, 

com o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, para 0 a 6 anos, 

e o Programa Criança Feliz, que começou em 2017 e foi conveniado com a Casa da 

Criança (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). Em Itaí, há 
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convênio com o Lar São Judas para crianças e adolescentes em situação de 

acolhimento e o convênio com o Lar Divina Providência e Casa de Amparo Bom Pastor 

com Serviço de Acolhimento Institucional para idosos.  

No Quadro 12 apresenta-se os serviços socioassistenciais de unidade de 

acolhimento dos seis municípios com suas respectivas datas de implantação. Pode-

se notar a existência de três serviços pré CF/88; quatro serviços pós – LOAS e se 

destaca que após a PNAS se inicia a implantação de unidade de acolhimento 

municipal para crianças e adolescentes nos municípios de Tejupá, Taquarituba, 

Coronel Macedo, Taguaí e Fartura, os quais anteriormente conveniavam o serviço de 

acolhimento da OSC Instituto Nossa Senhora da Pureza do município de Fartura. 

Atualmente apenas o município de Itaí continua com serviço de acolhimento para 

crianças e adolescentes conveniada com OSC (Lar São Judas Tadeu). 

 

Quadro 12 – Data de implantação do Serviço Socioassistencial – Unidade de Acolhimento nos 
municípios. 

Município Serviço Socioassistencial 
Unidade de Acolhimento 

Data de 
Implantação 

Fartura Lar São Vicente de Paulo 17/12/1950 

Fartura Instituto Nossa Senhora da Pureza 19/02/1962 

Taquarituba Lar São Vicente de Paulo de Taquarituba 22/04/1980 

Itaí Lar Divina Providencia 03/01/1994 

Itaí Lar São Judas Tadeu 01/05/1997 

Taquarituba Albergue Bom Samaritano 23/09/1997 

Itaí Casa De Amparo Bom Pastor 06/07/2003 

Tejupá Casa Abrigo De Tejupá 20/01/2006 

Taquarituba Associação de apoio aos dependentes 
químicos 

25/04/2007 

Taquarituba Abrigo Municipal para crianças e 
adolescentes 

17/09/2007 

Coronel 
Macedo 

Unidade De Acolhimento 02/02/2016 

Taguaí Unidade De Acolhimento Municipal 05/06/2017 

Taquarituba Unidade De Acolhimento 19/06/2018 

Fartura Serviço Municipal de acolhimento de 
criança e adolescente 

01/07/2019 

       Fonte: CadSUAS, 2019. 

 

A técnica de Taquarituba expõe a necessidade de um serviço de acolhimento 

em república regional para pessoas maiores de 18 anos e um serviço de acolhimento 

para mulheres vítimas de violência doméstica: 

Pela alta complexidade da assistência social, deveríamos ter um trabalho regional, as 
residências, as repúblicas protegidas para maiores de dezoito anos que saem do 
abrigo e são colocadas na rua sem o mínimo de estrutura. Um menino, uma menina 
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de dezoito anos ser colocado sozinho na rua é muito complicado. Deveria ter República 
protegida e penso que já estaria na hora de fazer uma casa de proteção à mulher 
vítima de violência doméstica, mesmo que fosse regional. Temos mulheres que estão 
sofrendo violência dia a dia, e muitas vezes não tem para onde correr com seus filhos 
pequenos ou ela sozinha. Considero que essas duas coisas caberiam bem aqui da 
parte da assistência social (Entrevista de Ironice - Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 
2019). 
 

3.8 - Marcos de implantação do SUAS nos municípios analisados. 

 

Em Taguaí, em Coronel Macedo e em Tejupá, as gestoras apontam como 

marco da implantação e implementação do SUAS na prefeitura a implantação do 

CRAS. A gestora de Tejupá enfatiza ainda as Conferências como espaço de 

orientação e participação. 

Em Fartura, a técnica relata que o SUAS foi implantado no município apenas 

em 2014 “e ele vem se aperfeiçoando ano a ano”. A gestora de Tejupá informa que: 

O SUAS trouxe um norte para o atendimento no município, pois, embora o Órgão 
Gestor de Tejupá já estivesse desenvolvendo atividades nos territórios, o SUAS 
direcionou e legitimou o que vinha sendo construído. Com a implantação do CRAS 
em 2010, no Distrito de Ribeirão Bonito, ficou mais próximo da realidade da população, 
que estavam a 18 km de Tejupá, onde eles tinham que se deslocar essa distância 
para atendimento de qualquer serviço da Assistência Social (Entrevista de Graziela - 
Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019). 

 
A gestora de Taquarituba enfatiza que: 

Desde que foi feita a municipalização, veio o Plano nacional e começamos a moldar 
dentro da municipalização ou da própria implantação do SUAS. O próprio plano 
municipal da assistência social, conselho, fundo já foi uma implantação do SUAS, toda 
ação para ir para gestão plena, se temos essa gestão é porque assumimos a 
implantação do SUAS e implementação também, porque a gestão plena você precisa 
de toda implementação do sistema (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de 
fevereiro de 2020). 

 
No entanto, vale ressaltar que a municipalização já era uma diretriz presente 

no artigo 204 da Constituição Federal de 1988 ao estabelecer à descentralização 

político-administrativa, instituindo o comando único em cada ente federativo, o que 

representou um significativo avanço estabelecendo autonomia municipal para garantir 

respostas às demandas sociais locais. A entrevistada faz referência ao cumprimento 

da LOAS, que estabeleceu como requisitos a criação e o funcionamento dos 

instrumentos operacionais previstos no artigo 30 da LOAS: Conselho, Plano e Fundo 

de Assistência Social.  
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No processo de implantação do SUAS, todas as entrevistadas relatam que as 

informações que tiveram foram através da DRADS, a qual “ajudou nesse processo” 

(Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019) através “de cursos, de 

capacitações, apostilas, livros” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 

2019), “formulários, vídeo conferência, material” (Entrevista de Eliana - 

Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020), “documentos necessários para habilitação, 

entre outros” (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019) e tiveram 

“orientações técnicas do Ministério” (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro 

de 2020). Todas enfatizaram em suas narrativas que a DRADS “ajudou muito” 

(Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019), “deu todo suporte 

necessário” (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019) e é bem 

participativa (Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

Nesse processo de implantação do SUAS, relatam ainda o envolvimento dos 

técnicos do município, órgão gestor, prefeito e DRADS de Avaré. 

Destacam como fatores facilitadores da implantação do SUAS a sua 

obrigatoriedade e o reconhecimento por parte do prefeito. 

 
Como era uma coisa obrigatória de fazer, eu não tive dificuldade porque ou fazia ou a 
gente perdia o recurso do PAIF na época, então, vamos dizer assim, houve uma 
facilidade porque o executivo estava sabendo que era preciso fazer aquilo, no caso 
de Taguaí foi assim, quase que virou obrigatório, porque o município já estava 
recebendo o PAIF. O Executivo, no caso o prefeito, já sabia que era obrigado a fazer 
tudo, então ele foi atendendo (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 
2019). 
 
Os facilitadores, posso dizer hoje, que foi o próprio pessoal da assistência. A gestora 
na ocasião era uma assistente social recém-formada com mestrado e ela viu a 
importância de implantar o SUAS. O serviço de tipificação juntamente com a equipe 
que trabalhava com ela. O prefeito acatou a sugestão dela. A DRADS que foi muito 
importante nessa implantação e, até agora, nós estamos aperfeiçoando, não está 
100%, mas está bem avançado (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 
2019). 
 
O interesse do prefeito, mudanças operacionais e de sistemas e criação dos tipos de 
proteção social: básica e especial (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de 
dezembro de 2019). 
 
Por ser obrigatório implantar e a DRADS era mais presente junto com os prefeitos 
(Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

O reconhecimento do prefeito quanto à necessidade da evolução disso, esse 

contato do gestor da assistência junto com o prefeito para colocação da política, da 
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necessidade que ele aderiu, e dentro da área a gente tem mais conhecimento para 

poder trabalhar em cima disso (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro 

de 2020). 

 

Enfatizam como fatores dificultadores a “insuficiência de recursos financeiros 

próprios para ações e a dificuldade de interlocução com outras políticas públicas 

municipais” (Entrevista de Graziela - Tejupá/SP, 11 de dezembro de 2019), a “falta de 

visão política, da política de assistência social” (Entrevista de Maria - Coronel 

Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020), “foi a dificuldade do pessoal de entender as 

questões financeiras, orçamentárias e da população. Entender a diferença. A política, 

tem essas dificuldades, até hoje tem. É muito recente para eles entenderem as 

divisões” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  

A técnica de Fartura expõe o déficit de recursos humanos como fator 

dificultador, o que impede o desenvolvimento das atividades com qualidade. Destaca 

que o CCI está fechado por falta de funcionários, um CRAS tem espaço compartilhado 

com o órgão gestor e tanto neste como no outro existente no município não há 

acessibilidade de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT. Os órgãos da prefeitura e as entidades não estão de acordo com a 

Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB, devido à falta de recursos 

financeiros e explicita que: 

[O] CCI está fechado por falta de funcionários. Foi municipalizado o abrigo e não teve 
tempo hábil para fazer um concurso. O prefeito tirou um funcionário de cada lugar para 
montar a equipe do Abrigo Municipal. Hoje está faltando pessoal para o serviço dos 
dois CRAS e do órgão gestor. Além disso, há duas assistentes sociais que estão 
acumulando a função do CRAS, secretária dos conselhos e coordenadora e 
supervisora do Programa Criança Feliz. Por isso, estamos solicitando a terceirização 
do Programa Criança Feliz. A DRADS está aprovando essa terceirização, porque tem 
duas assistentes sociais que estão no Programa Feliz, no CRAS, no órgão gestor e o 
CCI está fechado. Não tem pessoal, funcionário para abrir o CCI e ainda tem duas 
ADS que são visitadoras do Programa Feliz, e se o programa for terceirizado, essas 
ADS vão ficar nos CRAS e no CCI para atender ao idoso. O PCF está travando o 
recurso federal. Esse programa tem recurso que não está sendo gasto. As assistentes 
sociais do PCF não querem a terceirização do Programa Criança Feliz. Elas são 
contra a terceirização, deu até um problema sério. A assistente social pediu a renúncia 
do Conselho como membro do conselho do CMAS porque ela é contra a terceirização 
do PCF. Por isso, fomos a Taquarituba para vermos os pontos positivos e negativos 
da terceirização, conversamos com a gestora, com o pessoal da creche (Entrevista 
de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 
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 Segundo a técnica de Itaí, a implantação do SUAS foi prejudicada pela 

instabilidade política a partir do ano 2013, em que três prefeitos ocuparam a cadeira 

num período de quatro anos, o que interrompeu o desenvolvimento dos serviços 

assistenciais implantados a partir de 2010, e destaca que nesse período a gestão da 

política de assistência social teve diversas alterações, o que refletiu “inclusive na 

formação das equipes e quantidade de funcionários, criando uma instabilidade nos 

serviços, sendo sentido nos atendimentos em geral e com a falta de vínculos com 

equipes e usuários, devido à constante troca de funcionários”.  

 No entanto, desde 2017, começou uma gestão sem interrupções, porém, com a 

nova formação de gestão, houve alterações no quadro de funcionários e carga horária, 

enfatiza que “não houve mais pagamento de horas extras para os técnicos de nível 

superior (30 horas) e não ocorreu contratação de novos funcionários, o que acarretou 

em falta de cobertura nos serviços”.  

 As entrevistadas revelam nas falas uma precariedade permanente do processo 

de gestão da política de assistência social em relação a recursos humanos, financeiro, 

estrutura física. A trabalhadora do SUAS de Itaí enfatiza que a situação se agravou em 

2019, “diversos grupos tiveram que ser interrompidos devido ao atraso de repasses 

federais e serviços tiveram que alterar planos de trabalho, que previam atividades 

pagas para alternativas gratuitas, para não afetar o atendimento”. E conclui 

destacando a atual “falta de segurança sobre o futuro da assistência social no âmbito 

federal” (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 

 A gestora de Taquarituba enfatiza que o fator dificultador “sempre foi a parte mais 

burocrática do processo, vamos supor fazer o fundo, fazer a CNPJ, lutar pelo 

orçamento, conscientização da parte de poderes legislativos, executivos, do trabalho” 

e ressalta que o pessoal sempre aderiu e teve confiança no que ela fazia, porém houve 

muitas resistências, lembra que:  

Tinha ocasião em que eu saia chorando do gabinete, mas tínhamos persistência, e 
com essa persistência e mostrando o serviço conseguimos. Mas tivemos aspectos 
dificultadores em termos de recursos humanos que existem até hoje. Para a 
implantação de todo sistema, parte do orçamento, as entidades mesmo, temos um 
orçamento precário ainda. Mas quanto os atendimentos gerais, crescemos. O aspecto 
dificultador é mais na parte da montagem da política como um todo, desde os detalhes 
que tem que ter. Mas até que foi bem entendido, chegamos até aqui, foi assim com 
luta, com serviço de conscientização, mas que resultou em sucesso e compreensão 
(Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 
 Apenas a técnica de Fartura relatou que precisaram de articulação política para 
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implantar o SUAS, enfatizando que: 

Sem articulação política, não acontece nada, tem quer ter interesse do prefeito, dos 
vereadores, da situação e da oposição para acontecer alguma coisa, senão não 
acontece nada, porque você depende de decreto, depende de lei, é um dominó, um 
depende do outro, eu acho que principalmente aqui, cidade do interior (Entrevista de 
Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 
 
 As demais entrevistadas narram que não precisaram de articulação política para 

implantar o SUAS e que tiveram apenas apoio da DRADS. 

Não teve envolvimento nenhum político, foi dentro da DRADS, oferta e nós pegamos 
e deu certo. Todos os convênios que a gente tem, nenhum é articulação política, as 
expansões de recursos do federal, a gente acatava, mas nenhum era direcionado 
politicamente; assim, para implantação do sistema não, para nós na verdade, o que 
menos a secretaria recebe é alguma coisa de articulação política, todos os programas 
nosso, o São Paulo Solidário, tudo, nunca teve articulação política. A articulação e 
apoio vieram da DRADS (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 
2020). 
 
 Considerando que a política de assistência social, como as demais políticas 

sociais, está inserida nas relações sociais, foi verificado com as entrevistadas como 

consideram suas relações com os outros órgãos da prefeitura, com que as gestoras 

de Taguaí, Fartura, Tejupá e Taquarituba relataram terem uma boa relação. E as 

entrevistadas de Coronel Macedo e Itaí apontaram ser “difícil, muita articulação” 

(Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020) e “constantemente 

tentamos estabelecer um fluxo de usuários entre um serviço para outro, mas 

enfrentamos dificuldades em relação a saúde e educação” (Entrevista de Valentina - 

Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). 

 Contudo, observa-se também uma relação precária entre o Estado de São Paulo 

e os municípios, visto que relatam que os municípios não possuem relação direta com 

o Estado e a técnica de Itaí destaca que o Estado “distancia nossa autonomia, não 

apresentando o direito de escolha de beneficiários do Renda, Ação, Viva Leite, 

também não faz política transparente nos critérios adotados para a escolha dos 

beneficiários” (Entrevista de Valentina - Itaí/SP, 07 de fevereiro de 2020). A gestora de 

Taguaí explicita esse distanciamento relatando que “a Seds é distante, pois temos a 

DRADS no meio do caminho, então é por ela, eu nunca me reportei diretamente ao 

Estado, sempre pela DRADS” (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 

2019). 

 Ao ser questionada sobre a relação com o Estado, a maioria das entrevistadas 

referiu-se à relação com a DRADS, apresentando a DRADS como a figura do Estado 
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mais próxima aos municípios, a qual avaliaram terem uma ótima relação, afirmando 

que a DRADS “norteia o nosso trabalho; ela que aponta para nós o que tem que ser 

feito, é um apoio, um acompanhamento, é tudo, é o nosso norte, as dificuldades e os 

problemas que temos, dirigimos a DRADS” (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de 

dezembro de 2019). No entanto, a técnica de Itaí apresentou sua “preocupação com o 

sucateamento da DRADS Avaré, mas sempre a postos para nos orientar da melhor 

forma possível”. 

 Todas as entrevistadas relatam uma boa relação e consideram importante a 

relação territorial de complementaridade na dinâmica do SUAS entre os municípios 

vizinhos, exceto a gestora de Taquarituba. 

Nós conversamos bastante com os municípios vizinhos, com Taquarituba na época 
de implantação das coisas, nós conversamos bastante. Quando há dúvida, tanto eu 
recebo ligação dos municípios, quanto eu ligo para saber, com as reuniões que a 
gente faz na DRADS, tem uma boa articulação, eu pelo menos não tenho problema, 
eu consigo bastante coisa com os outros municípios (Entrevista de Selma - 
Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  
 
Eu, como assistente social do Lar São Vicente, eu tenho contato com outros 
municípios, eu considero que é importante o relacionamento, a troca de experiência. 
Fui em Taquarituba para saber como é a terceirização do PCF e fui bem recebida. 
Quando vamos em reunião, em um curso de capacitação na DRADS e em outros 
locais, é importante a troca de experiências com os outros municípios, apesar de cada 
um passar uma realidade diferente, mas sempre aprendemos alguma coisa ou senão 
fala: nossa! O que eu estou fazendo aqui está ótimo em relação a outro município, 
porque aquele curso que nós fizemos lá em Botucatu de CRAS, tem município que só 
tem uma profissional, não tem capacidade técnica, não tem local, e aqui temos um 
local adequado, o CRAS 1 nosso é ótimo (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de 
dezembro de 2019). 
 
Somos muito bem acolhidos. A área da assistência é uma área unida, às vezes os 
profissionais não são tanto. Quando há necessidade, há troca de informações, acho 
importante e há essa complementaridade com os convênios com os municípios 
vizinhos (Entrevista de Maria - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 
O Albergue, APAE, Asadeq, Lar São Vicente do município são utilizados por alguns 
municípios vizinhos. Essa relação, eu não acho muito importante, penso que é prejuízo 
para o município, para entidade é um meio de ter mais recursos, mas toma vagas do 
nosso município. Eles poderiam estar encaminhando pessoas do município com 
recursos deles próprios. Mas não pode porque está tomado vaga por outras cidades. 
O relacionamento dessa maneira prejudica o município, em termos de não poder 
contar com a totalidade do espaço físico e do atendimento. Para o município que 
executa, há prejuízos. Praticamente cada município devia ter a sua rede, acho que o 
SUAS é isso, cada município implantar a sua rede e trabalhar com sua rede. Poderia 
então trabalhar com a interinstitucionalidade do SUAS. Poderia ser uma relação de 
troca de informações, trocas de experiências, realização de videoconferências. No 
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início, fazíamos videoconferências usando instalação do Banco do Brasil. A rede era 
fechada para discutir o Bolsa Família, o CadÚnico. Compareciam outros municípios e 
trocávamos informações, trocávamos dúvidas. Isso era importante para o 
relacionamento. Mas quanto ao atendimento, cada um tem que ter sua rede. O que 
não está tendo mais é compartilhamento de reuniões, informações que antes existiam, 
na DRADS. Eram reuniões com as cidades da região. Assim que a DRADS começou 
a não ter mais essas informações, os municípios começaram a se isolar (Entrevista de 
Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 

 
 Em relação às mudanças identificadas pós-LOAS, destaca-se, nas narrativas, 

que a LOAS norteou a política de assistência social e que “veio para regulamentar 

aquilo que se fazia de qualquer jeito e colocar as coisas no seu lugar. Era feito, mas 

era feito de qualquer maneira e a LOAS veio e regulamentou, eu gosto muito” 

(Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019).  

 Enfatizam que a partir da LOAS “você tem algo por trás de você, você não está 

falando por sua conta, você está falando de uma legislação, você está fazendo o 

serviço, você está trabalhando com um apoio, com uma lei atrás de você” (Entrevista 

de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 2019). 

No pós-LOAS, segundo a gestora de Taquarituba, houve a descentralização das 

ações de assistência social, criação do CMAS, o Plano e Fundo Municipal de 

Assistência Social, implantação do Sistema Único de Assistência Social, organização 

da assistência social por níveis de proteção, definição de critérios de inscrição e 

funcionamento das entidades de Assistência Social. Portanto, todas as entrevistadas 

avaliam como positivas as mudanças, que houve grande melhoria em todo âmbito da 

assistência social no município; no entanto, a técnica de Itaí destaca que as 

“dificuldades locais continuam atrasando o desenvolvimento da área social”. 

 A gestora de Coronel Macedo frisa que as “mudanças foram assim progressivas, 

foram boas, as normativas, a gente teve um direcionamento, eu acho que ficou mais 

fácil de você lutar, de ter mais participação”. Contudo, ressalta que: 

É uma pena que agora, de uns dois anos para cá, começou um retrocesso dos nossos 
direitos, dessa visão política que não é todo chefe político que consegue ter. Para nós, 
houve muito prejuízo, estava tudo vindo tão bem nos conselhos, com participação de 
usuários, sendo participativo. Daí foram cortados um monte de conselhos, diminuiu a 
participação da sociedade civil. Não ter a conferência é um exemplo. São retrocessos, 
sendo que estávamos vindo de um período que só estava registrando ganhos, com 
avanços. Conseguíamos articular com a parte financeira do município, com o prefeito. 
Vínhamos das conferências pedindo aumento da nossa porcentagem no orçamento, 
a participação dos usuários. Agora deu uma parada, nossos recursos nunca estiveram 
de uma forma tão ruim. Sempre vieram os recursos tudo certinho, vivemos dois anos 
com recursos atrasados. Olhando no geral, eu espero que as pessoas, principalmente 
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nós que estamos nessa área, consigamos conscientizar e lutar para que isso 
permaneça. E principalmente conscientizar a população. É uma a demanda clara, 
espontânea, participativa, que tem que tornar claro com eles que têm direito. Ninguém 
está dando nada de graça para ninguém. Só que temos que ter parceria com a 
sociedade, para que a LOAS continue a crescer e não regredir (Entrevista de Maria - 
Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

3.9 - Pós-2016  

 

O impacto das mudanças pós-2016 foi citado por algumas das entrevistadas 

quando comentavam a realização dos serviços socioassistenciais. Apontaram a 

ausência de recursos humanos não repostos, de modo a completar seus quadros de 

pessoal, seja nos CRAS, seja nos CREAS ou no desenvolvimento dos serviços. 

Comentaram da necessidade vivida em ter que designar o mesmo profissional para 

diferentes frentes de serviços e gestão de serviços. O atraso e os cortes de verbas 

para os atendimentos, o corte de famílias no Programa Bolsa Família, a prática da 

austeridade como a prática do chamado “pente fino” dentre os beneficiários, sem lhes 

explicar os motivos, o que colocava a equipe em situação bastante difícil e inédita. 

Levantaram o retardo na concessão de benefícios do BPC.  

Detectaram ausência de relações entre os municípios e por consequência a 

vivência de um isolamento. Este agravado pelo fato de que as DRADS deixaram de 

estar presentes junto aos municípios, quer em visita ou em reuniões coletivas, 

permanecendo também isoladas.     

 A técnica de Taquarituba ao destacar a conjuntura política atual, considerou que, 

com a LOAS, a política de assistência social “parou de ser quintal dos outros e, com o 

SUAS, a gente passou a ser uma política pública de verdade”. Ressalta que, antes, a 

política de assistência social tinha um Ministério, o qual foi extinto e que “agora eu não 

vou nem falar que é um desastre, um holocausto. Esse governo que nos matou, tudo 

o que construímos em 20, 25 anos está sendo destruído em um ano” (Entrevista de 

Ironice - Taquarituba/SP, 15 de dezembro de 2019). Porém, é importante frisar que o 

MDS não possuía vínculo com o SUAS, havia ação paralela à Secretaria Nacional de 

Assistência Social, ou seja, não tinha um Ministério, era uma secretaria em um 

Ministério. 

 Antes de lhes indagar se observaram mudanças na política de assistência social 

nos últimos quatro anos, algumas entrevistadas já foram pontuando algumas 
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mudanças no decorrer da entrevista. 

 A gestora de Taguaí diz que houve bastantes mudanças e que melhorou devido 

aos repasses do IGD, que ajudou muito os municípios. Porém agora os recursos 

federais estão atrasando e destaca que o repasse do Estado “está paralisado já há 

muito tempo, está congelado, mas os recursos que vêm do Governo Federal ajudaram 

muito os municípios”. (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 

 A técnica de Fartura pontua algumas mudanças; contudo, não são mudanças dos 

últimos quatro anos, mas sim mudanças concretizadas através da LOAS, SUAS, NOB: 

Vieram mudanças boas e para ficar. As legislações, você trabalha com a legislação do 
seu lado. A lei dos benefícios eventuais, o CadÚnico, o Bolsa Família que tem as 
condicionalidades. O BPC deficiente e do idoso. O trabalho do CRAS, o trabalho com 
famílias, trabalho de convivência, o trabalho de fortalecimento de vínculos, outra coisa 
que eu acho que veio para mudar, a diminuição de crianças abrigadas, a diminuição 
de idosos também com o estatuto do idoso, de idosos acolhidos. A família teve mais 
atenção com seus idosos, a responsabilidade da família sobre a criança e ao 
adolescente, muitas coisas (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro de 
2019). 

 
 Em Coronel Macedo, a gestora faz um panorama nacional, em que começa sua 

fala fazendo o seguinte questionamento “como você pode ver nos noticiários, que está 

como?” e enfatiza a Proposta de Emenda Constitucional 241, a PEC do Teto de 

Gastos públicos ("PEC do Novo Regime Fiscal" ou "PEC da Morte"), que congelou os 

gastos públicos de saúde, educação e assistência social por 20 anos. Ressalta que 

“isso é um absurdo, veja a atenção ao idoso. Os orçamentos estão congelados. 

Mexeram no BPC, e os idosos vão bater na porta de quem? Não é do governador, nem 

do presidente, é na porta do prefeito” e reflete que, com o congelamento, “ficou 

complicado, porque a assistência social vai ter que atender uma demanda ainda maior 

e sem recurso, ele vem sendo diminuído!”.  

 Destaca a criação do Programa Criança Feliz e a dificuldade de ter recursos 

humanos para desempenhar um novo programa “que você tem que ter uma equipe 

inteira só para isso, já está difícil de manter um CRAS de pequeno porte com a equipe 

técnica e como que inventa mais coisa para você atender?” (Entrevista de Maria - 

Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 

 A gestora de Taquarituba considera que, no período da elaboração e implantação 

da PNAS 2004, houve uma revolução grande dentro da política de assistência social, 

um movimento muito positivo da equipe do Governo Federal na divulgação, que foi 

uma “política bem protetora da assistência e lutadora, as pessoas que estavam lá eram 
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realmente pessoas que brigavam pela política da assistência, hoje você não vê mais 

isso”.  

 Reflete ainda que não há “uma frente política para trabalhar em cima da política 

de assistência social, hoje você vê que aquele pessoal que estava naquele tempo em 

2004 era o pessoal que brigava e lutava pela assistência, até que chegou no patamar 

que chegou”.  

Hoje eu não vejo uma luta em termos políticos, lá dentro para defender a nossa política, 
ela está no que conquistou. Eu não sei como está a parte de programação, está sendo 
preocupante em termos de preservação, então realmente houve uma queda, houve 
acho que um menor envolvimento na política, por isso que ela não cresceu, estagnou 
(Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 
 As entrevistadas relatam que tem sentido mudanças no acesso a recursos 

financeiros, principalmente no atraso dos recursos federais. A técnica de Fartura 

destaca ainda a ausência de reajustes nos recursos estaduais e federais, o que exige 

maior investimento do município.  

“Olha, eu acho que o serviço acumulou, a parte financeira acumulou muito para os 
municípios. Quanto ao Estado e à união, acho que faz uns 15 anos que não tem 
aumento de recurso do Estado. A União deixou a desejar, principalmente com o 
repasse dos recursos para o serviço de acolhimento de alta e média complexidade. 
Deixou de atender o Lar São Vicente de Paulo, recebe R$ 1.460 há muitos anos do 
recurso federal, não é nada! Quanto que custa um idoso hoje por mês? E o Estado 
também congelou, quantos anos está congelado? Tem entidade que nem recebe 
recurso federal, é muito pouco. Tudo está por conta dos municípios, e tem município 
que não aguenta, não tem perna, não tem recurso financeiro para poder atender toda 
a demanda. O Estado e a União implantam programas, serviços e projetos, mas 
depois largaram tudo para o município arcar com todos os recursos. A Prefeitura não 
tem condição de arcar com tudo (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de dezembro 
de 2019). 

 
A gestora de Taguaí destaca que “deu uma paralisada e ele precisa ser 

sistemático no desembolso. Precisamos dos recursos, porque o serviço continua, tem 

que ser um desembolso sistemático, ele não pode mudar”. Essa paralisação também 

é observada na fala da gestora de Coronel Macedo, que afirma que, no “mês de 

outubro, recebeu até o mês referente a maio, no final do ano, só que chegou o restante 

dos recursos” e essa instabilidade nos repasses prejudica o planejamento e 

andamento de qualidade dos serviços. 

A técnica de Taquarituba aponta que vem “notando um retrocesso, o SUAS e 

SUS sendo desqualificados e sucateados”; contudo, a técnica de Itaí relata que não 

sabe informar sobre as mudanças, pois “a equipe técnica não é consultada para 
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realização de estudo e planejamento de orçamento”. 

Sobre o comportamento do orçamento do órgão nos últimos 4 anos a gestora 

de Taguaí afirma que: 

  
Agora, há dois anos aí que está acontecendo esses atrasos, e o município fica um 
pouco inseguro, bate a insegurança, não sabe se vai continuar, se você avança ou 
não avança. Tem serviço que depende da prefeitura, depende de licitação, dos 
convênios, então se vai continuar ou não vai continuar, como é que faz? Se o 
município vai arcar sozinho com isso, é grave porque o município não tem condição 
de arcar sozinho com tudo, ele precisa do cofinanciamento, tanto do Estado, quanto 
do Federal, se for para você implantar um serviço, e que depende disso, ele tem que 
esperar por isso, ele não pode ir no meio do caminho acabou, parou, bate a 
insegurança (Entrevista de Selma - Taguaí/SP, 03 de dezembro de 2019). 
 
Estável, observamos que, devido à ausência de reajuste, os valores estaduais e 
federais, houve e há necessidade de maior investimento municipal, principalmente 
com a inflação e aumento de valor (Entrevista de Karen - Fartura/SP, 10 de janeiro de 
2020).  
 
Olha, tem diminuído bem esse orçamento, a prefeitura, o Tesouro Municipal que tem 
que arcar com a maior parte dos recursos. O IGD SUAS mesmo veio só uma parcela 
nesse ano. O IGD Bolsa Família também deixou de atender, não estão mandando 
assim assiduamente, demoram. Teve uma demora no recebimento do PAIF, nós 
temos só o PAIF de um CRAS, então tem que dividir com os dois CRAS, o outro até 
agora não veio nada, só para o CRAS I (Entrevista de Tânia - Fartura/SP, 13 de 
dezembro de 2019). 
 
Com os recursos do repasse, em um valor maior pelo acúmulo, temos a intenção de 
fazer um novo CRAS. Pretendo passar essa ideia pelo conselho, explicar. Quem sabe 
iremos utilizar em alguma manutenção. Pretendo mudar o CRAS de local, passar para 
ser vizinho ao lado do CCI, ficando perto do serviço de convivência. Temos o 
planejamento até junho desse ano e preparamos de uma forma bem participativa. 
Todos os técnicos vão saber o valor que eles têm, porque até isso eles não sabiam 
para poder trabalhar. O CRAS vai saber, dou liberdade para que os técnicos aloquem 
o recurso certinho. Vamos complementar o recurso que chegou para obter algum 
imóvel. Vamos fazer um levantamento do que precisa e utilizar, já que a prefeitura 
praticamente arcou com recurso esses meses todos. Ou seja, as contas foram pagas 
com recurso municipal e o prefeito deu essa liberdade. Estamos passando o valor que 
chegou para a prefeitura e ver se este ano damos um passo maior (Entrevista de Maria 
e Rita - Coronel Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 
Sempre houve atrasos, sempre houve. Mas este ano está pior. Todo ano que existe 
mudança de governo, até a equipe se estruturar leva um tempo. Mas este ano o atraso 
foi maior, foi atípico, 2018 e 2019, com atraso chegando agora no final do ano. Tem, 
mas não se pode desempenhar o programa de desembolso, pois carece de ações 
mensais e, no fim do ano, você tem que gastar. Temos conquistado orçamento por 
causa do benefício eventual, todo ano aumentamos o valor. Nosso orçamento 
municipal está bem, temos conquistado aumento do orçamento pelas ações 
desenvolvidas. Todo ano aumenta, não aumentam são os repasses, mas o orçamento 
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nosso aumenta (Entrevista de Eliana - Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

As gestoras dos municípios de Taquarituba e Taguaí relatam que houve 

aumento do recurso municipal, pois aumentou a demanda de benefício eventual. As 

demais entrevistadas relatam desconhecimento ao serem questionadas sobre os 

valores dos aumentos ou diminuição nos orçamentos municipais, estaduais e federais. 

Destacam novamente o atraso dos recursos federais e a estagnação de décadas do 

recurso estadual. 

O recurso estadual vem certinho e também não tem aumento há dez anos e é uma 
vergonha, ano passado eu sentei para ver com o financeiro o orçamento, o financeiro 
disse que foi a primeira vez que sentaram com ele para levar o plano e também fazer 
junto, daí ele falou coloca os 4% aí, eu coloquei, aí quando eu entrei em contato com 
a DRADS disseram não coloque, porque esse daí você deixa o valor fixo mesmo 
porque, não tem aumento, então acredito que eles também não tem como dar uma 
posição, mas é mais de dez anos sem ter um aumento (Entrevista de Maria - Coronel 
Macedo/SP, 13 de janeiro de 2020). 
 

O comando único da unidade orçamentária da função 8 – Assistência social se 

localiza no órgão gestor da assistência social nos seis municípios. 

A execução e o comando está conosco. Conforme ele é suplementado, executamos. 
Assim, nos anos seguintes, o valor do que foi gasto aumenta por conta da 
suplementação. A procura da população junto aos benefícios aumentou por falta de 
emprego, trabalho entressafra, e, por muitos terem trabalhado na área rural, chega 
numa idade que já estão com o corpo bem debilitado, envelhecimento precoce, 
trabalho sazonal, então há uma procura maior de benefícios (Entrevista de Eliana - 
Taquarituba/SP, 02 de fevereiro de 2020). 
 

Portanto, nota-se ainda que para o SUAS ser pleno é necessário o 

reconhecimento social do cidadão e de seus direitos e que a “dupla face da proteção 

social – contar com e ser reconhecido para - significa que a atenção de proteção social 

não é só material” (SPOSATI, 2016, p. 10) inclusive é também imaterial possibilitando 

contar “quando necessário, com processos profissionais, aquisições que fortaleçam o 

reconhecimento do cidadão e de seus direitos de cidadania” (SPOSATI, 2016, p. 10). 

A proteção social da qual assistência social como política pública é 
parte, se pauta por forte calibre humano, mas ela carrega marca 
genética que a torna um tanto distinta de outras políticas sociais. As 
atenções que produz constituem-se em respostas a necessidades de 
desproteção social e de reconhecimento de cidadania, demandas de 
caráter universal porque próprias da condição humana. O modo pelo 
qual essa demanda é reconhecida e incorporada, as respostas que 
obtém, no âmbito público ou privado, decorrem de valores, mais, ou 
menos, igualitários da sociedade para com seus cidadãos (SPOSATI, 
2016, p. 12). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 

Esta dissertação partiu do pressuposto de que os municípios são espaços 

privilegiados para que a política de assistência social se consolide e se efetive como 

direito do cidadão/ã e dever do Estado. O estudo se propôs a caracterizar os modos 

de presença e a consolidação do SUAS no município de Taquarituba/SP e nos 

municípios avizinhados de pequeno porte I e II: Taguaí, Tejupá, Itaí, Coronel Macedo 

e Fartura alcançados até 2015 e suas eventuais alterações no período entre os anos 

de 2016 e 2019.  

Durante a pesquisa, foi possível verificar um precário conhecimento sobre a 

história institucional e organizacional da assistência social nos arquivos das 

prefeituras, sendo algumas das gestoras e trabalhadoras entrevistadas a própria fonte 

de história e memórias não visitadas ou tampouco registradas. 

Todas as entrevistadas consideram que o SUAS está implantado nos seus 

respectivos municípios. Contudo, algumas entrevistadas relatam que não está 

implementado de forma adequada. Fartura, Coronel Macedo e Taquarituba possuem 

a lei de regulamentação do SUAS que dispõe sobre a Política Pública de Assistência 

Social. Taquarituba está na Gestão Plena e os demais municípios em Gestão Básica.  

O estudo dos municípios sob análise, talvez pelo seu pequeno porte, revela 

que sua ação no SUAS se faz mais presente na proteção social básica do que na 

especializada. Mostram que a demanda por benefícios é uma das mais intensas em 

sua dinâmica cotidiana. 

Para os municípios, a DRADS foi fundamental no processo da construção do 

SUAS. Todavia, apesar da DRADS ter sido presente no início da implantação da 

LOAS, com orientações, visitas, reuniões, os municípios demoraram mais de quatro 

anos para implantar seus Conselhos, Planos e Fundos – CPF. 

Taguaí possui lei de criação do órgão gestor no ano de 1992, porém, a gestora 

relata que o órgão gestor foi implantado apenas em 2004, doze anos após a lei. 

Coronel Macedo foi o município mais tardio em implantar o SUAS, o que aconteceu 

apenas em 2019 de acordo com as entrevistadas. Ambas situações constatam que 

ter a lei aprovada não significa tê-la de fato implantada. 

Taguaí e Fartura possuem a maior cobertura do Programa Bolsa Família em 

relação à estimativa de famílias pobres; Taquarituba, Tejupá, Itaí e Coronel Macedo 
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encontra-se abaixo da meta da cobertura. 

Uma particularidade dos municípios de Fartura, Taguaí e Coronel Macedo é 

a concessão de transporte para os usuários do SUAS se deslocarem para 

atendimento nas agências do INSS em outras cidades.   

Verifica-se que, tanto nas falas como nas leis municipais que regulamentam o 

órgão gestor, não transparece a compreensão institucional de querer contar com um 

gestor municipal da política de assistência social. Tampouco, é critério de escolha a 

exigência de domínio sobre a área, sendo apenas um cargo comissionado de livre 

nomeação. Apenas a prefeitura de Tejupá indica que os cargos de secretários devem 

ser exercidos por técnicos com experiência na área. 

Observa-se, resistência dos gestores municipais em realizar a mudança de 

paradigma na gestão dessa área, a qual deixaria de ser orientada pelo 

assistencialismo para se tornar política de assistência social. As entrevistadas 

ressaltam que os prefeitos implantaram o SUAS não como uma política pública social 

de direito da população, mas sim, como obrigação “não foi fácil não, eu sempre dizia 

assim: se a gente não fizer, nós vamos perder alguma coisa, ou a gente faz ou o 

recurso não chega; e aí foi assim, mostrando passo a passo”. (Entrevista de Selma, 

03 de dezembro de 2019). 

No que se refere aos Programas de Transferência de Renda, as entrevistadas 

não souberam informar ao certo quantas famílias são beneficiárias do Programa Bolsa 

Família da área urbana e da área rural por exemplo. Nem a estimativa de famílias 

pobres do município, tampouco à situação das famílias cadastradas no CadÚnico que 

aguardam, mas ainda não recebem o Bolsa Família. Isto nos revela que os dados do 

Programa Bolsa Família e do Cadastro Único são pouco usados na vigilância 

socioassistencial, o que em um primeiro momento pode caracterizar um certo 

descomprometimento na atenção às famílias usuárias do SUAS no município.  

Contudo, no decorrer da pesquisa foi possível observar que na esfera 

municipal, estadual e federal, a instituição do Sistema Único de Assistência Social foi 

um processo repleto de desafios. No âmbito nacional, houve períodos de grandes 

avanços como a Assembleia Nacional Constituinte e a Constituição Federal de 1988, 

alternados com períodos conservadores, como o retorno do clientelismo, com o 

Governo Collor (1990-1992), do voluntarismo e da benemerência, com as doações de 

cestas básicas e o Programa  Comunidade Solidária do Governo Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2003). As pessoas entrevistadas na pesquisa ressaltam esse período 
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de forma direta e indireta, confirmando que predominava naquela época uma política 

de assistência social pontual, clientelista, fragmentada e descontínua. 

 Nota-se que, a partir de 2004, com o governo Lula (2003-2011), inicia-se uma 

nova fase da política de assistência social (PNAS, NOB/SUAS, TNSS), quando 

começa a ser realizado o “monte” do SUAS. No entanto, apesar das orientações 

técnicas, normas operacionais e legislações editadas desde 2004, o “monte” não se 

firmou, devido às forças de oposições entre os entes federativos, além da gestão da 

política de assistência social nos municípios, que não assumiram a responsabilidade 

estatal da política de assistência social e a garantia dos direitos sociais aos 

cidadãos/ãs – usuários dos serviços socioassistenciais. 

Por sua vez, o governo Dilma (2011-2016) deu continuidade ao MDS e suas 

ações, porém, com muitos serviços socioassistenciais trabalhando precariamente, 

com falta de recursos humanos, financeiros e estrutura física adequadas. Não sendo, 

portanto, concretizado um “monte” sólido. Com o golpe de 2016, assume a presidência 

da República o então vice-presidente Michel Temer (31 de agosto de 2016-2018). E, 

num curto período de tempo, reduz os aportes do Programa Minha Casa Minha Vida 

e Farmácia Popular, extingue o Ciência sem Fronteiras, congela os investimentos 

públicos por 20 anos, com a Emenda Constitucional nº 95/2016. Além do mais, Temer 

sanciona a Reforma do Ensino Médio, a Reforma Trabalhista (desmonte da CLT), a 

Reforma da Previdência e o Projeto de Lei da terceirização nº 4302/98 a qual torna 

possível terceirizar todas as áreas das empresas e não somente as atividades meio 

como antes. Não obstante, implanta o Programa Criança Feliz de modo intransigente, 

transversal e com recursos do SUAS. Nesse governo, os municípios sentem a 

gravidade dos sucessivos atrasos nos repasses dos recursos federais fundo a fundo. 

Com efeito, esses atrasos são exponenciados no Governo Bolsonaro (2019-2022). As 

entrevistadas em suas narrativas abordam de forma explícita e implícita esse período 

de “desmonte” das garantias de direitos conquistados nas últimas décadas, 

decorrentes dos dois últimos governos federais. 

No entanto, durante a aproximação à realidade dos seis municípios através das 

entrevistas junto às gestoras e trabalhadoras envolvidas com a política de assistência 

social, verificou-se que houve a concretização do “monte” referente à implantação do 

SUAS. Porém, ainda há déficits no alcance da proteção social não contributiva. 

Pontuam que o SUAS foi importante para assentar a organização da PNAS. As 

falas demonstram que houve possibilidades de avanços, mas que não há um pacto 
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assentado numa convicção da proteção social pública, que é uma fragilidade de 

profissionais e gestores em efetivar a implementação municipal. Atenta-se também, 

para a importância da posição e da compreensão do prefeito em relação à política de 

assistência social. 

Diferente do SUAS, que é uma política pública permanente, a gestão pode 

sofrer descontinuidade a cada mudança de governo. Como consta nos relatos das 

entrevistadas há forte presença da política partidária nos municípios. Dependendo do 

prefeito, houve retrocesso na gestão da política de assistência social.  

De acordo com as entrevistadas, é possível afirmar que o modo de 

compreender e concretizar a política de assistência social não é único. Contudo, a 

gestão é uma “mediação fundamental que, ao dar concretude a uma política social, 

constrói de fato um dado modo de entender e consolidar essa política” (BRASIL, 2007, 

p. 17). 

Mesmo sendo uma política com amparo legal e normativas próprias, há modi 

operandi de gestão diversificados, no âmbito municipal, estadual e nacional, os quais 

se diferenciam em relação aos governos que executam a política de assistência social 

de forma singular. Alguns executam o governo com responsabilidade e 

comprometimento com o SUAS e outros apresentam omissões e retrocessos, sendo 

possível verificar modos de gestão afetos ou a política partidária ou a política pública. 

Isso revela que o assentamento da assistência social não alcançou a convicção 

necessária. Por isso, ela é frágil diante das mudanças de gestão e ainda mais frágil 

diante das mudanças operadas pós-2016, as quais potencializaram o sucateamento 

e lacunas, como atrasos nos recursos, ausência de capacitação, falta de 

monitoramento e fragmentação dos serviços socioassistenciais e sobreposições de 

atividades com programas assistencialistas como é o caso do Programa Criança 

Feliz41.  

Portanto, durante o percurso trilhado, é possível verificar o “monte” como um 

processo de unidade e força com esforço de construção do SUAS.  Destaca-se a 

curiosidade com que as gestoras e trabalhadoras iam às reuniões, as novidades que 

traziam para os municípios e a dificuldade da implantação de algo novo em suas 

 
41 De acordo com Sposati (2017), o “Programa Criança Feliz encontra-se sob violação aos princípios 
da eficiência e da economicidade na gestão pública” visto que as ações realizadas já são contempladas 
na assistência social pelo PAIF e pelo PAEFI, executadas pelos CRAS e CREAS, bem como pela rede 
de serviços socioassistenciais referenciada a estes. Portanto, a autora enfatiza que “o PCF sobrepõe 
ações já previstas pela PNAS 2004”. 
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localidades. Apresentam a pressão para criação do CPF e do CRAS, a conquista com 

a implementação do benefício eventual na LOAS, que ia contra as ações realizadas 

até então (“coisa pobre para o pobre”) e a regulamentação pelos seis municípios dos 

benefícios eventuais monetários e/ou em bens. 

Constatou-se a participação de usuários dos serviços socioassistenciais como 

representantes da sociedade civil em cinco conselhos municipais. A exceção de Itaí 

que não possui usuários na composição do CMAS, mas possui representante da 

associação de bairro a fim de exercer o seu papel no controle social da política pública 

de assistência social. 

Contudo, nos seis municípios não possuem implementação da gestão do 

trabalho com a educação permanente dos trabalhadores da assistência social – Plano 

de Educação Permanente, conforme prevê a Política Nacional de Educação 

Permanente do SUAS - PNEP/SUAS – o que demonstra que o processo de 

qualificação dos trabalhadores ainda é secundário por parte do ente estadual e 

municipal, o que colabora com a baixa qualificação dos trabalhadores do SUAS e 

precarização dos serviços prestados. 

Em relação à tríade de funções da política de assistência social, na perspectiva 

do SUAS (proteção social, vigilância socioassistencial e defesa de direitos), os 

municípios estudados apresentam alto grau de dificuldade na execução da vigilância 

social, e há municípios que ainda não conseguiram implementá-la, apresentando um 

desafio para os gestores da política de assistência social de conhecer a presença das 

desproteções sociais da população e do território. 

Nota-se a importância da dimensão intermunicipal para o SUAS nos municípios 

de pequeno porte e a importância da complementariedade, visto que entre os 

municípios avizinhados há complementariedade em relação a serviços de proteção 

social especial de média e alta complexidade, respectivamente APAE e unidade de 

acolhimento para idosos. Além de algumas entrevistadas apontarem a importância 

das reuniões com municípios da região que eram proporcionados pela DRADS, 

espaço de troca de informações, experiências e dúvidas, visto que “assim que a 

DRADS começou a não ter mais essas informações, os municípios começaram a se 

isolar” (Entrevista de Eliana, 02 de fevereiro de 2020). 

Constata-se, portanto, um “monte” do processo de implantação e um 

“desmonte” do processo de implementação do SUAS, que se inicia com: 

a) A redução de recursos para as ações da política de assistência social 
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nos municípios, como a não substituição de recursos humanos; 

b) O atraso na transferência de recursos federais – embora alguns prefeitos 

tenham suprido o recurso municipal, os atrasos para não parar os 

serviços;  

c) A aplicação de estratégias de austeridade para identificar se os 

beneficiários tinham mesmo mérito e de fato atendiam as 

condicionalidades para receber benefício - como submeter os 

beneficiários do Programa Bolsa Família e do BPC a “pente fino”; 

d) O uso de estratégias de contenção da inclusão de novos beneficiários 

ao PBF - elucidado pelos gestores do PBF dos municípios de Coronel 

Macedo e de Taquarituba, que relataram que o governo impediu novas 

inclusões de beneficiários do PBF desde junho/2019 e bloquearam 

vários beneficiários sem justificativa, para não aumentar o número de 

recebedores do 13º salário – promessa do presidente Jair Bolsonaro –; 

o governo retomou as inclusões e desbloqueios em janeiro/2020; após 

o pagamento do 13º; 

e) O isolamento da DRADS e, por consequência, dos municípios 

avizinhados e, entre si, por porte, na região e no Estado.  

 

Os relatos das entrevistadas sobre a atuação da DRADS nos municípios 

confirmam o que Raichelis (et al. 2019, p. 186) sublinha em sua recente pesquisa 

como sendo ações “pontuais, esporádicas, basicamente burocráticas e 

administrativas, especialmente no controle orçamentário”.  

No entanto, o canal de diálogo intergovernamental dos municípios é a DRADS, 

os municípios demandam um interlocutor do governo estadual para discutirem a 

política de assistência social e o SUAS. No entanto, é necessário reformular as 

atribuições das DRADS, aumentar recursos e criar uma estratégia de planejamento 

territorial-regional.  

Não há discussão sobre as demandas regionais, a identificação da 

necessidade de cobertura de serviços regionais de proteção social ou especial, 

considerando que muitos municípios não possuem condições de arcar com alguns 

serviços sem o cofinanciamento dos demais entes federativos.  

Os municípios necessitam de “uma ação efetiva por parte do nível estadual 

na assessoria, coordenação, articulações intermunicipais, supervisão e capacitação 
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de profissionais, gestores/as e conselhos de direitos” (RAICHELIS, et al. 2019, 

p.187). 

No presente estudo, pode-se concluir que não existe unidade e ações de 

complementaridade entre as três instâncias federativas em relação ao SUAS, mas 

existe uma omissão do Estado de São Paulo com suas responsabilidades e 

compromissos na condução do SUAS. Visto que, de acordo com os relatos, o recurso 

estadual está estagnado há décadas e não há cofinanciamento dos benefícios 

eventuais aos municípios conforme os critérios de repasse de recursos.  

A ausência de reajustes nos recursos estaduais e federais, exigem maior 

investimento do município, como ressaltado em diversas narrativas “observamos que, 

devido à ausência de reajuste, os valores estaduais e federais, houve e há 

necessidade de maior investimento municipal, principalmente com a inflação” 

(Entrevista de Karen, 10 de janeiro de 2020). 

De certa forma, os municípios não são cobrados e nem apoiados 

financeiramente para realizarem um amplo diagnóstico social que permita que o 

Estado tenha a fotografia real de cada município (RAICHELIS, et al. 2019). 

Verifica-se nas entrevistas que há uma pluralidade da política, como se 

houvesse “as políticas” de assistência social, um alargamento do conteúdo da 

política. Contudo, isso evidencia “a ausência de unidade no entendimento do campo 

de responsabilidade social e pública dessa política na expansão da seguridade 

social” (SPOSATI, 2016, p. 7), o que também é explícito na diversidade das 

nomenclaturas utilizadas pelo órgão gestor municipal, que mostra, além da 

resistência, predomínio da falta de entendimento. Nesse sentido, a realidade dos 

municípios estudados mostra a distância entre a proposta do SUAS e a falta de uma 

unidade, que inicia pela maneira de nomear o órgão gestor. 

Essas variadas formas de expressão da política de assistência social, de 

acordo com Sposati (2016, p.7), “no mesmo momento histórico, e na mesma 

sociedade em particular, expressa uma ainda frágil hegemonização de seu sentido 

estatal, público, social, econômico e político”. 

Verifica-se nas falas que ainda está presente “a ausência de unidade de 

compreensão – da e sobre a – assistência social; a ausência de um sistema de 

comunicação para troca de experiências e informações sobre a gestão da assistência 

social (SPOSATI, 2004, p.172). 

É possível perceber no percurso da dissertação que a Seguridade Social se faz 
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presente como proteção social. Contudo, o tripé não possui articulação, o que se 

evidencia nas entrevistas, quando apontam que a maioria dos CRAS não possui 

contato direto com as agências do INSS. E recentemente, devido ao sucateamento e 

informatização do sistema com o Meu INSS, aumentou a demanda por informações, 

orientações, consultas e agendamentos que são do INSS nos CRAS.  

Outro destaque é a baixa média nacional de acompanhamento das 

condicionalidades do Programa Bolsa Família referente à área da saúde, e o dado de 

que quatro dos seis municípios do estudo apresentam taxa inferior à média nacional. 

Esses fatos enfatizam que o tripé da Seguridade Social (assistência social, saúde e 

previdência social) não é articulado. 

A Seguridade Social continua decepada, sem a existência do Conselho 

Nacional de Seguridade Social, “com pés, sem cabeça, e com orçamento solapado, 

restou à seguridade, após 30 anos, portar-se como andarilha com pernas mancas” 

(SPOSATI, 2016, p. 2318). Como Sposati (2016, p. 2317-2318) reflete, “um tripé só 

para em pé, a partir de um eixo de equilíbrio, que funcione como cabeça norteadora. 

Não adianta contar com três pés sem um eixo que lhe dê articulação e funcionalidade”.  

 

Seus três pés, fincados em três políticas, cujas matrizes de atenção 
são desarticuladas entre si, pois operam por lógicas próprias, não 
constroem concepção e articulação unitária da Seguridade Social. A 
desconexão leva a padrões de atenção interrompidos para garantir 
certezas sociais, o que acaba por incentivar o trato individual das 
demandas. Não foram instaladas vias de mútua acessibilidade, entre 
as operações das três políticas, mesmo as mais simplificadas, que 
permitiriam uma operação integrada quando em territórios comuns de 
atenção (SPOSATI, 2016, p. 2318). 
 

Nas últimas três décadas, “não foi construída a unidade diretiva nem a isonomia 

de trato da proteção social entre os brasileiros. Não há um Plano de Proteção Social 

Pública para o Brasil e para os brasileiros” (SPOSATI, 2016, p. 2324). Não se criou 

“diálogo interinstitucional que pudesse permitir uma caracterização integrada das 

desproteções sociais dos brasileiros, a fazer parte de uma agenda comum, com 

atenções integradas e complementares” (SPOSATI, 2016, p. 2318). 

O tripé da Seguridade Social, como a efetivação do SUAS pelos entes 

federativos, “para se pôr em pé e caminhar, exige contar com direção unificada e 

estratégica, que articule seus membros e oriente seus passos em direção convergente 

e complementar” (SPOSATI, 2016, p. 2324).  

Para concluir, é importante ressaltar que a crise do capital que se apresenta no 
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país principalmente nos últimos quatro anos “é uma crise exponencial do 

conservadorismo, do individualismo, princípios paradoxais aos processos de 

presença e alargamento da proteção social” (SPOSATI, 2016, p. 14).   

No entanto, constata-se no decorrer desta pesquisa que o SUAS nos 

municípios de pequeno porte é a contra mola no centro da engrenagem que resiste. 

Principalmente neste período de grande risco e desproteção social, (entende-se aqui: 

Governo Bolsonaro e pandemia do coronavírus), o SUAS mesmo precário é a garantia 

mínima de proteção social com que os cidadãos/ãs podem contar. 

Apesar dos avanços do SUAS, há um confronto entre uma proposta de política 

social não neoliberal e uma política de Estado neoliberal. Disputas a serem 

enfrentadas por todos os envolvidos com a política social – trabalhadores, usuários, 

representantes da sociedade civil, população em geral, gestores e políticos – para 

efetiva responsabilidade política e consolidação da política de assistência social como 

direito de cidadania e responsabilidade do Estado. Como a autora Sposati (2016) 

afirma, “fazer avançar a existência no país de um Sistema Único de Assistência Social 

é, em si, uma expressão de resistência pelo combate possível e necessário às 

camadas de conservadorismo infiltradas na história e na presença dessa política” 

(SPOSATI, 2016, p. 14). 
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APÊNDICE A - Roteiro de Entrevista 
________________________________________________________________ 
 

PESQUISA SOBRE O SUAS EM TAQUARITUBA/SP E MUNICÍPIOS VIZINHOS: 
IMPACTOS DETECTADOS NO PÓS 2016 

 
________________________________________________________________ 
 
Método: Entrevista gravada antecedida pelo termo  
Cidade: ___________________ 
Data de realização da entrevista: ___/___/___            Horário: ___:___ 
Tempo de duração: ________ 
Modo de agendamento: _____________________ 
 
Entrevistada: ________________________________________________ 

 

 

RECONSTRUÇÃO DA HISTÓRIA DO ÓRGÃO GESTOR 
 

1- Havia alguma ação antes de 88 e de 93 na prefeitura que era caraterizada como 

do campo da assistência social?  

1.1-Como era a presença da assistência social antes da LOAS no município? Como 

era entendida? 

2- Quem era o prefeito na época da criação do órgão gestor?  Foi de iniciativa do 

prefeito ou de algum vereador? Vocês teriam cópia desse documento e de suas 

justificativas na época em que foi apresentado para aprovação?    

2.1-Qual era a nomenclatura do órgão gestor?  

2.2-Como o órgão era entendido na divisão de trabalho da Prefeitura? 

2.3-Quem foi seu primeiro gestor e como foi escolhido?  

2.4- De acordo com a pesquisa realizada no PMASWeb, a lei de criação do órgão 

gestor data de 27/12/2000, com alterações em 2008; sabe informar que alterações 

houveram? 

2.5-Quando e como a LOAS de 1993 começou a ser discutida no município e de 

que forma? 

2.6-Há algum fato que vocês consideram como um marco de implantação da Loas 

no município? 

2.7- A lei de criação do FMAS, nº640/97 foi publicada em 16/04/1997, mesma lei da 

criação do Conselho Municipal de Assistência Social e ambos possuem alterações 

na lei em 2011. Sabe informar quais foram as alterações? 

2.8-Vocês lembram se foi difícil implantar o Conselho e o Fundo no município?  

2.9-O município conseguiu fazer seu primeiro Plano de Assistência Social? Caso 

sim vocês lembram quando e como ele foi elaborado?   

2.10-Além do primeiro plano outros foram elaborados? Qual é plano atual que você 

tem?  
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2.11-Quando o município conseguiu ter habilitação inicial perante o MDS?  

2.12-O CMAS acompanha o FMAS de alguma forma? 

 

MODOS DE INFLUÊNCIA DA PNAS E DAS REGULAÇÕES DO SUAS NA 
GESTÃO LOCAL 

 

3- Depois de 10 anos da LOAS de 1993 foi aprovada a Política Nacional em 

2004-PNAS-04. 

3.1-Vocês destacariam algum aspecto importante para o município da PNAS-04?  

3.2-Vocês se lembram em que momento tiveram conhecimento da PNAS-04, caso 

sim e por qual meio a conheceram?   

3.3-Vocês consideram que ela inovou algo na política de assistência social?  

34- A aprovação da PNAS - 04 teve alguma repercussão ou provocou alguma 

alteração na gestão da assistência social no município? Se sim de que tipo?  

 
4- A seguir em 2005, foi aprovada e publicada a NOB - 05 que orientou a 

implantação da política de assistência social.  

4.1- Vocês destacariam algum aspecto importante para o município da NOB-05?  

4.2 - Vocês se lembram em que momento tiveram conhecimento da NOB-05 e por    

qual meio a conheceram?   

4.3-Vocês consideram que ela inovou algo na política de assistência social?  

4.4-A aprovação da NOB-05 teve alguma repercussão ou provocou alguma 

alteração na gestão da assistência social no município? Se sim de que tipo?  

  

5- Ainda em 2005 foi elaborado e aprovado o primeiro Plano Nacional de 

Assistência Social o SUAS+10.  

5.1- Vocês destacariam algum aspecto importante para o município do que consta 

no Plano Nacional SUAS+10?  

5.2 - Vocês se lembram em que momento tiveram contato ou conhecimento do 

SUAS+10? Caso sim, por qual meio a conheceram?   

5.3-Vocês consideram que ele inovou algo na política de assistência social?  

5.4-A aprovação do SUAS+10 teve alguma repercussão ou provocou alguma 

alteração na gestão da assistência social no município? Se sim, de que tipo?  

 

6- A Tipificação dos serviços socioassistenciais foi uma Resolução do CNAS 

aprovada em novembro de 2009, há dez anos atrás.  

6.1 Vocês conhecem a regulação da tipificação dos serviços socioassistenciais? 

6.2-Vocês destacariam algum ponto que consideram importante nessa regulação?  

6.3-Vocês se lembram em que momento tiveram contato ou conhecimento da 

Tipificação? Caso sim, por qual meio a conheceram? 

6.4-Vocês consideram que ela inovou algo na política de assistência social?  

6.5-A aprovação da Tipificação teve alguma repercussão ou provocou alguma 

alteração na gestão da assistência social no município? Se sim, de que tipo?  
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7- A gestão do órgão também opera com benefícios? Em dinheiro ou em bens? 

Ou nos dois tipos? 

7.1-Quando o município passou a conceder benefícios eventuais? 

7.2-Há regulação de critérios para a concessão de benefícios eventuais? Quais são   

os critérios? 

7.3-A lei de regulamentação municipal do benefício eventual data 10/04/2015, você 

sabe se era concedido benefícios antes de sua regulamentação? Você pode 

conceder uma cópia da regulamentação e decreto? 

7.4-Que tipos de benefícios já foram concedidos agora estão suspensos? Quais 

tipos de benefícios estão sendo concedidos no momento e vocês notam alguma 

diferença ou característica nas solicitações de benefícios eventuais nos últimos 

tempos?  

7.5-É o próprio órgão que opera o Cad. Único? Desde quanto ele o opera? Vocês 

notam alguma diferença nos últimos tempos? Os requerentes de BPC tem vindo 

fazer o CadÚnico?  

7.6-Segundo o Sagi (2019), em Tejupá o PBF possui cobertura de 71% da 

estimativa de famílias pobres no município, você sabe dizer por que não há 

cobertura de 100%?  

7.7-Observando as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família no período de 

2004 a 2019 em Tejupá há elevação de benefícios em meados de 2006 e durante 

os anos de 2010 e início de 2011 onde nestes anos atinge os extremos de 

beneficiários do PBF, contudo, durantes os anos apresenta aumentos e quedas. 

Você sabe informar o motivo destas oscilações, acontece período entressafra?  

 

7.8-Em Tejupá, o total de beneficiários do BPC pela fonte pagadora referente ao 

mês de junho/2019, eram 50 pessoas, sendo: 36 PCD e 14 idosos, eles estão 

inseridos em algum serviço da política de assistência social? Qual? 

7.9-Vocês lembram quando a gestão do órgão de assistência social se aproximou 

do BPC?  O CRAS é procurado para obter o BPC? Vocês têm relação com a equipe 

do INSS? Agora que o requerimento do benefício junto ao INSS é realizado on line 

vocês têm recebido alguma solicitação diversa das anteriores? Qual agência do 

INSS os munícipes optam mais?  
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7.10-Vocês operam com o Programa Bolsa Família? Em que situação e o que 

pensam dessa atuação?   

7.11-O PAIF é operado por vocês junto a famílias beneficiárias do Bolsa Família?  

7.12-Como funcionou o primeiro CRAS/CREAS, em qual local? Houve capacitação 

para a implantação dos CRAS/CREAS? Qual é a composição da equipe? 

7.13-Como é realizado os serviços de Proteção Social Especial?  

7.14-Em relação a organização dos serviços socioassistenciais, de acordo com os 

dados levantados podemos observar que no município há o CRAS Distrito de 

Ribeirão Bonito, implantado em 08/11/2010, sendo um dos últimos municípios a 

implantar o CRAS, sabe informar o motivo? 

7.15-Em relação a Proteção Social Especial de Média Complexidade observa-se 

que com exceção de 2018 não foi destinado recurso a essa proteção, o município 

não possuía demanda? Qual é a atual demanda desta complexidade no município? 

7.16-E em relação a Alta Complexidade, com exceção da Casa Abrigo que é 

municipal vocês possuem convênio com municípios vizinhos? Quais serviços são 

conveniados?  

 

8 - SUAS  
 

8.1- Vocês consideram que o SUAS está implantado no município? Por que? 

8.2-Quando e como aconteceu a implantação e implementação do SUAS na 

prefeitura? 

8.3-No processo de implantação do SUAS quais foram as informações que tiveram 

e de onde vieram? 

8.4- DRADS ajudou vocês nesse processo?  

8.5-Houve o envolvimento de mais pessoas nesse processo? Quem e como se 

envolveram?  

8.6-Vocês consideram que teve fatores facilitadores da implantação do SUAS? 

Quais?  

8.7-Vocês consideram que tiveram fatores dificultadores? Quais? 

8.8-Vocês precisaram de articulação política para implantar o SUAS? Em que 

instância você buscou articulação/apoio? 

9- Como vocês consideram suas relações com outros órgãos? 

9.1-Com outros órgãos da prefeitura?  

9.2-E do Estado? 

9.3-Com a DRADS? 

9.4-Com os municípios vizinhos: Há relações territoriais de complementaridade na 

dinâmica do SUAS com os municípios vizinhos? Você as considera importantes? 

 

10- Quais os principais desafios para a operação do SUAS em seu município?   

10.1 Quais são as mudanças que você identifica pós LOAS? Como as avalia? 

10.2-Você observa mudanças na política de assistência social nos últimos 4 anos? 
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10.3-Se sim, que tipo de mudanças?  

 

10.4-Vocês têm sentido alguma mudança no acesso a recursos financeiros?  

10.5-Qual tem sido o comportamento do orçamento do órgão nos últimos 4 anos?  

10.6-Tejupá em 2018 apresenta uma queda no recurso do FMAS de quase 50% do 

valor referente aos anos de 2016 e 2017, sabe explicar o motivo? 

 
Tabela 1 - Execução financeira - Valores executados (2016 a 2018) – Tejupá/SP 

Fonte: PMASWeb (2019). 
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) 

 

Eu ___________________________________________________________ 

fui convidada/o como voluntária/o a participar da pesquisa: O Suas em 

Taquarituba/SP e municípios vizinhos: impactos detectados no pós 2016. 

Através deste termo afirmo meu consentimento de participar desta pesquisa, 

coordenada pela pesquisadora Fabiana Giannetti Duarte, discente do Programa de 

Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

– PUC SP. 

Estou ciente que como voluntária/o, tenho o direito ao sigilo, anonimato, a 

retirada do consentimento a qualquer tempo sem prejuízo ou ônus.  

A pesquisa trata de caracterizar os modos de presença e a consolidação do 

SUAS no município de Taquarituba/SP e nos municípios avizinhados de pequeno 

porte I e II: Taguaí, Tejupá, Itaí, Coronel Macedo e Fartura alcançados até 2015 e 

suas eventuais alterações no período entre 2016-2019. 

A entrevista será gravada através do meu consentimento e serei identificada/o 

na publicação se assim o desejar e consentir. A pesquisa a se realizar, não resultará 

em nenhum benefício valorativo, no entanto contribuirá para analisar o ritmo e as 

características para implantação da LOAS e do SUAS entre 2005-2015 em cada 

município sob análise e compará-las e identificar as alterações ocorridas nos últimos 

4 anos (2016-2019).  

Fui informada/o de que, o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) é um colegiado 

interdisciplinar e independente, de relevância pública, de caráter consultivo, 

deliberativo e educativo. Visa defender os interesses dos participantes da pesquisa 

em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa 

dentro de padrões éticos (Capítulo VII.2 da Resolução Nº 466/2012). E que todos os 

procedimentos estão de acordo com os princípios éticos que regem atividades vinculadas a 
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pesquisa, atendendo à Resolução CNS/MS nº 466/2012 e complementares do Conselho 

Nacional de Saúde, que trata de pesquisa com seres humanos. 

Estou ciente dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas 

informações. Também sei que caso existam gastos adicionais, estes serão absorvidos 

pelo orçamento da pesquisa; caso eu tenha qualquer despesa decorrente da 

participação na pesquisa, tais como transporte, alimentação entre outros, estes serão 

absorvidos e de inteira responsabilidade da pesquisadora. De igual maneira, caso 

ocorra algum dano decorrente da minha participação no estudo, serei devidamente 

indenizado, conforme determina a lei. 

Declaro que concordo em participar desse estudo e que recebi uma cópia deste 

termo de consentimento livre e esclarecido e que me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa e concordo em participar. A pesquisadora me informou que o projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da PUC que funciona 

no campus Monte Alegre da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - CEP-

PUC/SP, localizada na Rua Ministro Godói, 969 - sala 63 C – Perdizes, Caixa Postal 

676 - CEP 05.015-001 - São Paulo - SP – Brasil; telefone (11)3670-8466, fax: 

(11)3670-8466, endereço eletrônico: cometica@pucsp.br, com horário de 

atendimento de 2ª a 6ª feira das 9h às 18h. 

 

____________________, _____de _______________ de 20___. 

 

 

Nome  Assinatura do Participante Data 

 

Nome  Assinatura do Pesquisador Data 

 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 

 

mailto:cometica@pucsp.br

